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RECURSOS OCIOSOS E PONTOS DE ESTRANGULAMENTOS NO SETOR DE 

INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTE NO ESTADO DO PARANÁ 

 
RESUMO 

 
 

As interpretações acerca do desenvolvimento econômico, muitas das vezes não reconhece a 
existência de Recursos Ociosos e Pontos de Estrangulamentos em economias inclusive 
subdesenvolvidas, uma vez que estes podem ser facilmente negados ou tratados como 
irrelevantes ao processo de desenvolvimento. O setor de infraestrutura de transportes 
(especialmente o ferroviário) no estado do Paraná nas últimas décadas, não respondeu à altura 
às necessidades agroindustriais do país, tornando-se assim, um estrangulamento ao 
desenvolvimento. Nesse sentido, Ignácio Rangel inspirado em Keynes, apresenta enorme 
preocupação com a displicência que esses temas são tratados, tendo em vista, ser a chave para 
os trabalhadores escaparem da espoliação com que em períodos de crises econômicas são 
expostos. Em vista disso, o presente trabalho tem por objetivo analisar os recursos ociosos e 
pontos de estrangulamentos nas infraestruturas de transportes no estado do Paraná entre os anos 
2000 e 2018. Dessa forma, o trabalho divide-se em três capítulos. No primeiro, foi feito um 
resgate das ideias centrais do pensamento de Ignácio Rangel, além da discussão acerca da 
tecnologia e do Estado na promoção do desenvolvimento. No segundo capítulo, foi abordado 
mais especificamente o estado do Paraná, onde nos últimos 15 anos foi possível perceber que o 
estado passou por intenso aumento de produtividade especialmente agrícola, o que acarretou 
maior pressão sobre os modais de transporte, onde gerou um estrangulamento especialmente 
no modal ferroviário em função dos baixos investimentos em seu reaparelhamento tecnológico. 
No terceiro capítulo, ao analisarmos os eventuais recursos ociosos no setor, foi notável o 
dinamismo do modal rodoviário (o que relativizou seu estrangulamento) visto que, foi auxiliado 
principalmente pela estrutura logística como as tecnologias da informação, os relativos 
investimentos portuários, incorporação de trabalhadores formais e pela rede de armazenagem 
distribuída pelo estado. Dessa forma, a capacidade instalada na rede de armazenamento 
contribuiu nos fluxos de cargas atenuando por sua vez, os impactos negativos sobre os modais. 
Contudo, torna-se urgente, que o Estado brasileiro retome o protagonismo do planejamento, 
assim como foi com Plano de Metas, o II Plano Nacional de Desenvolvimento (II PND) e o 
Programa de Aceleração ao Crescimento (PAC) para carear recursos ociosos, sejam eles 
financeiros ou fatores de produção – capital e trabalho - para o setor estrangulado, que no caso 
específico, o modal ferroviário é o mais emblemático. 
 

 

 

Palavras-chave: Recursos ociosos; pontos de estrangulamentos; infraestrutura de transporte; 

desenvolvimento econômico. 

 

 

 

 



 

IDLE RESOURCES AND CHOKE POINTS IN THE TRANSPORT 

INFRASTRUCTURE SECTOR IN PARANÁ STATE 

 
ABSTRACT 

 
 

The interpretations related to the economic development, often do not acknowledge the 
existence of Idle Resources and Choke Points in underdeveloped economies likewise, since 
those can easily be denied or threated as irrelevant to the development process. The transports 
infrastructure sector (specially the railroader) in Paraná state in the last decades did not respond 
in kind to the agro-industrial necessities of the country, becoming a choke to the development. 
Accordingly, Ignácio Rangel inspired by Keynes shows a huge worry about the carelessness 
those themes are faced, considering the key to the workers escape from the spoliation which 
they are exposed to in economic crisis periods. Therefore, this research’s goal is to analyze the 
idle resources and choke points in the transport’s infrastructures in Paraná state from 2000 to 
2018. Thus, the research is divides in tree chapters. On the first one, it was made a rescue of 
Ignacio Rangel’s main ideas, as well as a deliberation about the technology and the State on 
development promotion. On the second chapter, Paraná state was more focused, noticing that 
in the last 15 years the state went through specially an intense agricultural growth, which 
resulted in a bigger pressure to the modes of transport, bringing about a choke specially on the 
railroad mode because of low investments on its technological refit. On the third chapter, 
analyzing the idle resources on this sector, the railroad modal dynamism was remarkable (that 
relativized its choke) hence it was aided mainly by the logistical structure as the information 
technologies, the port investments, incorporation of formal workers and the storage network 
distributed by the state. In this way, the capacity installed on the storage network contributed 
to the cargo flows softening the negative impacts to the modals. Nevertheless, it becomes 
imperative that the Brazilian State retake the planning protagonism, as happened to the Goals 
Plan, the II Nation Development Plan (II PND) and the Growth Acceleration Program (PAC) 
to face the idle resources, being them financial or production factors – capital and work – to the 
choked sector which in this specific case, the railroad modal is the most emblematic. 

 

 

 

Key-words: Idle resources. Choke points. Transport infrastructure. Economic development. 
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INTRODUÇÃO 

 

Nesta introdução, são dados os encaminhamentos a uma pesquisa com base teórica no 

pensamento de Ignácio Rangel, tendo como objetivo central, a compreensão sobre o tema dos 

recursos ociosos e pontos de estrangulamento nas infraestruturas de transporte no estado do 

Paraná entre os anos 2000-2018.  

Dessa forma, como o estudo do setor de infraestrutura é amplo e complexo, 

abordaremos os modais de transporte rodoviário e ferroviário com o intuito de diagnosticar as 

relações deste setor com o setor agrícola e portuário, para compreender os pontos de 

estrangulamentos na rede logística e eventualmente nos demais setores produtivos, uma vez 

que tal setor serve como base para os setores agroindustriais em sua totalidade.  

Será considerado também, além dos investimentos nos últimos anos no setor, a 

capacidade produtiva agroindustrial do Paraná (mais especificamente a soja) em contraposição 

aos problemas logísticos e sua relação com o porto de Paranaguá.  

Portanto, é necessário mencionar que segundo dados da Confederação Nacional dos 

Transportes, no Brasil cerca de 65% da produção é transportada por caminhões; 20% por via 

férrea; 12% pelo modal aquaviário; 3% pelo dutoviário; e 0,1% pelo modal aéreo. Houve 

certamente maior desenvolvimento do setor rodoviário em detrimento dos demais, devido ao 

momento histórico (a partir da segunda metade do século XX) exigir integração regional, visto 

que outro modal de transporte era incapaz de fazê-lo, porém, as políticas adotadas em parceria 

com o setor privado, intentando solucionar o problema dos investimentos tanto em expansão, 

quanto em manutenção, não foram suficientes. Essa discussão, é fruto da conjuntura 

internacional do choque do petróleo1 que resultou em uma fase depressiva que impactou 

diretamente a década de 1980 e 1990.  

 
1 Para André Figueiredo Nunes (2016) “A alta dos preços do petróleo foi o resultado imediato da escassez do 
recurso provocada pelo embargo imposto pelos países árabes. Todavia, o corte de produção promovido pela 
OPAEP e o interesse dos Estados produtores da entidade árabe e da OPEP em controlar os preços do petróleo e de 
assegurar a soberania dos seus membros sobre os seus recursos minerais (explorados por empresas estrangeiras 
pelo regime de concessões acordados nas primeiras décadas do século XX) não podem ser considerados os únicos 
motivos para a acentuada elevação dos preços do petróleo a partir do Choque do Petróleo de 1973”. Para o autor, 
além do embargo, que contribuiu para a elevação dos preços encontram-se também “os acordos de Trípoli e Teerã 
em 1971; o fim do padrão ouro-dólar em agosto do mesmo ano, que havia sido estabelecido na conferência de 
Bretton Woods em 1944; e o encontro “secreto” que reuniu influentes políticos, empresários e banqueiros em maio 
de 1973 na Suécia para debater questões ligadas à energia. Os dois primeiros estão ligados majoritariamente ao 
interesse dos países produtores, já o terceiro tem a ver com o interesse das empresas em praticar um preço mais 
alto no mercado petrolífero”. 
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Algumas medidas começaram a ser tomadas, para passar à iniciativa privada, setores 

que necessitavam de consideráveis alocações de recursos, abstendo por sua vez, o Estado de 

fazê-lo. Essas medidas vão desde a privatização deliberada nos anos 1990 à Parcerias Público-

Privadas (PPP’s) no decorrer dos anos 2000. 

O Programa de Aceleração do Crescimento (PAC) foi fundamental para melhorar a 

qualidade das infraestruturas no país, apesar dos profundos abalos na segunda fase do programa 

com a crise econômica e a Lava Jato que resultaram em sua paralisação. Porém, de acordo com 

os relatórios anuais do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), é 

possível perceber que de 2003 a 2018 o banco foi fundamentalmente importante. No ano de 

2004, o desembolso em infraestrutura somou R$ 15,1 bilhões, com um crescimento de 52% em 

relação ao ano anterior. “O incremento deveu-se principalmente aos projetos do segmento de 

transportes que demandaram financiamentos de R$ 5,2 bilhões (alta de 49% em comparação ao 

total liberado em 2003). [...]” (RELATÓRIO ANUAL, 2004, p. 75). 

Percebemos ainda, que além dos transportes para mobilização das pessoas e produtos 

manufaturados, temos a logística do complexo do agronegócio, que é outro elemento 

significativamente importante, uma vez que o agronegócio paranaense obteve alta produção no 

complexo de carnes e soja nas últimas duas décadas, em especial devido ao aumento do crédito 

enquanto impulsionador da dinâmica produtiva. Esse conjunto de circunstâncias, pressiona 

sobretudo o setor de transporte que na maioria das vezes não recebe atenção merecida dos 

formuladores das políticas econômicas.  

Por outro lado, segundo dados da Companhia Nacional de Abastecimento (CONAB) 

divulgados pela Embrapa (2019),2 o estado obteve altos índices de produtividade, chegando a 

produzir na safra 2018/2019, cerca de 16,2 milhões de toneladas de soja, ficando atrás apenas 

do estado do Mato Grosso que no ano de referência produziu 32,4 milhões de toneladas, de 

modo a contribuir com o Brasil para colocá-lo como o segundo maior produtor do grão no 

mundo.  

Nesse sentido, a pesquisa justifica-se por haver inúmeros problemas no setor de 

transportes, especialmente no que concerne a retração dos investimentos públicos e privados 

para resolvê-los e os próprios desequilíbrios quantitativos entre os modais de transporte. O 

debate sobre o tema de recursos ociosos e pontos de estrangulamento, possui centralidade na 

geografia econômica, sendo este, propulsor da competitividade nacional, da elevação dos níveis 

 
2 Disponível em: <https://www.embrapa.br/web/portal/soja/cultivos/soja1/dados-economicos>. Acesso em: 04 jul 
2020 
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de emprego e renda e consequentemente, pela capacidade de impulsionar novos ciclos de 

crescimento e desenvolvimento ao estado.   

Para entendermos a problemática desse setor foi necessário utilizarmos o arcabouço 

teórico de Ignácio Rangel (2012) o qual nos serviu como referência basilar. Utilizamos também 

outros autores como Vicente de Britto Pereira (2014), Márcio Rogério Silveira (2003), André 

Luiz dos Santos Nakamura (2019), Paulo Fernando Fleury (2006), Josef Barat (2007; 1978) e 

Roberto França da Silva Junior (2009) cujos trabalhos nos proporcionaram uma visão mais 

pontual da temática em questão. 

Ressaltamos que do ponto de vista metodológico, algumas categorias analíticas se 

fizeram relevantes para tal interpretação, no entanto, a Teoria da Dualidade nos serviu de 

subsídio teórico e metodológico para fazer tal estudo, tornando-se um elemento 

importantíssimo para a compreensão de nossa formação social contemporânea, por possibilitar 

uma análise heterodoxa da historiografia econômica, política e geográfica da realidade 

brasileira.  

A escolha da metodologia vai ao encontro da perspectiva teórica adotada, com 

sustentação na teoria crítica da realidade de que a história brasileira não é aleatória, muito 

menos linear, uma vez que possui inúmeras influxos, continuidades e rupturas no processo. 

Com isso, a Teoria da Dualidade é importante na medida que leva em consideração os avanços 

e recuos no processo de desenvolvimento, aliados a uma ideia central: a necessidade de 

arranjos/reorganizações institucionais na medida em que avançam as forças produtivas, para 

assim fazer frente a um novo processo de desenvolvimento. Esta teoria, que possui como 

princípio fundamental o método materialista, exerce grande contribuição de análise, visto que 

o foco interpretativo reside na história material como expressão das relações sociais. 

Logo, a tentativa de maior aproximação possível ao método materialista histórico, nos 

oferece fundamentos para a sustentação do trabalho acadêmico/científico, considerando o 

movimento histórico e contraditório da sociedade. Nesta pretensão é que propomos fazer um 

estudo da realidade dos transportes no estado do Paraná, considerando os dados obtidos na 

pesquisa como ponto de partida para a expressão dos processos.  

Para tal, destacamos que a coleta de dados foi realizada através de pesquisas nos mais 

diversos bancos de dados disponibilizados nos seguintes sites: Instituto Brasileiro de Geografia 

e Estatística (IBGE), Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), 

Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA), Fundação Getúlio Vargas (FGV), Instituto 

Paranaense de Desenvolvimento Econômico e Social (IPARDES), Banco Central do Brasil 
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(BCB), e outros que eventualmente nos possibilitaram analisar e confrontar os resultados, 

analisando as relações e contradições vinculadas à problematização que deu origem ao estudo. 

Outros dados advindos de entrevistas também foram utilizados, com o intuito de aprofundar os 

debates sobre a solução desta anacrônica situação, enquanto estratégias de desenvolvimento 

econômico regional. 

Para isso, foram realizadas duas pesquisas de campo, uma na cidade de Cascavel-PR e 

outra na cidade de Paranaguá-PR. No caso da cidade de Cascavel, foi realizada uma visita à 

Ferroeste - Estrada de Ferro Paraná Oeste S.A. onde foram coletadas fotografias que 

evidenciaram os problemas do setor (tecnologias remotas). No caso da cidade de Paranaguá, 

visitamos o porto e entrevistamos o senhor Fernando Pinheiro Dias – Chefe da Seção de 

Execução Operacional (SEXECO), o qual nos apresentou inúmeros dados que contribuíram 

com a discussão em questão.  

Também realizamos uma entrevista com o senhor Célio Wessler Bonetti - Diretor 

Executivo da Agência de Desenvolvimento Regional do Sudoeste do Paraná (AGÊNCIA) que 

contribuiu para o entendimento do setor de transporte no sudoeste do Paraná, especialmente em 

se tratando do corredor de exportação que integra municípios do Sudoeste do estado. 

Assim sendo, no capítulo I apresentamos observações acerca da teoria da dualidade, 

esclarecendo conceitos básicos, considerando  o papel do Estado e da tecnologia na 

industrialização da agricultura, uma vez que essa representou aumento considerável de 

produtividade sem aumentar proporcionalmente a expansão da fronteira agrícola, transferindo 

mão de obra da agricultura para indústria, de modo a supriras cidades com a produção de 

alimentos, resultando na reorganização das relações de trabalho no país.  

Também, enfatizamos os planos de desenvolvimento, tanto o Plano de Metas3 como o 

segundo PND, evidenciando, portanto, os anos 1990 e a displicência dos governos em fomentar 

grandes obras no setor. As políticas equivocadas na década de 1990, resultaram em baixo 

crescimento econômico nos anos subsequentes da mesma década. 

No capítulo II, destacamos o estado do Paraná a partir dos anos 2000, demonstrando a 

produção agrícola (particularmente a soja) com a participação de políticas como crédito rural 

para o aumento da produtividade agrícola.  

 
3 O Plano de Metas (1956-1960) vem na esteira de um movimento progressista em que o planejamento fazia-se 
necessário para atingir o objetivo propagado de “50 anos em 5”. Para isso, trinta metas foram elencadas além da 
meta 31 que foi incorporada por último. Esta meta era a construção de Brasília cujo objetivo era centralizar poder 
administrativo e consequentemente fazer frente às novas ondas de interiorização do país. 
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Notamos que o transporte, especialmente o modal ferroviário, não acompanhou a 

dinâmica da expansão agrícola apesar dos esforços do Programa de Aceleração do Crescimento, 

a partir de 2007. Deste modo, o deslocamento da produção ao porto de Paranaguá se dá 

basicamente via rodovias em detrimento às ferrovias, justamente por elas estarem em 

descompasso com os investimentos em outros setores produtivos. 

Ressaltamos ainda, que o anel de integração surgido em meados dos anos 1990, não 

resolveu o gargalo do escoamento dos elevados índices de produtividade do interior do estado 

devido às elevadas taxas de pedágio, o que incide em aumento de circulação de caminhões por 

vias estaduais e federais (não pedagiadas), acarretando novos problemas de desvios às vias 

concessionadas. No que tange aos Portos do Paraná, verificamos que os investimentos estão 

constantemente ocorrendo para acompanhar a dinâmica da produção tanto do estado do Paraná, 

como de outros estados geograficamente próximos.  

No capítulo III demonstramos que a incorporação de trabalhadores no modal 

ferroviário no estado do Paraná não acompanhou a evolução do modal rodoviário. Nos 

respectivos modais observados, percebemos que o primeiro modal não foi muito sensível às 

pressões da evolução agroindustrial que houve no decorrer dos anos 2000. A discrepância no 

que diz respeito à ampliação qualitativa e quantitativa só poderá ser superada com sólidos 

planejamentos voltados ao setor, com vistas em uma análise totalizante e não fragmentada dos 

demais setores.  

Tais planejamentos impelem um protagonismo cada vez maior do Estado para liderar 

o processo de desenvolvimento. Além disso, o planejamento resulta numa organização racional, 

na ampliação e otimização da utilização dos armazéns, tendo em vista o importante papel que 

esse empreendimento representa na qualidade das mercadorias comercializadas e ordenamento 

do fluxo dos mesmos, atenuando por sua vez, os impactos negativos das rodovias. 
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                       Mapa 1 – Localização do estado do Paraná e as respectivas mesorregiões 
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CAPÍTULO I 

CICLOS DE ACUMULAÇÃO CAPITALISTA, DUALIDADE BÁSICA E 

DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 

 
“Quem ainda não sabe que o Brasil é useiro e 
vezeiro em acertar por equívoco, não sabe da missa 
a metade. Se estivermos certo no fundamental – ou 
seja, se acreditarmos no país – iremos corrigindo 
os erros currente calamo” (RANGEL, 2012). 

 

Para iniciar qualquer discussão acerca deste trabalho, vale ressaltar que é de grande valia 

a percepção de que o modo de produção capitalista, em sua forma elementar histórica de 

produção, impeliu movimentos cíclicos característicos de sua forma social de produzir. Assim 

sendo, salientamos que inúmeros pensadores das mais diversas correntes teóricas/filosóficas, 

discorreram sobre o sistema capitalista, entre eles podemos destacar: Adam Smith, David 

Ricardo, Karl Marx e Rosa Luxemburgo. Por meio desses autores, atingimos uma visão mais 

completa do processo de produção, verificando que a forma social de produzir mercadorias para 

“suprir as necessidades humanas” tem como seu caráter objetivo final a produção de mais valor 

em escala ampliada, incessante e não planejada, incidindo em ciclos de expansão e recessão, 

respectivamente.  

Para que tal objetivo se realize, faz-se necessária uma base econômica que garanta a 

produção, circulação e logística destas mercadorias. Toda essa dinâmica representa reflexos da 

crescente complexidade da sociedade em termos de evolução do mercado nacional e 

internacional. 

 Entretanto, pela perspectiva marxista, a queda na taxa de lucro é uma característica 

intrínseca ao sistema capitalista, o que impele o capital à busca por novos mercados no espaço 

global. Nesse sentido, afirma Mamigonian (1999, p. 153-154) 

 
As fases depressivas são fases de expansão geográfica, expansão extensivas 
de capitais até então hegemônicos no mundo, mas expansão defensiva 
economicamente (e ofensiva militarmente), como a chamada expansão 
imperialista, inglesa principalmente, na fase “b” do 2° Kondratieff (1873-
1896) ou também a expansão das multinacionais, principalmente americanas, 
na fase “b” do 3° Kondratieff (1920-48): GM e Ford ocupando a Europa e 
companhias petrolíferas ocupando o mundo.  
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Vale ressaltar que as fases “b” dos ciclos longos (Kondratieff) 4 tem a ver com as quedas 

nas taxas de lucro pelo esgotamento no uso das invenções revolucionárias de cada revolução 

industrial, já a fase “b” dos ciclos médios (Juglar) tem relação direta com a industrialização 

sendo este, de subconsumo ou superprodução (MAMIGONIAN, 1999). 

Logo, a produção não visa em última instância a produção de bens de consumo, mas 

sim a produção de valor. Assim sendo, este sistema social de produção ainda possui uma relação 

direta com os ciclos econômicos, de tal modo que os ciclos de acumulação capitalista possuem 

sua etiologia nos fenômenos tecnológicos. 

Como o sistema econômico determinante ainda é o capitalismo, não há possibilidade de 

entender o setor das infraestruturas (em especial o setor de transporte), sem perceber o caráter 

cumulativo, desigual e combinado desse modo de produção. Cumulativo, porque, com bases 

em inovações anteriores, se calcam os processos voltados à produção de novíssimas tecnologias 

para facilitar o processo produtivo posterior; desigual, porque ainda permanece em voga a teoria 

de um centro dinâmico e periférico5, no qual o centro é capaz de desenvolver novas tecnologias 

e; combinado, uma vez que economias como a brasileira e asiáticas conseguem avançar 

queimando etapas.  

 
4 Como o próprio nome já diz, ciclo longo é a duração de um espaço de tempo maior entre a alternância do ciclo 
de crescimento e recessão. O ciclo longo está intimamente ligado à renovação do capital fixo existente, ou seja, 
para que ocorra um ciclo de ascensão econômica, é necessário vultuosos investimentos em máquinas e 
equipamentos com implementação de novas técnicas no processo de produção em detrimento do sacrifício/ 
substituição de boa parte dos meios de produção já existentes. Sendo assim, é necessário levarmos em consideração 
a ciência e a técnica como expressão das forças produtivas e que estas são produtos da civilização humana, aliadas 
à um capital financeiro nacional capaz de produzir tecnologia de ponta. A inexistência de tais características resulta 
em um atraso relativo às economias desenvolvidas, tendo em vista o espraiamento da tecnologia nova entre as 
nações subdesenvolvidas sem necessariamente estas últimas deterem o domínio da produção da nova tecnologia, 
causando por sua vez, um atraso relativo. Cada fase recessiva (paralisação de investimentos em modernização do 
capital fixo) resulta no estrangulamento do comércio exterior, o que implica reorganizar a produção, voltando-se 
à substituição de importações adequadas ao desenvolvimento das forças produtivas. Além dos ciclos longos, há 
também os de média duração que possuem (no caso particular brasileiro) sua origem com a industrialização ainda 
na primeira metade do século XX. Este ciclo decorre do desajustamento estrutural no organismo econômico 
nacional, dado o desequilíbrio dos investimentos entre os setores na economia. O desequilíbrio em investimentos 
entre um setor e outro, gera, no primeiro, capacidade instalada de capitais imobilizados, que ficam por um período 
de tempo subutilizado, dado que a demanda pelos produtos resultantes dessa atividade produtiva decresce. Em 
contrapartida, há outro setor que nessa onda de investimentos foi “esquecida” e que está ávida a receber 
investimentos. O período para que ocorra a transferência de possibilidades de investimento de um setor para outro 
é um período de crise, pois, para retomada do crescimento é necessário mudanças institucionais – sejam elas 
econômicas, jurídicas ou políticas – para viabilizar tais investimentos. Contudo, sobre os ciclos longos e médios, 
além de nossa exposição no decorrer do texto sobre o fenômeno, sugerimos o texto de Ignácio Rangel (1983) “O 
ciclo médio e o ciclo longo no Brasil” e o livro “Economia: Milagre e Anti-Milagre”. 
5 Termo cunhado por Raúl Prebisch – para melhor compreensão ver artigo de Joaquim Miguel Couto, intitulado 
“Raúl Prebisch e a concepção e evolução do sistema centro-periferia”.  
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Isto posto, fica claro que tentar interpretar o mundo em que se vive e, a partir disso, 

compreender as condições vigentes do desenvolvimento facilitará, sobremaneira, as formas de 

sugerir propostas e programas mais condizentes com a realidade de cada momento. 

 

1.0 CATEGORIA DE ANÁLISE DA DUALIDADE BÁSICA DA ECONOMIA 

BRASILEIRA: CONSIDERAÇÕES PRELIMINARES 
 
[...] Meu objetivo não é outro senão fazer um convite a todos os que se ocupam 
dos problemas do desenvolvimento [...] para que tentem reconsiderá-los, 
partindo da verificação da capacidade ociosa, por que sinto que aí se encontra 
o fio da meada. Não se trata de refazer a ciência econômica, mas de utilizar 
todo o imenso acervo de experiência e de teoria acumulado em todos os países 
do mundo e do qual nós estamos apropriando, à medida que formamos nossos 
próprios quadros, para a solução do problema geral do desenvolvimento da 
economia brasileira, que, como é de simples bom senso, não passa, em sua 
origem, do problema de bem usar o potencial produtivo existente, por que é 
usando-o bem que o poderemos expandir (RANGEL, 2012, p. 472-473). 

 

Nos dias atuais, as infraestruturas (em especial os transportes) necessitam de profunda 

atenção, tendo em vista, sua relativa importância e seus consideráveis gargalos. Entretanto, se 

procura entender o setor de transporte e sua dinâmica com os demais setores econômicos, 

ancorado na teoria de Ignácio Rangel, que será sintetizada nas próximas páginas.  

Como a teoria da dualidade é nosso referencial teórico primordial, é conveniente 

conceituar alguns elementos que constituem a viga mestra de seu pensar, pois se acredita que 

tal conceituação auxiliará no entendimento do tema proposto.  

Mas o que seria então, essa tal dualidade? Podemos dizer que a dualidade é um modo 

de produção complexo (convivência entre vários modos de produção) e a mais profunda 

multiplicidade de relações sociais que se caracterizam entre pactos de poder, inovações 

tecnológicas e relações comerciais. Assim, a economia brasileira torna-se sensível aos 

movimentos cíclicos de expansões e recessões internacionais, porque gravita em torno do centro 

do sistema, justamente pela força centrípeta que o país ora hegemônico difunde.  

No entanto, a teoria da Dualidade básica da economia brasileira segundo Malta (2014, 

p. 18) “corresponde a uma adaptação original do materialismo histórico e da teoria econômica 

para a análise do caso brasileiro”, de tal modo que Rangel reconhece a existência da luta entre 

classes, porém faz adaptações ao relacionar a luta entre classes dirigentes/dominantes que 

acabam por circundar o Estado pressionando-o a adotar políticas econômicas conforme seus 

interesses.  
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De acordo com Castro (2012, p. 23) “Rangel nos diz que a dualidade é um modo de 

produção complexo que combina elementos de diferentes modos de produção fundamentais6. 

[...] as combinações desses elementos “não se fazem ao acaso, mas em obediência a leis”, ou 

seja, no Brasil existe segundo Rangel, uma coexistência de modos de produção, tendo no Brasil 

os modos mais retrógrados convivendo com os mais avançados, existentes em sociedades do 

centro dinâmico, configurando assim essa forma de produção complexa. Cabe aqui citar uma 

passagem literal do autor, de como pensava essa dualidade.  

 
Ao tempo em que foi escrita Dualidade, em 1953, havíamos chegado, no que 
toca ao emprego das categorias do materialismo histórico, a um beco sem 
saída. (...). Generalizava-se a consciência de que a história do Brasil 
desenvolvia-se por trilhas que não eram, absolutamente, as admitidas pelo 
marxismo brasileiro. (...) O país se industrializava e se desenvolvia, e o fazia 
por caminhos não mapeados ainda (...). A Dualidade (...) apresenta-se como 
um esforço de utilização daquelas mesmas categorias. (...) A ideia central era 
que, no Brasil, (...) haviam se criado condições para o aparecimento de modos 
de produção sucedendo-se historicamente, mas todos caracterizados pela 
coexistência de relações de produção próprias de diferentes modos 
fundamentais de produção. (...) O princípio da dualidade é a combinação de 
relação de produção heterogêneas para compor um só e mesmo modo de 
produção complexo ou dual (RANGEL, 2012, p. 22). 

 
 

Estes modos de produção implicavam diretamente nas relações de produção das 

economias periféricas, via os ciclos de Kondratieff ou ondas longas e que estavam no bojo das 

economias centrais capitalistas. Notamos ainda, que o conceito de dualidade traz em seu âmago 

a ideia de que a economia brasileira é complementar às economias do centro dinâmico do 

sistema, ou melhor, dos países desenvolvidos, os quais são capazes de desenvolver e dominar 

as tecnologias de ponta culminando em inovações tecnológicas e que resultarão em movimentos 

cíclicos de expansão e recessão.  

Essas condições políticas e econômicas de movimentos cíclicos, resultam na alternância 

dos pactos de poder (classes dirigentes) que compõe o Estado brasileiro, porque ocorrem 

mudanças em todo o edifício jurídico e institucional da sociedade brasileira. 

Assim, conforme Rangel (2012) as dualidades mudam de acordo o desenvolvimento das 

forças produtivas. Quando as forças produtivas avançam, ocorre a transformação do modo de 

 
6 Tem-se aqui, como modos fundamentais de produção: Comunismo Primitivo, escravismo, feudalismo, 
capitalismo e socialismo. 
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produção, passando a um estágio mais evoluído, porém, com algumas peculiaridades e segundo 

leis específicas7.  

Sendo assim, o caso brasileiro é pensado por Rangel de maneira histórica, isto é, como 

etapas sucessivas de modos de produção8 que se sucedem hegemonicamente uma sobre a outra, 

sempre havendo um modo de produção predominante e outros secundários. Dessa forma, ele 

via a dualidade como sendo um compilado de modos de produção convivendo 

simultaneamente, porém, progredindo sempre à um modo de produção mais avançado.  

Essa percepção de modos de produção convivendo simultaneamente, tem a ver com a 

ideia de que o Brasil é diferente dos países do centro dinâmico pelo seguinte aspecto: O Brasil 

não responde pura e simplesmente à evolução de suas forças produtivas, mas é sensível à 

dinâmica externa e aos avanços dessas forças produtivas.  

A título de exemplo temos países como Portugal, com a evolução do capital comercial 

marítimo; a Inglaterra, com o surgimento do capital industrial e; os Estados Unidos da América, 

com o surgimento do capital financeiro. Esses desenvolveram inteiramente suas próprias forças 

produtivas e a resolução de suas contradições ocorreu de forma endógena. Consequentemente, 

influenciaram a dinâmica econômica e social de países periféricos como o Brasil, por tornarem-

se centro dinâmico do capitalismo.  

Isto pode ser sintetizado na seguinte passagem “O mercantilismo nos descobriu, o 

industrialismo nos deu a independência, e o capital financeiro, a República” (RANGEL, 2012, 

p. 37). 

 
7 Em “A história da dualidade brasileira” de 1981, as leis estavam organizadas da seguinte forma:  
Primeira lei: quando se cumprem as precondições para a passagem a um estágio superior – basicamente, quando 
as forças produtivas da sociedade crescem, entrando em conflito com as relações de produção existentes, 
consubstanciadas na dualidade básica -, esta muda, como todas as formações sociais em tais casos, mas o faz 
apenas por um dos seus “polos”, guardando o outro sua estrutura e integrando-se a nova dualidade, correspondente 
ao estágio imediatamente superior do desenvolvimento. 
Segunda lei: Alternadamente, mudam o polo interno e o externo.  
Terceira lei: o polo muda pelo processo de passar para o lado interno o modo de produção já presente no seu lado 
externo.  
Quarta lei: consequentemente, o lado externo do polo em mudança muda, também, passando a adotar instituições 
características de um modo de produção mais avançado, que comporá nova união dialética (de contrários) com o 
lado interno recém-criado.  
Quinta lei: como formação periférica que é, as mudanças da dualidade brasileira são provocadas por mudanças no 
comportamento do centro dinâmico em torno do qual gravita nossa economia, particularmente no que concerne ao 
quantum e aos termos de intercâmbio do seu comércio conosco. (RANGEL, 2012, p. 655). 
8 Os modos de produção são entendidos como sendo: comunismo primitivo, escravismo, feudalismo, capitalismo 
e socialismo. Dessa forma, para ser ainda mais preciso, achamos conveniente mencionar que cada modo de 
produção é a relação entre as forças produtivas (meios de produção: máquinas, equipamentos e pessoas) e relações 
de produção: as relações sociais entre estabelecidas entre classes para a produção de mercadorias. 
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Denota-se, portanto, que Rangel incorporou com maestria os conceitos marxistas de 

“modos de produção, forças produtivas e relações sociais de produção”, pois afirmava que era 

o desenvolvimento das forças produtivas que se tornavam o motor primário das mudanças duais 

no tecido social brasileiro, tendo reflexos em todo o edifício social e obviamente, nas classes 

que compõem o Estado, ou seja, o sócio maior e menor do pacto de poder9. Essas classes se 

alternam no poder a cada mudança da dualidade (RANGEL, 2012). Dito doutra forma, as forças 

produtivas e as relações de produção inevitavelmente precisam entrar em conflito para que as 

circunstâncias da mudança das dualidades ocorram.  

Isso significa dizer, que as relações de produção, ao impedirem o avanço das forças 

produtivas acabam por impulsionar a mudança pelo próprio conflito entre a infraestrutura 

econômica (base material) e as relações sociais de produção (superestrutura).  

É nesse sentido, que ressaltamos que Rangel em sua teoria da dualidade, conciliou dois 

elementos vitais os quais perpassaram todo seu pensamento, especificados aqui como pactos 

de poder e os ciclos econômicos.  

Guerreiro Ramos (apud PEREIRA E REGO, 1998) comenta que Rangel ao desenvolvê-

la, estava adaptando o método materialista histórico e dialético à sociedade brasileira. Ao fazer 

isto não estava simplesmente transplantando o método sem a devida crítica reflexiva, muito 

pelo contrário, tinha sempre em mente uma preocupação com a conjuntura política e econômica 

do momento. Ademais, além de não transpor as fases históricas que Marx estudou na Europa 

sem a devida análise da especificidade brasileira, não se deixou levar por posturas ideológicas 

românticas em relação à burguesia, ou seja, ele diferia dos demais cientistas sociais que 

utilizaram este método para analisar a sociedade brasileira. 

Essa preocupação se evidencia quando afirma que “Keynes não apresenta em sua 

“Teoria Geral” como válidas para todas as épocas e circunstâncias, mas como teoria de uma 

economia monetária”. Em outra passagem complementa “[...] recuso-me a admitir que a 

economia de uma tribo indígena pré-cabralina seja regida pelas mesmas leis que regem o 

funcionamento da bolsa de Nova York ou os planos quinquenais soviéticos” e finalizou em 

 
9 Pactos de poder é conceito chave nas interpretações do mestre I. Rangel, uma vez que para ele há no Brasil elites 
que se utilizam do poder estatal para impor seus interesses. Nas palavras de Medeiros “O pacto é realizado entre 
classes que não tem necessariamente os mesmos interesses, mas que negociam, numa dinâmica de conflito e 
colaboração. Estas procuram transformar seus interesses no conjunto hegemônico de políticas do Estado, e de 
projeto de sociedade como um todo. As políticas econômicas, tanto setoriais quanto macroeconômicas vão se 
subordinar ao interesse destas classes e apontar as direções dos investimentos mais lucrativos. A própria divisão 
de áreas de atuação entre o mercado e o Estado obedece ao jogo de forças estabelecido”. 
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outro trecho afiançando que “[...] tudo muda na ciência econômica ao mudar a realidade 

estudada” (RANGEL, 2012, p. 289).  

Portanto, este aspecto fundamental acerca da economia política pode se resumir nessa 

passagem de Engels (apud JABBOUR, 2015, p. 6) onde prenunciava que  

 
[...] as condições sob as quais os homens produzem e trocam o que foi 
produzido variam muito para cada país e, dentro de cada país, de geração para 
geração. Por isso, a Economia Política não pode ser a mesma para todos os 
países nem para todas as épocas históricas10. 

 

Assim sendo, é fundamentalmente entender toda a característica dual em Rangel, pois 

nela há mesclas de contribuições de Marx, Keynes, Shumpeter, entre outros11. Vale frisar que 

ele estava aberto ao uso de distintas correntes teóricas, pois segundo Rangel (2012, apud 

BRESSER-PEREIRA; REGO, 1998, p. 19), deve-se estar preparado para usar as mais variadas 

correntes de pensamento, utilizando o instrumental marxista, o Keynesiano, o fisiocrático e até 

o neoclássico se assim precisasse e fosse contributiva na interpretação, deixando explícito seu 

ecletismo intelectual, desapegado dos dogmatismos teóricos. 

Castro (2012), analisando o pensamento de Rangel, afirmou que ele não tratava nada de 

forma tópica apesar de muitas vezes transparecer. Como era um atento observador da sociedade, 

estava sempre tentando resolver e dar soluções pertinentes aos problemas de cada momento 

histórico. Por isso que muitas vezes é difícil encontrar discussões aprofundadas sobre 

determinados temas em determinados períodos, pois o objetivo dele era pensar os problemas 

que atrapalhavam o desenvolvimento econômico em cada conjuntura.  

 
10 Tanto Keynes quanto Schumpeter romperam com a teoria pré-estabelecida Marshaliana, que se baseava na lei 
de Say, de que toda oferta geraria sua demanda. Esta teoria foi posta de lado quando ocorreu a grande crise de 
1929. Neste momento, Keynes tentou trazer uma contribuição original às circunstâncias, e a partir disso se tornou 
o pai da macroeconomia. De acordo com sua visão, expressa na Teoria Geral (1936), no que diz respeito à forma 
como as nações capitalistas deveriam enfrentar as crises, ele se propôs a teorizar, em primeiro lugar se 
desvinculando dos postulados neoclássicos com os quais rompeu a partir daquele momento e, em segundo lugar, 
afirmou de forma implícita que, nas condições de crise, o Estado deveria assumir o papel ativo e complementar os 
gastos privados, uma vez que este gastava pouco ou nada em cenários depressivos, tendo em vista a expectativa 
em relação à eficiência marginal do capital ser muito baixa, devido à insuficiência de demanda agregada que só se 
elevaria com estímulo do Estado. Dessa forma, o Estado deveria atuar em duas frentes: i) elevar seus dispêndios 
com obras públicas utilizando o trabalho marginal que era ocioso, e assim se ausentando de gastos com benefícios 
sociais; ii) facilitar créditos para estimular consumo, tendo em vista que essas medidas trariam efeitos 
multiplicativos no conjunto agregado da economia. Tais medidas se fariam necessárias em momentos de recessão, 
na qual o Estado atuava diretamente elevando seus gastos e exercendo influência orientadora sobre a propensão a 
consumir e, que num novo momento de crescimento econômico, o Estado poderia recuperar o valor monetário 
investidos utilizando mecanismos fiscais para isso (KEYNES, 1985). 
11 Sobre as influências intelectuais que moldaram o pensamento de Ignácio Rangel ver Jabbour (2015) intitulado 
“Sobre as Raízes e as Influências Intelectuais do Pensamento de Ignácio Rangel”. 
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Porém, isso não quer dizer que os temas não tinham relevância em suas análises, muito 

pelo contrário, ele apenas se preocupava em resolver os nós econômicos que de tempos em 

tempos impediam o Brasil de se desenvolver.  

Outro elemento fundamental no arcabouço teórico da dualidade, são os ciclos 

econômicos, além é claro dos pactos de poder. Rangel trabalha a ideia do desenvolvimento 

econômico brasileiro aliado à dinâmica dos ciclos de Kondratieff (exógeno) e os ciclos de Juglar 

(endógeno).  

Primeiramente ele resgata essa concepção de Schumpeter, o qual reconhece que os 

mesmos não são como amígdalas que podem ser desmembradas do organismo vivo, mas, pelo 

contrário, são como o pulsar do coração, inerente ao sistema. É tendo essa percepção, que ele 

denota a importância desses movimentos ao desenvolvimento econômico. Sendo assim, os 

ciclos econômicos são os elementos centrais para entender as mudanças sociais e as alterações 

dos pactos de poder.  

No entanto, não há possibilidade de analisar a sociedade sem levar em consideração os 

movimentos cíclicos – de Kondratieff e Juglar12 respectivamente - que são elementares para 

essa discussão13.  

Rangel utilizava a ideia dos ciclos econômicos como sendo elementares nas suas 

interpretações, chegando à constatação de que o desenvolvimento econômico brasileiro ocorreu 

tanto por forças exógenas (ciclos de Kondratieff) quanto endógenas (Ciclos de Juglar). Castro 

(2012) analisando-os, lembrou que os ciclos longos eram movimentos gerados pelas economias 

centrais, aquelas capazes de criar tecnologias, e os de Juglar, que caracterizaram o 

desenvolvimento do capitalismo industrial europeu no século XIX, que ressurgiram no Brasil, 

mais precisamente no período em que se constituiu a terceira dualidade. Para o autor, o mesmo 

foi importado com o advento da industrialização brasileira a partir de 1930, quando a 

industrialização brasileira passou a se desenvolver escalonadamente, setor após setor.  

O reconhecimento dessas oscilações, tanto internas quanto externas, fez ele perceber 

que por possuírem durações e causas diferentes, poderiam anular-se ou somar-se uma sobre a 

outra. Assim sendo, Rangel (2012, p. 692) afirmou que “de certo modo, o ciclo breve modula 

o ciclo longo, somando-se algebricamente a ele, isto é, ora agravando-o, ora amenizando-o. 

[...]”.  

 
12 Para maior compreensão no que tange as diferenças entre ambos os ciclos, ver Rangel (1983) “O ciclo médio e 
o ciclo longo no Brasil”, ensaios FEE e Rangel (1981) “A história da dualidade brasileira”.  
13 Movimentos cíclicos entendido aqui como ciclos longos e médios, de Kondratieff e Juglar respectivamente.  
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À medida em que os ciclos são somados nas fases depressivas, a demanda agregada é 

desestimulada a consumir, o que reflete na diminuição da produção no conjunto da economia 

e, em última instância no aumento do desemprego, alimentando um ciclo vicioso de crise. O 

resultado não é outro senão de setores com capacidades produtivas subutilizadas. 

Tolmasquim (1991, p. 33) referindo-se a essa subutilização da capacidade produtiva no 

ciclo de Juglar pontua: 

[...] os ciclos de Juglar brasileiros são causados pelo acentuado 
desajustamento estrutural, próprio do nosso processo de industrialização. Esse 
desajustamento decorre da definição, no corpo do organismo econômico 
nacional, de um polo de ociosidade e de um polo de estrangulamento. 
Condições jurídico-institucionais favorecem a expansão de um grupo de 
atividades econômicas, até que estas ultrapassem as forças da demanda efetiva 
específica. Com a capacidade ociosa setorial, escasseiam (no setor favorecido) 
as oportunidades de investimentos, não se tendo o que fazer com as sobras de 
caixa. Isso determina geralmente a fase b do ciclo. 

A economia brasileira, a partir do processo de industrialização, possuía (ainda possui) 

um determinado setor que recebia esses excessos de investimentos em detrimento de outros, 

gerando uma crise devido à desproporção com que ambos se desenvolveram no ciclo expansivo 

anterior. A solução da crise deveria ser pensada levando em consideração os ciclos econômicos.  

Por ter um comércio exterior, essas ondas podem somar-se algebricamente em fases “a” 

ou fases “b” ou mesmo anular o impacto de uma sobre a outra. Podemos utilizar como referência 

de somatórias, o período de 1981-1983 em que o ciclo de Juglar somou-se algebricamente na 

fase “b” ao ciclo longo, permitindo com que se entrasse em uma crise que, segundo Rangel, 

poucas vezes na história do Brasil foi sentido um período tão recessivo.  

O mesmo pode ocorrer contrariamente às ondas de recessão, o que, correspondeu ao 

período do milagre brasileiro no fim dos anos 1960. Dessa forma, os ciclos de Kondratieff 

possuíam certa regularidade correspondendo a aproximadamente 25 anos em fase “a” e 25 anos 

em fase “b”.14  

 
Quadro 1 - Periodização dos ciclos longos segundo Rangel 

Ciclos Longos (+ ou - 50 anos de 
duração) Fase “a” (ascendente) Fase “b” (descendente) 

1° Kondratieff 1770 – 1815 1815 – 1847 
2° Kondratieff 1847 – 1873 1873 – 1896 
3° Kondratieff 1896 – 1920 1920 – 1948 
4° Kondratieff 1948 – 1973 1973 - ? 

  Fonte: Rangel, 1981. Adaptado pelo autor. 
Porém, cabe ressalvarmos que essa regularidade deixou de existir após os dois choques do petróleo nos anos 1970. 
Tudo indica que a irregularidade desse movimento reside no retardamento das inovações pelas grandes empresas 
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 Com relação aos ciclos de Kondratieff, Mamigonian (1999, n.p.) afirmou que tais ciclos 

com aproximadamente 50 anos, foram introduzidos através das invenções sucedidas das 

revoluções industriais nos meios de transportes “com aplicação de invenções já realizadas nas 

revoluções industriais voltadas agora ao setor de circulação e a expansão da anterior revolução 

industrial em novas regiões geográficas15”. Logo, o movimento de Kondratieff, estava 

intimamente ligado à queda nas taxas de lucro e, consequentemente, à realocação do capital em 

inovações tecnológicas ou organizacionais, cujo intuito era recompor o nível dessa mesma taxa 

de lucro.  
As fases depressivas, nas quais as taxas de lucro estão baixas, correspondem 
a períodos de extremo desafio para a retomada da lucratividade perdida, por 
um esforço intenso de invenções, que se transformam em tecnologia nova, 
mais nova e depois novíssima, que permitem desencadear uma nova onda de 
investimento maciços, sucateando o capital fixo envelhecido, por ter 
alcançado 1) alto grau de avanço técnico e 2) preço baixo, consequentemente 
atrativo ao papel de “destruição criadora” (MAMIGONIAN 1999, p. 153). 
 

Em outras palavras, podemos afirmar que essa queda na taxa de lucro induzia à 

renovação tecnológica, tendo em vista, a recomposição desta mesma taxa, através da introdução 

de nova tecnologia, substituindo ou destruindo a tecnologia mais antiga, deixando-a obsoleta.  

Assim, havia uma nova fase expansiva e em consequência uma fase depressiva, o que 

significa que a cada conjuntura econômica, esses massivos investimentos eram carreados para 

um setor específico, o qual foi precursor da nova tecnologia.  

Com o passar do tempo, a difusão tecnológica aumenta, a taxa de lucro decresce, a 

expansão geográfica e de capitais aumentam e a ociosidade reaparece, evidenciando um novo 

período de crise, o que demanda planejamento por parte do Estado para utilizar bem o potencial 

produtivo instalado.  

Isso só é possível, fazendo mudanças institucionais que possibilitam medidas que 

destravam o setor estrangulado, permitindo que esse receba o investimento. Essas medidas 

planejadas, mobilizam aquele setor com excesso de capacidade instalada no ciclo expansivo 

recente. 

 
monopolistas ou oligopólicas que dominam o aparato tecnológico, capaz de levar a cabo uma nova onda de 
crescimento econômico. Enquanto as inovações radicais não ocorrem, verifica-se no máximo que as empresas 
fazem incrementos em produtos já existentes no mercado. Por exemplo: as empresas utilizam os aparelhos 
celulares nos quais forçam um processo constante de incrementos de funções, bem como maior capacidade de 
memória para suportar aplicativos de redes sociais, câmeras com maior qualidade e assim por diante. As inovações 
deixam de ser radicais e passam a ser a “conta gotas”.  
15 Para maiores detalhes acerca dos ciclos econômicos e a organização espacial, sugerimos Mamigonian (1999) 
“Kondratieff, ciclos médio e organização do espaço”. 
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Portanto, o Brasil não pulsa isoladamente seu desenvolvimento, sendo também, reflexo 

da dinâmica internacional. Dessa forma, por vezes internaliza tecnologias advindas do 

estrangeiro, facilitando o avanço das forças produtivas internas – conjunturas favoráveis - e por 

outras, faz-se o contrário, de modo a substituir importações fazendo adaptações tecnológicas 

aos equipamentos já existentes dentro do país – conjunturas desfavoráveis.  

Esses movimentos cíclicos, ligados aos ciclos de Kondratieff (de expansão e recessão) 

e a consequente reorganização do espaço geográfico, tinham influências diretas em economias 

periféricas como a brasileira.  

A partir disso, o Brasil foi constituindo certos avanços econômicos, que por sua vez, 

possibilitaram o progresso queimando etapas, ou seja, seguindo a reboque as economias 

centrais, a qual (a economia brasileira) se poupou de determinados esforços no âmbito 

tecnológico. Sobre este aspecto Rangel (2012, p. 302) afirma que: 

 
[...] desenvolvendo-se como economia complementar ou periférica, o Brasil 
deve ajustar-se a uma economia externa diferente da sua, de tal sorte que é, 
ele próprio, uma dualidade. Os termos desse dualidade se alteram e desde logo 
podemos assinalar que mudam muito mais rapidamente no interior que no 
exterior, o que significa estarmos queimando etapas. Nos primeiros quatro 
séculos de nossa história, vencemos um caminho correspondente a, pelo 
menos, quatro milênios da história europeia, do ponto de vista de nossa 
economia interna, e a mais ainda, se tomarmos por termos de comparação a 
história asiática. A rigor nossa história acompanha pari passu a história do 
capitalismo mundial, fazendo eco às suas vicissitudes. 

  

Isso acontece, devido à influência que os ciclos econômicos têm no país e, que são 

canalizados através dos polos, mudando assim as dualidades que têm suas expressões nos pactos 

de poder que compõe o Estado.  

Ainda, de acordo com suas análises, a história do desenvolvimento brasileiro não refletia 

a história universal, ou seja, não se desenvolveu por forças autônomas/internas, pois os fatos 

sociais, políticos e econômicos dependiam não somente das inter-relações, mas também 

estavam alicerçados aos movimentos cíclicos das economias centrais16. Isso só podia se 

 
16 Vale a pena chamar atenção no seguinte fato: Rangel, afirma nessa passagem que não nos desenvolvemos por 
forças autônomas/internas, por sermos complementares às economias do centro dinâmico do capitalismo, porém, 
há que fazer uma ressalva (caso contrário fica parecendo uma visão mecanicista). Isso não quer dizer, portanto, 
que a economia brasileira não possui seu caráter dinâmico próprio, nem que nossas forças produtivas não avançam, 
pois, isso fica explícito no texto “A História da Dualidade Brasileira” que é um capítulo do livro “O Pensamento 
de Ignácio Rangel” de 1994. 
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concretizar através da interpretação dual da sociedade, que possuía a existência de polos, os 

quais viabilizaram o processo.  

Quanto aos ciclos de Juglar/ciclos decenais, Rangel também faz um grande esforço para 

explicar o desenvolvimento a partir da industrialização brasileira, através desses movimentos 

de desenvolvimento setorial.  

Rangel parte do pressuposto de que a industrialização teve como motor primário a 

substituição de importações, tendo começado pela indústria leve (D II) e consequentemente 

passou a instalar a indústria pesada de bens de capital (D I), apesar de reconhecer que a 

industrialização brasileira ocorria inversamente ao desenvolvimento japonês e soviético 

precisamente por nos faltar consciência clara do processo em que o país estava inserido 

(RANGEL, 2012). Em outras palavras, o que faltava ao Brasil eram planos que apontavam 

direcionamentos econômicos, uma vez sua industrialização aconteceu sem prévia reforma 

agrária e sem uma projeção clara desse estágio de desenvolvimento, por inexistir racionalidade 

e pragmatismo do ponto de vista de planejamento. 

Entretanto, a partir da crise de 1930, o Brasil diversificou as esferas de atividades 

econômicas, desenvolveu setor após setor devido ser consequência da fase “b” do ciclo de 

Kondratieff que resultou em estrangulamento externo implicando na produção interna do que 

preteritamente se importava. Rangel (2012, p. 448-449) sobre o ciclo endógeno esclarece: 
 
Com efeito, as “crises” – isto é, as fases recessivas dos ciclos – acabam por 
induzir investimentos em um grupo limitado de atividades econômicas, em 
consequência, a economia entra em recuperação. Ao cabo de alguns anos, 
porém, as atividades bafejadas por condições favoráveis à sua renovação 
tecnológica e expansão acabam por crescer além dos limites impostos pelo 
mercado, carregando-se de capacidade ociosa. Sobrevém nova “crise”, isto é, 
as atividades tocadas de ociosidade, por isso, mesmo habilitadas a produzir 
poupança, quer dizer recursos livres para investir, não tem por que fazê-lo em 
suas próprias instalações e, por algum tempo, nem outro grupo de atividades 
está habilitado a investir os excedentes engendrados pelo primeiro grupo, nem 
o aparelho de intermediação financeira está em condições de carrear ditos 
recursos, de um setor a outro. Assim, o tempo necessário para que esse duplo 
problema se resolva é o período de recessão ou, como mais popularmente se 
diz “crise.  

 

Portanto, as fases “a” do ciclo, começam quando uma determinada atividade econômica 

atrai maiores quantidades de investimento em capitais fixos, fazendo com que a capacidade 

instalada aumente em proporções além do que o mercado suporta. No entanto, em determinado 

momento, a produção chega a um limite porque a demanda decai tanto por excesso de produção 
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quanto pelo consumo em queda. Consequentemente, os donos dos meios de produção não têm 

motivos racionais para aumentar os investimentos e ampliar a capacidade porque o consumo 

reduziu, recaindo no que normalmente é conhecido por crise ou fase “b”.  

Sendo assim, haverá outro setor que ora passa a ser o setor dinâmico, capaz de receber 

os recursos inutilizados na expansão daquele setor que se expandiu além da capacidade de 

absorção do mercado. Que são, no presente momento, as infraestruturas de transportes o setor 

dinâmico, ávidos a receber investimentos. 

 

1.1 COMPLEXIDADE POLÍTICO-ECONÔMICA NO BRASIL NA ERA 

DESENVOLVIMENTISTA: DA ABERTURA DO COMPLEXO RURAL AOS 

COMPLEXOS AGROINDUSTRIAIS – CAI´s  

O resgate histórico é fundamental para a compreensão da sociedade brasileira em sua 

mais completa dimensão tornando possível observar o movimento dialético do processo, uma 

vez que todo produto possui seu processo, pois um dado fato social em determinado período 

histórico, não se torna explicativo isoladamente, mas sim reflexo de múltiplas determinações.  

Um fato que não se pode menosprezar, mas que remonta a períodos anteriores a 1930 e 

que foi significativo no processo de decomposição do Complexo Rural, foi a transição do 

trabalho escravo para o trabalho livre, o que proporcionou novos marcos institucionais, sociais 

e políticos (CANO, 1989).  

Dito de outra maneira, a abolição do tráfico de escravos que se deu a partir de 1850, 

trouxe resultados positivos para a industrialização porque produziu demanda no mercado 

interno.  Para ilustrar esse ponto de vista, podemos fazer alusão a uma passagem que menciona 

muito bem o caráter contraditório deste período, uma vez que a situação econômica e financeira 

estava respectivamente instável. Dessa forma: 
 

[...] O tráfico de escravos era o motor da economia brasileira, o centro de todo 
engrenagem do dinheiro. Lançara raízes profundas, todo um modo de encarar 
o mundo: os problemas se resolviam com um senhor de boas ideias e alguns 
negros de braços fortes para fazer as tarefas mecânicas, como ensinava o velho 
visconde de Cairu. Agora que faltava a parte mecânica do processo, as coisas 
se tornavam mais difíceis para o país (CALDEIRA apud PEREIRA, 2014, p. 
51). 

 

Nesse trecho, fica evidente o pensar de muitos sobre o caráter de “interrupção” do 

desenvolvimento calcado em bases escravistas. Esse desânimo em relação à extinção do tráfico, 
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esconde em sua essência um fato que a priori Mauá já teria identificado, tanto é que Caldeira 

(apud PEREIRA 2014, p. 51) afirma que: 

  
[...] pouca gente teria pensado no óbvio: O tráfico era um negócio ilegal, e o 
volume de dinheiro nele aplicado simplesmente não aparecia na contabilidade 
oficial. Encerrada a atividade, essa massa de recursos escondida surgiu à luz 
do dia, multiplicando subitamente a riqueza contabilizada – mesmo quando os 
donos do dinheiro não acreditavam mais nas possibilidades da economia.  

 

Em outras palavras, evidenciamos que a abolição do tráfico fez surgir novos elementos 

na economia nacional, isto é, os recursos carreados para outros lugares naquele período com a 

compra de escravos poderiam movimentar uma série de atividades econômicas no Brasil, em 

especial, o investimento na indústria infante.  

Por outro lado, para Cano (1989), alguns acontecimentos foram relevantes no 

comportamento geopolítico dos Estados Unidos no início do século XX, pois além da crise de 

192917 forçar restrições para o mercado internacional e nos anos subsequentes estarem 

envolvidos em conflitos como a segunda guerra mundial (1939-1945) ou mesmo a guerra das 

Coreias (1950-1953), estes eventos acabaram sendo um fator relevante, tornando-se, segundo 

sua visão, um facilitador para a economia brasileira encampar sua industrialização, 

aproveitando esse cenário internacional favorável aliado à inteligência da elite. Entretanto, os 

efeitos multiplicativos foram cada vez maiores, uma vez que a massa de recursos fomentava o 

dividendo nacional, agora com um caráter cada vez mais dinâmico. 

Como já descrito, após essas condições, próprias de uma economia natural em que a 

produção era para o próprio consumo, deixava de ser a partir do século XX. A economia 

brasileira se industrializou via substituição de importações, utilizando-se da produção nacional, 

uma vez que esta tinha determinadas condições tecnológicas para produzir.  

Sobre o ciclo endógeno ou de Juglar, Rangel (2012, p. 704) afirma que: 
  

[...] desde a abertura da fase B do terceiro Kondratieff (1921), a economia e a 
sociedade brasileira vêm sendo sacudidas, muito regularmente, por 
movimentos aproximadamente decenais, de tal maneira que temos, em cada 

 
17 Cano (1989) demonstra que na crise de 1929 os Estados Unidos não tinham condições políticas de uma 
encampação Inter imperialista devido à crise. Isto coincidiu com uma burguesia nacionalista no Brasil, e não menos 
importante a preocupação dos países do centro com as guerras. Fato que ajudou dando certa liberdade para 
engendrar o desenvolvimento, com isso, os reflexos foram nítidos na economia brasileira.  
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decênio, um primeiro quinquênio sociopoliticamente conturbado e um 
segundo lustro próspero e calmo.  

 

Nesse sentido, para ocorrer a transferência da fase “b” para fase “a”, ocorreram tensões 

políticas as quais desembocaram em mudanças institucionais e que, somente depois de 

solucionados tais entraves, surgiram investimentos maciços em Formação Bruta de Capital Fixo 

(FBCF) no setor dinâmico. Este ocupa o lugar do setor antigo, que perdeu seu dinamismo 

devido à acumulação de capacidade ociosa, cujos investimentos transbordaram na economia 

como um todo, o que, conforme Rangel só foi possível após um período de crise. 

À medida em que a especialização do processo produtivo se consolidava, os produtos 

passavam a ser adquiridos no mercado, aumentando por sua vez a demanda por produtos 

industrializados. Todo esse ritmo desagregava o complexo rural a tal ponto de levar a terra a 

perder (em grande medida) a característica de moradia.  

Conforme a divisão social do trabalho se desenvolvia, a agricultura e indústria se uniam: 

a indústria além de produzir produtos específicos para a agricultura, consumia os produtos 

agrícolas.  A partir desse momento – no decorrer do século XX – é notável uma especialização 

territorial. 

Com isso, a indústria, além da agricultura, também passou por um processo marcante e 

decisivo, pois segundo Delgado (1985) à medida em que a industrialização da agricultura 

ocorria, ela não ficava mais determinada fundamentalmente às forças da natureza, uma vez que 

as inúmeras técnicas, como por exemplo, a fertilização e irrigação do solo e a  intensificação da 

agricultura de precisão com quantidades necessárias de sementes por metro quadrado, 

começaram a determinar o aumento de produtividade agrícola.  

Em outras palavras, o capital determinava a produção, tornando-se essencial, por passar 

a dominar a natureza, gerando maior conhecimento para correção de solo e controle cada vez 

maior da natureza sob o capital. O resultado constituiu um aumento considerável da 

produtividade agrícola que demandava um setor de transporte eficiente.  

Essas circunstâncias tiveram sua expressão final na industrialização da agricultura e no 

crescimento rápido e constante das áreas cultivadas, mas para que isso ocorresse, Graziano da 

Silva (1996, p. 18) afirma que “contribuíram sobremaneira [...] a ampliação da infraestrutura 

de transporte e o aumento da oferta interna de veículos motorizados”. Essa aproximação entre 

ambos os setores impeliu o desenvolvimento cada vez maior de infraestrutura tanto de 
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transporte, como de portos e telecomunicações, devido ao aumento da produtividade agrícola e 

de produtos de transformação.  

Por outro lado, o Brasil, desde o descobrimento, passou a responder às adversidades 

internacionais e de tempo em tempos, era obrigado a se ajustar aos impulsos externos ou ciclos 

de Kondratieff, ora em expansão, ora em depressão.  

Mamigonian (2000), ao analisar a dinâmica cíclica, demonstrou que quando o centro do 

sistema se encontra em momento de expansão, fase “a”18, há um interesse por parte desses 

países em expandir mercado, aprofundar sua relação na Divisão Internacional do Trabalho 

(DIT) com a periferia, porque necessita de matéria prima e mercados consumidores. Já quando 

o centro entra em recessão, a tendência é o movimento contrário, ou seja, contração dos preços 

das matérias primas, diminuição do consumo de alimentos, de capitais, dentre outros elementos, 

o que gera uma ociosidade parcial da capacidade instalada, forçando a procura de utilizações 

rentáveis, elevando a economia de alguns países periféricos a se concentrarem na produção de 

artigos tradicionalmente importados.  

Por esta razão, o processo cíclico de acumulação capitalista exige que as economias 

centrais em momentos de expansão econômica, ou fase “a”, tendem a incorporar territórios e 

engolir mercados, já em momentos recessivos, ou fase “b”, apresentam a propensão de se fechar 

para o mercado interno. 

Partindo dessa premissa, não fica difícil perceber que as crises refletiram diretamente 

no Brasil, devido à própria economia brasileira ser agroexportadora. Nas palavras de Tavares 

(1983, p. 59) 

 
 [...] uma vez que sua atividade de exportação se concentrava em um ou dois 
produtos, era uma economia reflexa em toda a extensão do termo, isto é, não 
só importava as crises das economias de que dependia, como também era 
extremamente vulnerável às flutuações ocorridas nos preços internacionais 
desses produtos. 

 

Nesse sentido, a submissão brasileira na DIT, tendo como princípio, a teoria das 

vantagens comparativas, especializando-se em produtos agro exportáveis, deixava o país cada 

vez mais sensível às flutuações econômicas internacionais, em especial as oscilações de preço. 

Consequentemente, a necessidade de engendrar o próprio desenvolvimento econômico.  

 
18 No decorrer do trabalho, quando nos referirmos aos ciclos econômicos, será exposto como sendo períodos de 
crescimento ou expansivos: fase “a”, e períodos depressivos e recessivos: fase “b”. 
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Tavares (1983)19 não divergia de Rangel nesse ponto, apesar de, em alguns momentos, 

destoar da visão que o mesmo possuía dos fenômenos. Como este último teve muita influência 

das teorias da Comissão Econômica para América Latina e Caribe (CEPAL)20, acabou por fazer 

uma adaptação em relação a visão estruturalista cepalina. Assim, passou a entender a economia 

brasileira, tendo como uma possibilidade de crescimento tanto “para fora” quanto “para dentro” 

e não se limitando a uma visão dogmática dos fatos, como propunham os ortodoxos.  

Sobre o crescimento “para dentro” e “para fora”, Leite (2000, p. 13) é assertivo. 

[...] no esquema centro-periferia de Prebisch [...], o desenvolvimento 
periférico teve um período “para fora”, quando o padrão de crescimento esteve 
determinado pelas exportações de produtos primários para o centro industrial. 
Naquele período, constituindo-se um setor exportador de maior produtividade 
que ficava restrito a uma parcela muito pequena da população, sem penetrar 
na economia. Com as transformações do mundo no século XX, o 
desenvolvimento periférico voltou-se “para dentro”, como se passou no 
contexto das duas grandes guerras e no pós-crise de 1929, que gerou sérias 
dificuldades para a importação de manufaturas e acentuou as restrições de 
divisas na periferia, induzindo a uma mudança no polo dinâmico de algumas 
das economias periféricas, que passaram a se industrializar para suprir a 
demanda interna. 

Foi tendo como base esse movimento cíclico, que Rangel chegou a sua percepção dual 

da sociedade brasileira, pois eram esses movimentos que davam os contornos às mudanças 

duais na sociedade brasileira.  

O Brasil, na virada do século XIX para o século XX, não tinha uma estrutura de mercado 

avançada, possuindo um incipiente mercado interno, devido em parte, pela distribuição 

demográfica a qual era muito dispersa em áreas rurais. Sendo assim, a população acabava 

consumindo o que produzia, logo não necessitava preteritamente de uma estrutura logística 

vigorosa, vide a complexidade produtiva ainda ser baixa, prescindindo por sua vez de 

infraestruturas que atendessem a circulação de mercadorias. Contudo, as ferrovias21 existentes 

 
19 A título de exemplo poderíamos mencionar as divergências teóricas em relação à interpretação da crise dos anos 
1960. O professor Paulo de Tarso Presgreve Leite traz essas divergências em sua dissertação de mestrado intitulado 
“Crise dos anos 1960: um estudo dos diagnósticos de Rangel, Simonsen, Singer e Tavares”. 
20 A CEPAL em 2020, está celebrando seus 72 anos desde sua criação. Para Bielschowsky (2000) essa instituição 
foi “a principal fonte mundial de informação e análise sobre a realidade econômica e social latino-americana. Mais 
que isso, foi o único centro intelectual em toda a região capaz de gerar um enfoque analítico próprio, que manteve 
vigente por meio século”. (Cinquenta anos do Pensamento da CEPAL). Entretanto, vários economistas Latino 
Americanos integraram o corpo técnico dessa instituição, dentre eles destacamos três brasileiros: I. Rangel, Celso 
Furtado e Maria Conceição Tavares; e um Argentino: Raúl Prebich. 
21 Muitos autores veem que as políticas voltadas ao modal de transportes em meados do século XX foram 
equivocadas. Entretanto, é relevante mencionar que o momento era de rodoviarizar o país, visto que a ferrovia não 
seria capaz de integrar os mercados regionais que a conjuntura exigia. A percepção de Nakamura (2019) é um 
exemplo, visto que para ele “O transporte ferroviário é um dos modais mais relevantes na história dos transportes. 
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atendiam principalmente às demandas de exportação de produtos primários, em especial 

produtos como o café, mas também outros produtos eventualmente comercializados em outras 

regiões do país, como o caso da Erva Mate no Paraná e o charque no Rio Grande do Sul. Por 

conseguinte, a ferrovia teve seu alvorecer, tendo como função servir a elite por meio do 

transporte de produtos agro exportáveis. 

O modal ferroviário possui ampla capacidade devido ser mais indicado para transportes 

de longas distâncias, produtos primários de larga escala e principalmente pelos custos logísticos 

serem relativamente baixos. Esse modal não necessariamente é antagônico à expansão 

rodoviária ou vice-versa, visto que tais ampliações sendo devidamente planejadas podem muito 

bem cumprir com papeis importantes dentro do território nacional.  

No entanto, é necessário deixarmos claro que no alvorecer da rodoviarização no país, 

isto é, a partir de 1950, havia a necessidade de integrar os mercados nacionais e a rodovia 

cumpria muito bem esse papel. Todavia, atualmente não é necessário que para haver avanços 

em um modal, o outro seja prejudicado. dessa forma a questão que será levantada mais adiante, 

é que ao optar pela rodoviarização a partir dos anos 1960, simplesmente foi jogado no limbo as 

contribuições que as ferroviárias poderiam trazer.  

 

1.2 CONSIDERAÇÕES ACERCA DOS MODAIS FERROVIÁRIO E RODOVIÁRIO 

Iniciamos pelo modal ferroviário. Com relação a este modal, é interessante ressaltar que 

desde sua implantação, sua função principal era levar os produtos primários do interior do país 

às regiões litorâneas que eram os entrepostos da produção nacional com o mercado externo.  

Acerca disso, Barat (2007, p. 20) observa que: 

 
No período compreendido entre 1880 e 1930, a economia brasileira preservou 
fundamentalmente a característica de exportadora de produtos primários 
(matérias-primas industriais e alimentos), embora tenham ocorrido processos 
específicos e localizados de crescimento de atividades industriais. Nesse 
contexto econômico, a função principal dos transportes foi a de promover o 
escoamento dos fluxos de produção agropecuária e extrativa, do interior para 
o litoral. Coube às ferrovias a ligação dos centros produtores e de 
comercialização aos portos regionais, onde as cargas eram embarcadas em 
navios de longo curso para o suprimento de matérias-primas e alimentos aos 

 
O grande passo para o desenvolvimento dos transportes e do capitalismo se deu em razão da criação e 
desenvolvimento da locomotiva a vapor na Inglaterra, a partir de 1814. [...] Esse importantíssimo modal de 
transporte foi levado ao sucateamento, a partir dos anos 50, em razão de políticas públicas equivocadas”. 
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países industrializados da Europa Ocidental e da América do Norte. Dessa 
forma, as primeiras décadas do século XX, o transporte ferroviário detinha o 
predomínio absoluto dos fluxos terrestres de mercadorias e passageiros.  

 

Esse período foi marcado pela ausência de unidades produtivas integradas, sendo a 

divisão social do trabalho praticamente embrionária e possuindo uma má integração regional, 

que só veio se consolidar com as rodovias em meados do século XX, com o Plano de Metas do 

então Presidente Juscelino Kubistchek e, posteriormente, com o Segundo Plano Nacional de 

Desenvolvimento (II PND), planos estes que serão enfocados no decorrer do trabalho. 

Por ora, é valido mencionar os fatores ligados a derrocada do setor ferroviário. Ganha 

destaque o mercado consumidor incipiente da época em contraste à queda na demanda 

internacional por produtos exportáveis, o que gerou déficits operacionais.  

Outro fator foi o baixo uso potencial das ferrovias, dada a capacidade instalada além da 

expansão do modal rodoviário, o qual foi altamente impulsionado pelo poder da indústria 

automobilística, acarretando na “concorrência” entre ambos os modais, pois ao invés do setor 

rodoviário ser projetado para complementar o primeiro, estes acabaram por serem concorrentes, 

tendo em vista que os projetos abarcaram a substituição de um pelo outro22.  

Com relação aos dias atuais, é sempre válido mencionarmos que, a eficiência do setor 

ferroviário é muito menor em relação ao modal rodoviário, pois há uma demora em demasia 

para a carga chegar ao destino. Além da baixa velocidade média em que os vagões circulam 

pelos trilhos. 

É importante ressaltarmos, que em inúmeros trechos que ligam Ponta Grossa-PR à 

Paranaguá-PR a via férrea é a mesma e caso haja encontros de vagões, é necessário a interrupção 

do movimento de um dos trens para possibilitar a passagem do outro. Isso inevitavelmente 

acarreta o desinteresse dos usuários pela escolha deste modal. 

Contudo, é a partir do momento em que as ferrovias começam a ser menos lucrativas, 

que os concessionários pressionaram o governo a assumir a administração da malha ferroviária, 

 
22 “A partir da segunda metade da década de 1940, se intensificou a construção de estradas, muitas delas, com 
traçados paralelos aos ferroviários. Ao invés de se estimular a integração intermodal de transportes, acirrava-se a 
competição principalmente entre rodovias, ferrovias e navegação de cabotagem.” (SANDOVAL, Marcos Antônio 
Leite. Breve histórico sobre a evolução do planejamento nacional de transportes. DNIT –. Disponível em: 
<https://transportadormineiro.files.wordpress.com/2012/09/historico-do-planejamento-de-transportes.pdf>. 
Acesso em: 26 jan 2021. 
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e que ele começa a realizar encampações23 sem estar em plenas condições para tais fins. 

Segundo Barat (2007, p. 61-62). 

 
O pós guerra foi marcado pela deterioração física e obsolescência das 
infraestruturas ferroviária e portuária, além do forte declínio da navegação de 
cabotagem [...] esta situação levou o Governo Federal a encampar 
progressivamente as atividades privadas em processo de decadência 
empresarial, procurando, com isto, prover os recursos necessários à sua 
modernização e reequipamento, assim, uma importante parcela das reservas 
cambiais acumuladas durante a segunda guerra mundial foi utilizada, pelo 
Governo Federal para a aquisição destes ativos, muitos dos quais obsoletos e 
em acelerada desagregação  [...] as razões dessas aquisições foram, em parte, 
a existência dessa disponibilidade de divisas, que possibilitaria efetivamente 
ao Governo Federal centralizar sob seu comando e adaptar o sistema portuário 
e malha ferroviária às novas condições de desenvolvimento do país. Em parte, 
também pesaram as pressões dos proprietários dos ativos, visando reconvertê-
los em outras possibilidades de investimentos com maior rentabilidade. Por 
sua vez, o governo ao adquiri-los, além de herdar sua obsolescência, não 
estava em condições de operá-los eficientemente. 

 

A encampação não foi suficiente para resolver o problema estrutural dos déficits das 

ferrovias, tanto que segundo Pereira (2014, p.63), “na década de 1970, os déficits na RFFSA 

chegavam a quase 120% das receitas e na Fepasa, algo em torno de 75%. Mesmo empresas que 

tinham sido altamente rentáveis, como a Paulista, apresentavam crescentes déficits [...]”.  

Com objetivos de tentar diminuir os déficits, foi criado pelo Decreto-Lei 615, de 

09/06/1969, o Fundo Federal de Desenvolvimento Ferroviário, que intencionava captar 

recursos, porém, tais valores não foram suficientes para cobrir os elevados prejuízos 

(NAKAMURA, 2019).  

Essas circunstâncias, aliadas a diversos outros problemas como política tarifária 

inadequada24, e falta de demanda pelo seu uso resultaram na obsolescência das infraestruturas 

de transporte ferroviário, o que continua ainda muito visível, mesmo após os falaciosos 

discursos privatistas.  

 
23 “No caso ferroviário, por meio das seguidas encampações de ferrovias privadas e da criação da RFFSA e da 
FEPASA, a operação passou a ser preponderantemente de atribuição do próprio setor público, porém em condições 
extremamente difíceis e desafiadora: uma rede sem nexo econômico, de diversas bitolas, que necessitava de 
pesados investimentos, a par de altos déficits operacionais e todo o resto” (BARAT, Josef. Logística, transporte 
e desenvolvimento econômico: a visão histórica. São Paulo: CLA, 2007. p. 61-62)  
24 Para Barat (2007, p. 09) “A excessiva pressão da folha de pagamento, do lado da despesa, e a política tarifaria 
inadequada – que não permitia cobrir os custos de operação – do lado da receita, foram os principais fatores 
responsáveis pelo acúmulo de déficits operacionais por mais de três décadas”. 
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No caso do modal de transporte rodoviário, destacamos que ele é responsável 

atualmente por cerca de 65% da carga transportada no Brasil, fazendo deste, um grande 

protagonista do setor, o qual tem o ano de 1950 como crucial.  

Sendo assim, quando se fala em rodoviarismo, é comum lembrarmos do Governo 

Juscelino Kubistchek (1956 - 1961) com seu Plano de Metas. Entretanto, sua origem enquanto 

modal de transporte suprindo o modal ferroviário especialmente em curtas distâncias é de mais 

longa data, haja visto, que em meados do século XIX a abertura de estradas carroçáveis e vias 

macadamizadas substituíam a utilização das ferrovias devido a extensões geográficas reduzidas 

e condições geográficas inapropriadas às linhas férreas (PEREIRA, 2014).  

 Para Nakamura (2019, p. 32) “uma das causas para o predomínio do modal rodoviário 

sobre os demais são os baixos custos de sua implantação por quilometro quadrado e os menores 

prazos de maturação dos investimentos, se comprados às ferrovias”. Os grupos de interesse 

também são marcantes nesse processo, uma vez que o poder econômico teve relevante 

participação no direcionamento das decisões devido a capacidade de interferir politicamente.  

 Antes mesmo da existência de uma rede básica de rodovias pavimentadas e da própria 

implantação da indústria automobilística na década de 1950, já existiam interesses, industriais 

e de serviços em torno do projeto rodoviário, pois estes estavam ligados tanto a empresários 

nacionais quanto estrangeiros dos mais diversos setores produtivos, tais como: construção civil 

e cimento, veículos e autopeças, metalúrgicos e siderúrgicos (PEREIRA, 2014), ficando 

portanto evidente, o interesse da burguesia industrial nascente nesses setores dos ramos ligados 

a rodoviarização.   

 Do ponto de vista institucional, a história do rodoviarismo segundo Pereira (2014, p. 64) 

“tem seu marco em 1927, com o presidente Washington Luiz25, quando cria o Fundo Especial 

para Construção e Conservação de Estradas de Rodagens Federais”. Para o autor, além desse 

momento importante há pouco registrado, houve também mais três momentos de grande 

relevância histórica. Registra-se a criação do DNER, enquanto um departamento autônomo que 

por mais de 50 anos seria um órgão central ao sistema de estradas e rodagens, além da 

institucionalização em 1940 do Fundo Rodoviário Nacional (FRN) e a respectiva criação do 

 
25 O então presidente Washington Luiz, utiliza-se da seguinte frase: “Governar é povoar: mas não se povoa sem 
abrir estradas. É esta a campanha que hora começa.” A partir desse momento, inúmeras iniciativas institucionais 
foram tomadas no sentido de ampliar os projetos rodoviários. Cita-se como exemplo no Governo Vargas o 
Departamento Nacional de Estradas e Rodagens (1937); Fundo Rodoviário Nacional (1940); Departamento 
Nacional de Infraestrutura de Transportes (2001). 
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Plano Rodoviário Nacional (1944), que auxiliava estados e municípios na elaboração técnica 

dos projetos. 

 Esta configuração organizacional, foi finalizada pela Lei Joppert de 1945 a qual foi 

responsável pela reorganização do DNER enquanto pessoa jurídica. Outra característica que 

chama atenção do autor é referente a questão tecnológica, incentivada pela comissão de 1927 

seguida pelo DNER, onde muitos engenheiros eram motivados a realizar estágios fora do país, 

cujo objetivo era obter conhecimentos e a promoção de transferência tecnológica às agencias 

envolvidas na questão rodoviária.  

Esse processo não prescindiu sem passar por duas vias em particular: o papel do Estado 

e das inovações tecnológicas, tanto em processos quanto em produtos. A presença do Estado e 

o papel da tecnologia perpassa por vários setores, inclusive o setor agroindustrial e de 

transporte. 

Como já destacado em páginas anteriores, no Brasil a partir de 1930, mais precisamente 

a partir de 1950, o Estado foi promotor decisivo do desenvolvimento econômico, tanto a nível 

Federal quanto a nível de estado. Por consequência, à medida em que ocorreu a abertura do 

complexo rural para o complexo agroindustrial - CAI´s, resultou em transferência de fatores. 

Nas palavras de Rangel (2012, p. 106), “a abertura do complexo rural resulta sempre em 

transferência de fatores, especialmente sob a forma de população ou mão de obra, do setor 

agrícola aos demais [...]”. Todas essas mudanças estruturais nada tinham de ocasionais, mas 

possuíam um grau de parentesco extremamente próximo com as invenções e, em especial, às 

inovações tecnológicas.  

 Assim sendo, na produção de uma dada mercadoria, exige-se uma gama considerável 

de pessoas trabalhando socialmente para sua produção, o que requer certo grau de sofisticação 

produtiva e, para que esta se realize, em última instância necessita ser viabilizada pela 

infraestrutura disponível: energia elétrica, telecomunicações e transportes.  

O desenvolvimento econômico ocorre devido ao aumento de produtividade decorrente 

da divisão do trabalho, mas para isso, foi necessário o acúmulo de certas condições propícias 

de capital como meio de transportes e fábricas, uma vez que para Rangel (2012, p. 141) “sem 

meios de transporte a divisão é impossível, porque esta exige movimentação de coisas e 

homens”, para própria incorporação no trabalho produtivo ou para contribuir no consumo do 

mercado interno.  

Obviamente que este processo teve no seu núcleo movimentos instáveis e dolorosos, 

pois de acordo com sua visão, as transformações que a economia brasileira passou foram 
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necessárias para “(...) criar capacidade de transportar até a costa, armazenar, embarcar e vender 

quantidade maior de produtos. Para isso, urge construir meios de transportes, armazéns, 

instalações portuárias e acumular importante capital comercial” (RANGEL, 2012, p. 171).  

Todavia, percebemos a importância que Rangel oferecia ao processo de divisão social 

do trabalho para o aumento da produtividade, o Estado planejador e logicamente à tecnologia. 

 

1.3 ESTADO E TRANSFERÊNCIA TECNOLÓGICA 

 A transferência de tecnologia entre os países não se deu de forma tão simples e 

harmônica. Chang (2004) demostrou que muitos países que hoje atingiram o Catch Up, ou seja, 

que conseguiram sair dos níveis tecnológicos mais básicos e com menor complexidade 

produtiva - Low Tech - e alcançaram os níveis de maior complexidade produtiva - High Tech -

, fizeram isso subindo a escada tecnológica industrial e sofisticando os setores produtivos26. 

Ressaltamos que essa transferência tecnológica não foi apenas transição pura e simplesmente, 

pelo contrário, conforme Chang, (2004, p. 37) os países fizeram 

 
[...]as vezes por meios legais, como financiamentos de viagens de estudos e 
treinamento, outras por meios ilegais, entre os quais figuravam o apoio à 
espionagem industrial, o contrabando de maquinário e o não reconhecimento 
de patentes estrangeiras. 

 

No entanto, é válido reconhecer que o Brasil não precisou “reinventar a roda” no que 

concerne à tecnologia, uma vez que conseguiu avançar queimando etapas tecnológicas. O papel 

da tecnologia no Brasil não é um fato novo, pois o país está em contato dialético com o centro 

dinâmico desde o descobrimento.  

Nesse sentido, à medida em que o país foi crescendo voltado ao mercado interno (fruto 

de estrangulamento do mercado externo), faziam-se adaptações aos produtos que eram 

importados. De maneira contrária, ao haver maior participação do Brasil no mercado 

internacional, comprava-se no exterior os meios de produção em constante crescimento de 

sofisticação tecnológica, isentando por sua vez os incrementos tecnológicos feitos em períodos 

de crises.  

 
26 Para maior entendimento sobre esse conceito, é imprescindível verificar a discussão que faz Moses Abramowitz 
(1986, 1989) onde faz menção acerca da transferência de tecnologia e a necessidade de a região estar preparada a 
receber essa tecnologia nova, ou seja, é de vital importância que os indivíduos estejam habilitados para tal 
recepção. Nesse sentido, o autor possui textos seminais no que tange a chamada a escalada tecnológica dos países 
que possuem relativa defasagem em relação a muitos que já realizaram o percurso.  
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Ao copiar tecnologia de fora e introduzir adaptações ou melhoramentos, criavam-se 

assim tecnologias. Dessa forma, estas possuíam importância fundamental no que diz respeito à 

incorporação de valor nos produtos, elevando os preços das mercadorias produzidas 

nacionalmente (RANGEL, 2012). 

 O que fica patente em suas análises, é que a transferência, ou melhor, importação de 

tecnologia, não deveria ser in perpetuun, apesar de reconhecer a perifericidade e dependência 

em relação aos países centrais, porém, posturas nacionalistas necessitariam ser tomadas e à 

medida que iam sendo tomadas, o Estado passaria a assumir protagonismo nesse processo. Vale 

frisar que o debate sobre o papel do Estado27 e da tecnologia no processo produtivo foi fruto de 

inúmeras interpretações e das mais variadas correntes teóricas28.  

Por ora, não se tem o objetivo de demonstrar os acertos e equívocos das interpretações, 

nem mesmo realçar tais discussões, evidenciando as disparidades e congruências entre ambos, 

muito menos discutir conceitos de Estado ou de tecnologia, mas apontar que a mesma, por ter 

sido amálgama entre setores interdependentes – pelo menos a partir da decomposição do 

complexo rural - impeliu ações/políticas públicas do Estado brasileiro, cujo intuito era 

possibilitar a lucratividade das classes que compunham o pacto de poder, os quais possuíam 

ligações econômica, com estes setores.  

O papel ativo do Estado atrelado a um Projeto de Desenvolvimento Nacional, foi 

fundamental para que a industrialização avançasse. Logo, todos os avanços econômicos e 

sociais pelos quais o Brasil passou nas últimas décadas, tiveram em menor ou maior escala o 

papel ativo do Estado, promovendo políticas públicas com vistas ao aumento da produtividade 

nos mais variados setores da economia.  

Destarte, a importância do Estado no desenvolvimento econômico não é uma questão 

irrelevante, tendo em vista, o exponencial crescimento da economia brasileira no século 

passado, fruto de sua atuação mais intensa.  

 
27 Vale frisar a obra de Alexander Gerschenkron (1962) “Economic Backwardness In Historical Perspective” no 
qual segundo Bresser-Pereira (1996, p. 183) afirma que Gerschenkron é além de heterodoxo um defensor da ideia 
de que o Estado tem um papel fundamental nas fases iniciais do desenvolvimento econômico. Conversas com 
economistas brasileiros / Ciro Biderman, Luis Felipe L. Cozac e José Marcio Rego. — São Paulo:  Ed. 34, 1996. 
448 p. 
28 No Brasil, pode-se mencionar o pensamento mais liberal e ortodoxo de Roberto Campos e Eugenio Gudin e 
visões mais heterodoxas como a de Celso Furtado, Luiz Carlos Bresser-Pereira, Maria Conceição Tavares e Ignácio 
Rangel. 
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Lange (1986) e Mazucato (2014)29 trazem excelentes contribuições para o debate acerca 

da importância do Estado como mola propulsora do desenvolvimento econômico. Lange 

(1986)30 ao discutir os diferentes modelos de desenvolvimento entre os países capitalistas, 

socialistas e nacionalistas-revolucionários, teceu enorme contribuições ao papel do Estado no 

processo de desenvolvimento dos países, independentemente do modelo. Lange (1986) salienta, 

que na origem do desenvolvimento capitalista, o Estado desempenhou ações importantes 

voltadas aos investimentos públicos em vários setores, inclusive em ferrovias e 

empreendimentos industriais. Observa que nos três modelos, o planejamento econômico 

(inaugurado com a revolução Russa de 1917) de uma forma ou de outra, tornou-se central nos 

demais modelos de desenvolvimento mundo a fora.  

Mazucato (2014, p. 26-29), seguindo a mesma direção do papel do Estado na promoção 

do desenvolvimento, aponta que: 

 
[...] a maioria das inovações radicais, revolucionárias, que alimentaram a 
dinâmica do capitalismo – das ferrovias à internet, até a nanotecnologia e 
farmacêuticas modernas – aponta para o Estado na origem dos investimentos 
“empreendedores”, mais corajosos, incipientes e de capital intensivo. [...]. Um 
Estado empreendedor não apenas “reduz os riscos” do setor privado, como 
antevê o espaço de risco e opera corajosa e eficientemente dentro desse espaço 
para fazer as coisas acontecerem. De fato, quando não se mostra confiante, o 
mais provável é que o Estado seja “submetido” e se curve aos interesses 
privados [...]. 

 

 Assim sendo, o Estado não deve ser tratado como um ente abstrato, deslocado e exógeno 

à sociedade, mas como uma instituição integrada à dinâmica econômica social, dotado de 

capacidade, que vai além da visão contracíclica de atuação quando a demanda agregada e 

investimentos privados encontram-se demasiadamente baixos. Quando essas circunstâncias se 

instalam, o Estado pode atuar através de diversas formas e com diferentes mecanismos. Um 

desses mecanismos é o investimento público via bancos de desenvolvimento.  

 
29 Mariana Mazucato é autora do livro “O Estado Empreendedor: desmascarando o mito do setor público vs. 
privado”. O livro traz em seu âmago a importância do Estado empreendedor - “leonino” - em “empurrar” e não 
apenas “cutucar” o setor privado – “animais domesticados” – a investir. No decorrer de seu livro, a autora traz 
inúmeros exemplos pelo mundo em que o Estado foi mola propulsora de desenvolvimento por meio de Bancos 
estatais com financiamento de longo prazo. Os exemplos são países como: Alemanha, China, Japão, Estados 
Unidos e Brasil. O livro destaca ainda, o papel ativo desempenhado pelo Estado na geração do crescimento puxado 
pelos investimentos em inovação, uma vez que o setor privado, evita lançar-se a intentos dessa magnitude devido 
às incertezas de sucesso. Mas mesmo que tenha sucesso tal inovação, o retorno é a longo prazo o que é um grande 
fator de desestímulo.    
30 Conferências proferidas pelo professor Oskar Lange no Banco central do Egito, Cairo 1961. 
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Esses bancos possuem destaque quando o assunto é financiamento à longo prazo, uma 

vez que bancos como o BNDES, por exemplo, são fortes protagonistas no sentido de realizar 

empréstimos com juros muito baixos e a longo prazo, realizando por sua vez, um papel que o 

setor privado se nega em fazer. Esses investimentos podem se concentrar em diversas áreas, 

inclusive no setor de transporte, onde para Barat (1978, p. 4-5) os investimentos 

 
Tem importância fundamental na localização da atividade econômica, numa 
economia em crescimento, pois os fluxos que ligam áreas de produção e 
consumo frequentemente não se encontram bem definidos do ponto de vista 
espacial. O investimento em transportes, atuando como poderoso fator no 
espaço econômico, condiciona novos esquemas de divisão geográfica do 
trabalho nessas economias, influenciando a localização de atividades 
industriais, extrativas e agrícolas [...]. 

 

Para o autor, os investimentos no setor de transporte aparecem como elementos 

dinâmicos influenciando novos esquemas de divisão geográfica do trabalho, assim como a 

localização espacial das indústrias. Isto posto, é possível perceber algumas interpretações 

acerca da relação entre o desenvolvimento econômico, o setor de transporte e 

consequentemente as ações do Estado nesse desenvolvimento.  

Para alguns é o setor de transporte que induz o desenvolvimento, enquanto para outros 

é o desempenho econômico que impulsiona a infraestrutura de transporte. Com relação a esse 

aspecto, Vargas e Scatolin (2007) demostram que as divergências teóricas ganham pouca 

relevância, sendo que o importante a ser assinalado é que essas variáveis se retroalimentam, de 

modo que as políticas públicas para expansão do setor estão no centro dessa discussão, na 

medida em que os investimentos nesse setor são quase que exclusivamente realizados pelo 

Estado.  

O fato é que os planos nacionais de desenvolvimento voltados à ampliação das 

infraestruturas tiveram papel fundamental do Estado. Esse é o caso do Plano de Metas, dos 

Planos Nacionais de Desenvolvimentos (PND´s) e mais recentemente o Programa de 

Aceleração do Crescimento (PAC), por exemplo. Nas próximas páginas discutiremos esses 

planos ressaltando seus impactos na sociedade e o relevante papel do Estado frente aos planos.  
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1.4 PLANO DE METAS DO PRESIDENTE JUSCELINO KUBITSCHEK  

Toda a discussão anterior, remonta ao processo de substituição de importações iniciadas 

pelo DII31 (bens de consumo - e que requer baixa sofisticação produtiva) reflexo do 

estrangulamento externo. O Plano de Metas surge então como um importante aglutinador para 

os desdobramentos da produção de bens de capital, mais precisamente alinhado às indústrias 

produtoras de materiais de transportes. De acordo com Tavares (2019, p. 171) 

 
Os setores líderes da industrialização pesada foram, a partir do chamado Plano 
de Metas, os setores produtores de bens duráveis de consumo e de bens de 
capital. Mais especificamente, esta liderança corresponde à montagem das 
indústrias de material de transporte e de material elétrico e a seu posterior 
desdobramento produtivo. Se tomarmos a divisão por categorias de uso da 
produção industrial, essa expansão tem sido sistematicamente favorável à 
produção de bens de consumo durável, mas tem permitido o desenvolvimento 
acoplado da indústria metal-mecânica que complementa internamente a sua 
própria produção de bens de capital. [...] Assim, entre 1955 e 1959 o 
investimento industrial cresce 22% ao ano, sendo arrastado pelos 
investimentos das indústrias de material de transporte (que estavam em fase 
de montagem) e de material elétrico e mecânico, que crescem em média no 
período 80%, 38% e 43%, respectivamente, elevando sua participação 
conjunta no investimento total da indústria de 12% para 38%. 

Dessa forma, primeiramente o Plano de Metas e posteriormente o II PND são planos 

fundamentais na consolidação da indústria pesada no país, responsáveis pela produção de 

matérias úteis às infraestruturas, inclusive no encadeamento entre as indústrias produtoras de 

materiais de transportes e a ampliação desse setor. É nesse sentido que desde o Plano Salte ao 

II PND, inúmeros outros planos foram colocados em prática, uma vez que esses evidenciam o 

caráter nacionalista32 da época e a intenção do mundo capitalista em aceitar o planejamento por 

meio do Estado como elemento central da expansão econômica.  

 
31 É importante mencionarmos esse conceito, onde o “Departamento Um” (DI) é considerado Bens de Capital e o 
“Departamento Dois” (II) é considerado de Bens Intermediários, onde esses últimos são frutos do DI. O 
departamento de bens de capital, portanto, pode ser considerado o setor responsável pela fabricação de máquinas 
e equipamentos para a produção de bens intermediários e de consumo necessários à satisfação humana imediata. 
Dessa forma, seus bens são aplicados também às bases infra-estruturais de uma economia como por exemplo: 
ferrovias, portos, hidrelétricas e outros capitais fixos fundamentais ao consumo indireto às necessidades humanas.  
32 Para Sobrinho (2001) “o nacionalismo tem raízes profundas no Brasil, manifestando-se desde o período 
colonial, na fase em que se define como o pré-nacionalismo, como um sentimento latente, num povo que sempre 
usou suas forças próprias de unidade e coesão. [...]. Na segunda metade do século XX, a luta se diversificou, e ao 
lado dos Estados Unidos surgiram outras influências, como a Alemanha Ocidental, o Japão e a própria Inglaterra, 
contornando-se as normas do protecionismo com a mudança de fábricas estrangeiras, como denunciava David 
Maynard Phelps num livro esclarecedor”. No caso brasileiro, no correr do século XX fica muito evidente essa 
característica nas discussões políticas da época, os traços nacionalistas são marcantes começando pelo presidente 
Getúlio Vargas e se estendendo a Geisel em fins dos anos 1980.  
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Juscelino Kubitschek (1956-1961) foi o principal responsável pela implementação do 

Plano de Metas. Diante do cargo, levou a cabo um programa que abarcava ao todo 30 metas. 

Essas metas, perpassavam desde o setor de energia: meta 01 – à formação de pessoal técnico: 

meta 30. Contudo, as metas destinadas ao setor que ora nos interessa são: as metas 06 e 07 do 

modal ferroviário (reaparelhamento e construção) e rodoviário 08 e 09 (pavimentação e 

construção). No caso do modal ferroviário os recursos financeiros oriundos para consolidar as 

metas, foram as colaborações do Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico (PLANO 

DE METAS,1958, p. 42), tal plano  
 
[...] prevê a pavimentação asfáltica de 5.000 km de rodovias. Em 1956, a rede 
asfaltada federal era de 920 km; em 1960 estará aumentada para 5. 920 km. A 
meta 9 prevê a construção de 12.000 km de novas rodovias de primeira classe. 
A rede federal era de 10 .000 km em 1956, ficando assim aumentada, em 1960, 
para 22.000 km. 

 

Percebemos que esse plano pôde ser considerado de base visando a ampliação das 

infraestruturas que englobavam o setor de energia, transporte, alimentação, indústria de base e 

formação de pessoal técnico, bem como, a construção de Brasília que não estava esboçada no 

plano, mas que foi um marco no que tange ao interland brasileiro.  

Entretanto, ressaltamos que os diagnósticos feitos em especial pela Comissão Mista 

Brasil-Estados Unidos (CMBEU), Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social 

(BNDES) e Comissão econômica para a América Latina e Caribe (CEPAL) indicavam a 

necessidade de resolver os pontos de estrangulamentos existentes em alguns pontos chaves da 

economia, o que impedia o respectivo desenvolvimento (CAPUTO; MELO, 2009).  

Para entender este Programa, é necessário compreender que ele se encaixa em duas 

bases fundamentais: um período nacional desenvolvimentista e uma fase ascendente do ciclo 

exógeno e endógeno. Exógeno, pelas fases ascendentes do ciclo de Kondratieff, onde os Estados 

Unidos, estavam passando por um intenso processo de expansão e reconstrução da Europa, o 

pós-segunda guerra e; endógeno, porque geralmente estes ciclos depressivos costumavam 

acontecer na primeira metade de cada década e as fases expansivas deste mesmo ciclo 

 
SOBRINHO. Alexandre José Barbosa Lima. Nacionalismo. Disponível em: 
<http://www.fgv.br/cpdoc/acervo/dicionarios/verbete-tematico/nacionalismo>. 

http://www.fgv.br/cpdoc/acervo/dicionarios/verbete-tematico/nacionalismo
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costumavam ocorrer na metade seguinte (RANGEL, 2012). A tabela 02, demostra 

numericamente essa afirmação. 

Tabela 1 – Taxa setorial de crescimento do Brasil 
 

Ano PIB Indústria Agricultura Serviços 
1955 8,8 11,1 7,7 9,2 
1956 2,9 5,5 -2,4 0,0 
1957 7,7 5,4 9,3 10,5 
1958 10,8 16,8 2,0 10,6 
1959 9,8 12,9 5,3 10,7 
1960 9,4 10,6 4,9 9,1 
1961 8,6 11,1 7,6 8,1 

Média de cresc. 8,2 10,5 4,9 8,3 
Fonte: IBGE apud ALMEIDA, P. R, 2004. Organizado pelo autor. 

 

 A tabela acima evidencia as altas taxas de crescimento no período. Nos dois primeiros 

anos do governo de Juscelino Kubitschek, as taxas de crescimento foram mais modestas, tendo 

no setor industrial um crescimento de 5,5% no ano de 1956 e 5,4% no ano de 1957. De 1958 a 

1961, as taxas médias de crescimento deste setor foram de admiráveis 12,8%. Observamos, 

portanto, um crescimento econômico no período da execução do plano, em contraste com os 

anos posteriores onde ocorre um resfriamento econômico, como pode ser notado entre 1959 e 

1961. 

 Ao observar o percentual do PIB, verificamos que a média entre 1955 e 1961 estava na 

faixa de 8,2%, e entre 1961 e 1965 encontra-se a taxas de 4,3%. No que concerne a produção 

industrial que em 1961 girava em torno de 11,1%, em 1965 atinge patamares negativos de -

4,7%. Contudo, a inflação se acelera devido ao esfriamento econômico já demonstrado por 

Rangel no gráfico 01. 
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Gráfico 1 - Brasil: produção industrial e inflação entre 1958 e 1984 

 
        
 

                       
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Fonte: Rangel (2012). Economia: Milagre e Anti-Milagre. 
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Tabela 2 - Produto e Inflação (1961-1965) 
 

Ano Crescimento do 
PIB (%) 

Crescimento da produção 
industrial 

Taxa de inflação (%) 

1961 8,6 11,1 33,2 
1962 6,6 8,1 49,4 
1963 0,6 -0,2 72,8 
1964 3,4 5,0 91,8 
1965 2,4 -4,7 65,7 

Média de cresc. 4,3 3,8 62,5 
Fonte: IBGE, apud, ALMEIDA, P. R, 2004. Organizado pelo autor (2020) 

 

Ao observar tanto a tabela 2 quanto o gráfico 1, percebemos que o comportamento da 

inflação33 está estritamente ancorado às oscilações econômicas. O que não deixa de ser 

instigante nesse gráfico é o comportamento do movimento das linhas, uma representando a 

produção industrial e a outra a taxa de inflação. O movimento é parecido, porém, de forma 

inversa uma em relação a outra, ou seja, à medida em que a produção diminui, sobrevém um 

período de crise e a inflação aumenta por esta ser síndrome da recessão e dar sinais de que 

economia estava entrando em um processo depressivo.  

Portanto, o Plano de Metas à medida que aquece a economia, atenua os índices 

inflacionários, e o contrário também é verdadeiro, visto que o plano foi o centro do dinamismo 

econômico do período. Sendo assim, para a consolidação do plano de metas, foi necessário 

amplo diálogo por parte do presidente Juscelino Kubitschek, que passou a conduzir seu plano 

 
33 A relação da obra A Inflação Brasileira de 1963, com o tema em questão é que em Rangel relaciona com os 
recursos ociosos no sistema econômico, demostrando que ela surgiu no interior do sistema econômico, dada a má 
distribuição de renda, ou seja, a taxa salarial nominal ser pequena. Assim, há no mercado produtos com 
inelasticidade-preço de demanda e outros com elasticidade preço de demanda alta. Segue-se daí que se a renda 
nominal for baixa, a demanda por produtos com alta elasticidade/preço da demanda permanecem praticamente 
inalterados, como é o caso dos produtos alimentícios, permitindo assim que seus produtos sejam arbitrariamente 
manipulados, pois sua demanda não deprimirá dada a elevação do preço nem que o custo de vida se eleve. Assim, 
produtos com baixa elasticidade-preço da demanda deixam de ser consumidos. Essas circunstâncias segundo 
Bresser-Pereira e Rego (1993) faz com que o Estado ao ser pressionado pelos agentes bancários acaba por imprimir 
moeda, uma vez que em momentos depressivos (aqui descritas fases “b” dos ciclos), o governo emite para fazer 
frente aos preços aumentados autonomamente pela administração das empresas e a consequente desvalorização 
unitária da moeda e por outro lado faz a inflação funcionar em favor da economia. Assim sendo, ele também 
queria, segundo Medeiros (2017) apontar que a inflação não era o principal problema a se combater, uma vez que 
ela era a síndrome da recessão, pois, uma anomalia existia no mercado com a oligopolização das empresas na 
comercialização de alimento, cujo objetivo era restringir a ofertas para elevar o preço e assim defender suas taxas 
de lucro. O Estado além de salvar os bancos com aumento de liquidez, mais uma vez teria papel central para 
resolver este problema dos oligopsônios-oligopólios que se estende por toda economia. Vale ressaltar ainda, que 
o tema da inflação tem relação umbilical com o assunto em questão, devido ao fato de que a taxa de exploração 
no sistema econômico ser elevado, o que incide em menor capacidade de consumo deprimindo os efeitos 
multiplicativos da economia, resultando em elevação da capacidade ociosa. Os agentes para se defenderem da 
desvalorização da moeda, mobilizam os recursos não optando na preferência pela liquidez. 
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de desenvolvimento econômico, negociando projeto a projeto no Congresso Nacional, para 

assim construir uma nova capital no interior do país.  

Apesar da meta “agricultura e alimentação”, estar mais voltada à infraestrutura do 

abastecimento do que necessariamente à ampliação da produção agropecuária (DIAS, 1996) ela 

se consolidou somente a partir de meados dos anos 1960, momento em que o Brasil engendrou 

cadeias produtivas que intensificaram as inovações em processos e produtos, o que por sua vez, 

acarretou melhoramentos genéticos. Estes resultaram de um longo processo cumulativo 

(ESPÍNDOLA, 2012), tanto na agricultura como na pecuária, o qual trouxe uma expansão, não 

somente da área agricultável, mas, em especial, um aumento da produtividade decorrente do 

progresso técnico e da ação Estatal. 

 Quanto a conjuntura em que seguiu o plano de metas, dois elementos institucionais são 

fundamentais e não podem deixar de ser mencionados: o papel do BNDES e o papel da 

Superintendência da Moeda e do Crédito (SUMOC) no desenvolvimento brasileiro. Fica claro 

que o papel do BNDES não pode ser tratado como uma instituição sem importância no tabuleiro 

estratégico econômico, pelo contrário, pois sua atuação em paralelo a outros instrumentos, 

como obtenção de recursos externos, ampliação dos investimentos públicos e estímulo aos 

investimentos privados, seriam as principais políticas para execução do plano (DIAS, 1996).  

Todavia, tanto o Plano de Metas, o II Plano Nacional de Desenvolvimento (PND), 

quanto o Programa de Aceleração ao Crescimento (PAC)34, tiveram esse banco como um braço 

de sustentação essencial para expansão do setor de infraestrutura via financiamento.  

Observando especificamente a atuação setorial do banco no Plano de Metas, verifica-se 

de acordo com BNDES (1962, n.p.), que ele: 

[...] veio a constituir-se no grande instrumento de financiamento do Programa 
de Metas. Graças à sua capacidade em mobilizar e canalizar, com rapidez e 
eficiência, poupanças foi possível levar a cabo numerosos e importantes 
empreendimentos ligados aos diversos setores contemplados no Programa. 
Nesta fase, concentrou a sua contribuição financeira em projetos vinculados à 
ampliação dos sistemas de energia elétrica e das indústrias de base, embora 
colaborasse, também, de modo ativo, na execução de projetos relacionados 
com a melhoria dos sistemas de transporte e a elevação de eficiência do setor 
agrícola e de abastecimento, tais como: armazéns e silos, mecanização 
agrícola, matadouros industriais e frigoríficos. 

 
34 Este programa passou a vigorar a partir de 2007, como uma tentativa de acelerar o desenvolvimento econômico, 
ampliando e restaurando as infraestruturas de maneira geral e, contribuindo também na infraestrutura de 
transportes.  



58 

 

O banco atuou ativamente com suporte financeiro em setores como energia e indústria 

de base, e ainda, este mecanismo de financiamento foi muito importante ao setor de transportes 

(como bem demonstra a tabela 4), em especial no que tange à extensão das redes rodoviárias e 

suas respectivas condições de pavimentação tanto em âmbito Federal, estadual como municipal.  

O período de análise abrange os anos de 1955 a 1961, enquadrando exatamente o 

período Juscelino Kubitschek. Obviamente que a ampliação foi fruto do Plano de Metas, onde 

o modal rodoviário foi favorecido com maciços investimentos do Banco e estimulado pelas 

deficiências dos transportes hidroviário e ferroviário. Assim, esse transporte teve rápido 

crescimento aliado, não somente à recuperação e pavimentação das rodovias, mas, em especial, 

pelo aumento da frota em veículos.  

 

Tabela 3 - Extensão da rede rodoviária brasileira (1955-1961) 

 

Especificação 

Extensão em 31 Dez 
(Km)  

Diferença positiva em relação 
aos anos em Km 

 
Ano 

1955 1961 

Rodovia Federal 22.250 35.419 13.169 

Pavimentadas 2.376 9.591 7.215 

Não Pavimentadas 19.874 25.828 5.954 

Rodovia Estadual 54.048 77.293 23.245 

Pavimentadas 757 4.542 3.785 

Não Pavimentadas 53.291 72.751 19.460 

Rodovia Municipal 383.416 386.838 3.422 

Total 459.714 499.550 39.836 

Fonte: DNER Apud BNDE, 1962. Organizado pelo autor (2020). 
 

Tabela 4 - Produção de Veículos a Motor dos Fabricantes Financiados pelo BNDE (1957-1962) 
 

 

Anos 

Unidades produzidas 

Total geral Fabricantes Financiados pelo BNDE 

FNM Volkswagen Willys Simca Total 

1957 30.70 3.200 370 9.291 - 12.861 
1958 61.129 3.875 4.818 15.698 - 24.391 
1959 96.243 2.079 16.837 23.824 1.264 44.004 
1960 133.078 2.963 28.358 39.023 3.633 73.977 
1961 145.674 2.678 47.340 42.599 5.901 98.518 
1962 191.144 1.304 52.993 61.337 6.904 122.538 

1957/1962 658.018 16.099 150.716 191.772 17.702 376.289 
Fonte: GEIA apud BNDE, 1962. Organizado pelo autor (2020). 



59 

 

As tabelas 3 e 4 são complementares, uma vez que a produção de veículos alavancava 

a ampliação de estradas e rodovias no país. Essa ampliação, segundo Faro e Silva (apud 

CAPUTO; MELO, 2009) foi necessária e fundamentalmente racional, já que a capacidade 

instalada em 1960 ultrapassou em 17,2% a meta fixada de 170 mil veículos, um aumento que 

representou cerca de 29.240 veículos a mais da meta objetivada.  

Caso a dinâmica de ampliação de rodovias não ocorresse logo, este seria um ponto de 

estrangulamento, indo contra os princípios básicos do plano, que era rompê-los.  

Não há dúvidas com as interpretações que divergem quando analisamos o modelo de 

desenvolvimento de Getúlio Vargas e Juscelino Kubitschek, entre continuidade e ruptura. 

Porém, o que vale ressaltar são as políticas que permaneceram similares e inalteradas entre 

ambos. Ademais, o pacto de poder mantivera-se firme pelo menos até a crise da dívida externa 

no início da década de 1980.  

Mas o fato que é inequívoco de continuidade foi a tentativa de modernizar o Brasil por 

meio da industrialização, para isso foi necessário manter, ou mesmo, criar mecanismos que 

viabilizassem tais políticas, diga-se de passagem, nacionalistas.  

A SUMOC é um desses mecanismos e foi criada ainda no Governo Vargas (1930-1945), 

cujo objetivo era coordenar as políticas monetárias e de crédito.  Assim, várias instruções dessa 

superintendência foram colocadas em prática entre os anos de 1945 a 1965, mas as ações da 

Instrução 7035 que foram promulgadas em 09 de outubro de 1953 tiveram papel mais relevante 

na industrialização brasileira (BRASIL, 1953). Assim, 
 
A Instrução 70 propunha um tratamento diferenciado para importações e 
exportações, e as primeiras eram classificadas em cinco categorias, definidas 
de acordo com a essencialidade dos bens para o funcionamento do sistema 
produtivo. Esta política cambial fazia uma conciliação entre a proteção do 
setor industrial e o reforço das finanças do Estado para garantir o investimento 
na infraestrutura (CAPUTO; MELO, 2009, p. 1). 
 

Porém, não menos importante, a Instrução 11336 de 17 de janeiro de 1955, que tinha 

como ministro da Fazenda Eugênio Gudin e como superintendente da SUMOC, Otávio Gouveia 

 
35 Tal medida foi tomada pela SUMOC em outubro de 1953, durante o governo do presidente Getúlio Vargas, 
onde na ocasião os formuladores das políticas econômicas eram o ministro da Fazenda Osvaldo Aranha e o 
presidente da Sumoc José Soares Maciel Filho. Essa “medida introduziu o sistema de taxas múltiplas de câmbio, 
abandonando o regime de taxa de câmbio única que havia vigido entre início de 1946 e meados de 1947 sem 
controle de importações e, depois de junho de 1947, juntamente com o sistema de controle de importações 
administrado pela Carteira de Exportação e Importação (Cexim) do Banco do Brasil”. Disponível em: CPDOC 
“instrução 70” <http://www.fgv.br/cpdoc/acervo/dicionarios/verbete-tematico/instrucao-70>. 
36 “Medida tomada pela Superintendência da Moeda e do Crédito (Sumoc) em 17 de janeiro de 1955 durante o 
governo de João Café Filho, que tinha como ministro da Fazenda Eugênio Gudin e como superintendente da Sumoc 
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de Bulhões, foi promulgada em meio a um contexto de restrição externa e politicamente 

inquieto devido à morte de Vargas. A medida tinha como premissa autorizar a Carteira de 

Comércio Exterior do Banco do Brasil (CACEX) a emitir licença de importação de 

equipamentos sem cobertura cambial. 

Tal instrução tornou-se um marco de perceptível relevância quando se analisa do ponto 

de vista da internacionalização da economia e do Investimento Direto Estrangeiro (IDE), 

manifestando para este último, um ambiente político-econômico favorável e amigável à entrada 

de capital no país.  

Isto posto, cabe mencionar que esta ação visava a importação de máquinas e 

equipamentos sem cobertura cambial, pois era uma forma de evitar restrição de divisas e o 

estrangulamento externo do país (CAPUTO; MELO, 2009). De acordo com as mesmas autoras 

“o documento oficial do Plano de Metas (1958) destaca quatro metas que receberiam 

equipamentos através da referida política cambial: alumínio, cimento, indústria automobilística 

e construção naval” (CAPUTO; MELO, 2009, p. 509).  

A ampliação dessas metas estava sob o dispositivo legal da referida instrução, ou seja, 

elas permitiram que as máquinas e equipamentos provenientes dessa política cambial 

favorecesse a ampliação da produção de automóveis no país, paralelamente à produção de 

cimento e alumínio, cuja intensão era alargar as bases do setor de transportes através dos IDE´s 

– Investimentos Diretos Estrangeiros. 

Cabe questionar, portanto, a origem dos investimentos estrangeiros e para onde foram 

direcionados. Para isso, continua válido o contexto geopolítico internacional, onde a 

reconstrução europeia estava se findando e a América Latina, até o presente momento, ainda 

não canalizava investimentos estrangeiros devido as taxas de lucros não serem atrativas, o que 

só foi possível com a respectiva instrução.  

De acordo com BRASIL (apud CAPUTO; MELO, 2009), os dados extraídos dos 

Boletins da SUMOC, demostram que através da instrução 113 e do Decreto 42.820 de 16 de 

Dezembro de 1957, os países que mais investiram no Brasil foram os EUA, com 216,5 milhões 

 
Otávio Gouveia de Bulhões. A Instrução nº 113 permitiu a importação de bens de capital à taxa “livre” de câmbio 
por investidores estrangeiros, caso esses investidores aceitassem, como forma de pagamento, a participação no 
capital próprio da empresa que importasse o equipamento. A Carteira de Comércio Exterior (Cacex) do Banco do 
Brasil, sucessora da Carteira de Exportação e Importação (Cexim), julgava se os investimentos se enquadravam 
nas suas prioridades para a concessão dos benefícios da Instrução nº 113, embora no caso de bens de capital para 
produção de bens enquadráveis nas três primeiras categorias de importação a aprovação fosse automática”. 
disponível em: CPDOC “instrução 113” <http://www.fgv.br/cpdoc/acervo/dicionarios/verbete-
tematico/instrucao-113>. 
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de dólares, representando cerca 43,5% do total investido; seguido pela Alemanha, Suíça e 

Inglaterra, que investiram respectivamente, U$ 93,0 milhões de dólares, representando cerca de 

18,7% do total, U$ 36,2 milhões de dólares, representando cerca de 7,3% do total e U$ 24,0 

milhões de dólares, representando cerca de 4,8% do total. Os demais países representaram ao 

todo em torno de 26%, isto é, pouco mais da metade do valor que os EUA investiram. 

 

Tabela 5 – IDE entre 1955 e 1963 via Instrução 113 da SUMOC e Decreto 42.820 –Setor e 
selecionados da Economia 

Setor da economia 
Investimento em Milhões de 

US$ 
(%) 

Fabricação e montagem de veículos Automotores, reboques e 

carrocerias 
189,61 38,1 

Fabricação de produtos químicos 58,16 11,7 

Fabricação de máquinas e equipamentos 55,93 11,2 

Fabricação de artigos de borracha e de material plástico 30,89 6,2 

Fabricação de máquinas, aparelho e materiais elétricos 25,14 5,1 

Fonte: SUMOC apud Caputo e Melo (2009). Boletins, vários anos, 1955-1964. Organizado pelo autor 
(2020). 
 

Ao analisar para qual setor foi canalizado mais recursos, percebemos que o 

automobilístico foi o mais privilegiado pela respectiva instrução.  

Na tabela 5, foram selecionados os cinco setores que mais receberam estímulos 

financeiros. Se somarmos o setor de fabricação e montagem de veículos automotores, reboques 

e carrocerias; fabricação de produtos químicos; fabricação de máquinas e equipamentos; 

fabricação de artigos de borracha; de material plástico; fabricação de máquinas; aparelho e 

materiais elétricos, identificamos que concentraram cerca de 72,3% do total dos investimentos. 

Os demais setores somados receberam apenas 27,7% do total dos recursos, ou seja, todos os 

demais setores, receberam individualmente entre 0,01 e 5,0% do total.  

Dessa forma, pela quadra histórica, fica fácil entender os motivos que levaram o governo 

a destinar maiores recursos a um determinado setor em detrimento de outros. É evidente que o 

setor automobilístico captaria o maior montante de recursos facilitados pela SUMOC, 

justamente pelo fato de o momento estar favorável à rodoviarização do país.  
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1.5 OS REFLEXOS DA CONJUNTURA NO ESTADO DO PARANÁ 

Verificamos também, a relação entre o desenvolvimento em âmbito nacional e estadual, 

pois o estado do Paraná refletiu toda a dinâmica nacional. Ao observarmos a expansão da malha 

rodoviária no estado em 1956 comparativamente a 2019, percebemos uma ampliação, visto que 

nesse período, o Paraná contava com aproximadamente 338 quilômetros de rodovias 

pavimentadas, número que subiu para 2.330 em 1970 (BADEP, 1970).  

Os mapas a seguir ilustram muito bem a expansão da malha viária no estado do Paraná 

entre os anos 1956 e 2018, onde fica visível a capilaridade das rodovias e seu avanço no que 

diz respeito às mesorregiões Oeste e Sudoeste do estado. É possível notar ainda, que até a 

implementação da instrução 113 da SUMOC, havia apenas algumas cidades que eram pontos 

de entroncamento entre as regiões, como por exemplo, Curitiba, Ponta Grossa e Londrina.  

Sendo assim, o salto qualitativo foi atribuído, em especial, a esse instrumento monetário 

que viabilizou a entrada de capital estrangeiro no país facilitando a produção nacional de 

veículos automotores rompendo com o nó de estrangulamento no setor de transporte à época. 
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               Mapa 02 – Expansão da malha rodoviária no Paraná em 1956 

Fonte: Biblioteca pública do Paraná apud Blum, 2015.
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Mapa 03 – Expansão da malha rodoviária - 2018 

 
Fonte: Sistemas de Coordenadas Geográficas, SIRGAS 2000. Base Cartográfica, IBGE, 2019. Elaborado por RIPPEL, N.
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O Plano de Metas pode ser considerado um dos primeiros impulsos para a ampliação da 

malha rodoviária nas mais diversas regiões do país, transbordando nas ações políticas dos 

estados, como é o caso do Paraná.  

A partir da década de 1960, esse impulso continua em pleno vigor no estado do Paraná, 

não ficando restrito apenas ao período de implementação ao plano, pois de acordo com Blum 

(2015, p. 124) 
Na década de 1960, grandes estradas foram pavimentadas ou construídas no 
Estado. Em 1967, foi aberta a Estrada do Café, ligando Apucarana, no Norte 
do Estado, a Ponta Grossa e facilitando a exportação do café via o Porto de 
Paranaguá. No mesmo ano, foi aberta a Estrada do Xisto conectando o Sul do 
Paraná à capital, num trecho que seguia de São Mateus do Sul a Curitiba, via 
Lapa. As obras da Rodovia do Xisto haviam iniciado em 1962, levando cinco 
anos para ser completada. Ainda nesta década, são implantadas mais três 
rodovias de grande importância para a integração da rede viária do Estado. A 
primeira, a chamada Rodovia dos Cereais, tinha a intenção de escoar a 
produção de cereais que se dava na região entre Maringá, no Norte do Estado, 
e de Ourinhos, já em São Paulo, enquanto cruzava o Norte Pioneiro e o Norte 
do Estado. Por sua vez, a Estrada das Praias, primeira estrada completamente 
asfaltada no Estado, visava criar uma nova ligação entre Curitiba e o Litoral, 
substituindo, desta maneira, as antigas estradas de pedra que compunham a 
rede da Estrada da Graciosa e do Caminho de Cima, que faziam a ligação. Esta 
estrada buscava, também, facilitar a chegada dos caminhões, o novo meio de 
transporte da década de 1960 para transporte da produção agrícola, até os 
Portos de Paranaguá e Antonina. Por fim, o governo estadual pavimenta a 
ligação entre Ponta Grossa e Itararé, também em São Paulo, tendo dois 
objetivos: facilitar o escoamento da produção dos Campos Gerais para aquele 
estado, e aliviar o trânsito da BR-116, que ligava Curitiba a São Paulo. 

 Diversas estradas foram abertas no Paraná e consequentemente pavimentadas no 

decorrer da segunda metade do século XX, impulsionadas, inclusive, pelas políticas nacionais 

de desenvolvimento da época, como é o caso do Plano de Metas e posteriormente com o II 

PND. 

1.6 II PLANO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO – II PND 

Antes de adentrarmos especificamente ao plano, é necessário dar destaque à discussão 

acerca da construção do “edifício industrial brasileiro” trazidos à emersão por autores como 

Tavares (2019) e Rangel (2012).  

Esse edifício pode ser entendido como sendo aquele em que o Brasil, desenvolvendo-se 

durante o século XX, teve como base as substituições de importações, onde paulatinamente 

passou a produzir industrialmente o que anteriormente se importava. O Plano de Metas e o II 
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PND, são as expressões dos elevados investimentos, cujo objetivo era utilizar as capacidades 

produtivas previamente instaladas, ou mesmo ampliar a capacidade produtiva já existente.  

Sendo assim, de ciclo em ciclo o país constituiu uma indústria cada vez mais pesada, 

que pôde suprir o mercado interno com bens de capital, afastando-se daquilo que a ortodoxia 

sempre reitera.  

No que diz respeito ao pensamento ortodoxo, Castro e Souza (1985, p. 83) advertem  

 
[...] a conclusão que se chega por esta via é evidente. Haveria que eliminar 
favores, liberalizar a economia, e, claro, caminhar no sentido da redescoberta 
das vantagens comparativas – donde, aliás, segundo esta corrente, nunca 
deveriam ter se apartado as nações latino-americanas. 

 

Foi rompendo com esta perspectiva, que o Brasil obteve sucesso ao longo do século XX, 

pois o sucesso da encampação da indústria pesada se deu em especial a partir de 1974 com 

Geisel. Com relação a Tavares e Rangel, apesar de ambos possuírem divergências teóricas, 

como muito bem pontua Robilloti (2016), estes, possuem sem dúvida, algumas congruências 

no que concerne ao processo de substituição de importações (PSI) a partir da crise dos anos 30 

do século passado, especialmente no que diz respeito a necessidade de se ampliar a 

diversificação produtiva por meio do aprofundamento da divisão social do trabalho.  

A análise profunda, que ambos os autores fazem da economia brasileira, é 

fundamentalmente importante para entendermos o Brasil do último quartel do século XX com 

expressão a partir da crise do petróleo. Dessa forma, os autores defendem que o 

estrangulamento externo ocorrido na década de 1930, alterou a estrutura em que a economia 

brasileira se assentava, por romper com o sistema agroexportador e começar a substituir os 

produtos antes importados alterando seu padrão de acumulação. 

Porém, de acordo com Tavares (2019), isso se deu devido: I) as instalações produtivas 

previamente instaladas; II) a produção de bens e serviços que independiam do setor externo e; 

III) instalações de unidades produtivas dos bens preteritamente importados. Essa substituição 

de importações começou pelos produtos poucos sofisticados tecnologicamente, onde setor após 

setor, o país consolidou sua estrutura produtiva, conforme a imposição da realidade social, 

enfrentando as contradições que o processo de desenvolvimento impunha.  

A decisão das instalações de indústrias do Departamento I não se deram mecanicamente, 

mas, por deliberações políticas. Ora, para a produção do Departamento II, necessita-se das 

indústrias de bens de capital (máquinas e equipamentos) o que, de acordo com a autora, precisa 
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ser feito simultaneamente, uma vez que é fundamental o Departamento I para a produção de 

bens utilizáveis em toda a base econômica, pois ela constituiria as máquinas e equipamentos 

essenciais nas infraestruturas de transportes e energia. Apesar das críticas37 da autora sobre o II 

PND, ressaltamos que este foi essencial para consolidação do Departamento I. A despeito do 

processo de industrialização via substituições de importação, Tavares (2019, p. 76) pontua 

 
[...] podemos concluir que, nas condições do modelo de substituição de 
importações, é praticamente impossível que o processo de industrialização se 
dê da base para o vértice da pirâmide produtiva, isto é, partindo dos bens de 
consumo menos elaborados e progredindo lentamente até atingir os bens de 
capital. É necessário (para usar uma linguagem figurada) que o “edifício” seja 
construído em vários andares simultaneamente, mudando apenas o grau de 
concentração em cada um deles de período para período. 
 
 

Dessa forma, sobre o Brasil, nesse caso em particular, Rangel (2012, p. 715) afirma que: 

 
[...] a industrialização do Brasil, havendo começado pelas atividades 
supridoras de bens de consumo (também estudadas sob os nomes de setor B e 
Departamento II), veio, de ciclo em ciclo, aproximando-se das atividades 
supridoras de bens de produção, também designadas como setor A ou 
Departamento II. Tudo isso, desenvolvendo-se espontaneamente, sem 
qualquer intencionalidade – e até sem consciência social clara do que estava 
acontecendo -, mas muito conscientemente, revelando uma lógica objetiva 
impecável.  

 

Contudo, o autor ainda lembra que esta não foi a primeira das substituições de 

importações pelas quais o Brasil incorreu, visto que cada fase “b” do ciclo de Kondratieff 

impunha reorganização produtiva refletindo na substituição de importações.  

Diante do exposto acima, o projeto que consolida o Departamento II (bens de produção, 

inclusive a construção civil) é sem dúvida alguma o II PND, tendo em vista que ele emerge em 

um momento de instabilidades econômicas e estrangulamentos externos, reflexos da crise do 

petróleo no início dos anos 1970.  

Para tanto, é necessário notar o contexto em que o II PND foi projetado e aplicado. Com 

a fase “b” do quarto ciclo de Kondratieff nos anos 1970 (o qual ficou conhecido como a crise 

do petróleo), difunde-se um grave problema no balanço de pagamentos de inúmeras nações, 

 
37 Para maiores detalhes sobre as defesas e críticas II PND sugerimos ver Huback (2014) trabalho intitulado “2º 
PND revisitado: diferentes visões acerca do plano”. 
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inclusive às nações subdesenvolvidas, as quais tinham se ajustado a esta matéria prima como 

sendo fundamental à produção. O preço do barril de petróleo eleva-se, multiplicando-se por 

várias vezes impelindo debates sobre alternativas. Nesse sentido, Castro e Souza (1985) 

divergem das duas alternativas convencionais as quais cogitam: “ou financiamento ou 

ajustamento”.  

O importante a ser ressalvado, é que a economia brasileira não optou pelo 

desaquecimento da economia receitada pelos ortodoxos, muito pelo contrário, uma vez que as 

que as alternativas vêm com o II PND, com a implantação das indústrias de bens de capital cujo 

interesse era diminuir a dependência externa.  

Essa expansão produtiva, resultou positivamente uma década depois (1983-1984), onde 

segundo Castro e Souza (1985, p. 57), “no ano de 1984, como é bem sabido, o aumento das 

exportações contribui mais que a retração das importações para a formação do colossal 

superávit comercial de US$ 13 bilhões” e ainda afirmam que 

 
[...] Enquanto as exportações encontram-se em 1984 (e sob a influência de 
múltiplos fatores) de volta à sua linha de tendência, as compras externas de 
alguns dos produtos de menor peso na nossa pauta de importações sofreram, 
recentemente, uma drástica mudança de rota. Esta guinada, em grande medida 
responsável pelo surgimento de enormes saldos comerciais e pela superação 
do déficit em transações correntes, não pode ser explicada pela política de 
ajustamento levada a efeito em 1983 e 1984. Longe disto, pera entendê-la 
temos de remontar à traumática experiência em que se viu o país metido, nos 
anos de 1974, e à resposta a ela dada pelo governo brasileiro. 

 

Isto posto, notamos que o segundo Plano Nacional de Desenvolvimento (II PND), 

aprovado pela Lei n°. 6.151, de 197, que se enquadrava entre os anos de 1974-1979, era fruto 

da leitura coerente em que o mundo estava ingressando, pois o impacto do choque do petróleo 

em 1973, na visão dos elaboradores do plano, se resolveria mediante estímulo do 

desenvolvimento (BRASIL, 1974). Tal visão de aceleração econômica divergia da visão 

ortodoxa, uma vez que abdicavam da estabilidade e solidez macroeconômica para concentrar-

se no desenvolvimento econômico a “todo custo”.  

Vale frisar que a “leitura de mundo” dada a conjuntura exposta no II PND estava 

relativamente coerente, em especial ao apontar que: 

Essa próxima etapa será, necessariamente, marcada pela influência de fatores 
relacionados com a situação internacional, principalmente quanto à crise de 
energia. [...] Será preciso acostumarmo-nos à ideia de que o mundo enfrentará 
graves problemas, provavelmente crises (II PND, 1974, p. 10). [...] Poucas 
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vezes a sociedade industrial se encontrou diante de decisões tão graves, e 
mudanças tão bruscas, como as que se lhe colocam, no momento, 
particularmente em face da crise de energia (II PND, 1974, p. 17).  

 

Como era de se esperar, várias interpretações surgiram naquele momento para criticar 

ou elogiar o plano, porém, a citação acima contradiz à percepção de Bresser-Pereira (1998), 

pois para ele o plano não conseguiu perceber que, tanto o Brasil como o mundo estavam 

entrando em uma fase recessiva cíclica, o que impediria a consolidação de forma efetiva de suas 

metas. Entretanto, não tem como negar que foi fundamental para implantação da indústria de 

bens de capital38 no país tendo como precursor o Estado. 

Dessa forma, o plano não furtou em apresentar propostas de investimentos nesse setor. 

De acordo com o II PND (1974, p. 82) “na infraestrutura, a maior ênfase será nos programas de 

Energia (principalmente Petróleo), Ferrovias, Navegação e Portos (notadamente no enfoque de 

Corredores de Transporte e Corredores de Exportação).” A tentativa de ampliar os 

investimentos nos modais de transporte era evidente. A tabela a seguir demonstra que, dentre 

os setores programados a receber investimentos, o setor de infraestrutura era o que mais iria 

receber, com um montante previsto para Cr$ 439,4, seguido pela integração Social com um 

valor de Cr$ 384,0.  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
38 Ressaltamos que tanto no governo João Goulart38 com as reformas de base, quanto no II PND, ambos eram 
muito semelhantes e tinham o foco nos bens de produção, de capital, bens intermediários e infraestrutura e a 
descentralização espacial dos investimentos. Nos diagnósticos das crises em ambos os casos, um ponto 
fundamental era a dependência externa. Além disso, o Estado era o propulsor do desenvolvimento, tendo como 
meio as empresas estatais e o BNDES. Este previa uma melhor distribuição de renda (com maior preocupação no 
governo João Goulart, mas que também está explícito no II PND); a preocupação com o desenvolvimento científico 
e tecnológico nacional; ampliação do mercado interno e elevar a diversificação das exportações e finalmente a 
formação de polos petroquímicos. Por fim, ambos os planos consideravam além do problema energético do país, 
o setor de infraestrutura, como os mais sérios pontos de estrangulamentos, inclusive essa era uma realidade de 
muitos estados brasileiros38. Dessa forma, o objetivo central do II PND era o de “superar pontos de 
estrangulamentos da economia brasileira, realizando investimentos nos setores de bens intermediários e de capital 
e na área de infraestrutura” (OLIVEIRA; REDIVO; CÁRIO, 2015, p. 223). 
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Tabela 6 – Síntese do Programa de Investimentos (1975-1979) 
 

Setores Programados para investimentos Valores Previsto - Bilhões Cr$ 

Valorização dos Recursos Humanos 267,0 

Integração Social 384,0 

Desenvolvimento Social Urbano 110,0 

Infraestrutura Econômica39 439,4 

Desenvolvimento Científico e Tecnológico 22,0 

Indústrias Básicas 255,0 

Agropecuária 105,0 

Integração Regional 165,0 

Total  1.747,4 

Fonte: II PND (1974, p. 99). Elaborado pelo autor com base nos dados do II PND 

 

Outro objetivo fundamental que não deve ser negligenciado, pode ser encontrado no 

próprio II PND (1974, p. 21) o qual apresenta que, “o objetivo maior de todo o planejamento 

nacional é o homem brasileiro, nas suas diferentes dimensões e aspirações”. Lessa (1988, p. 84) 

afirma que “este foi o menor plano do mundo – no sentido físico – e o maior programa, em um 

mundo em crise”. 

 Mas o que isso quer dizer do ponto de vista concreto? Segundo o plano, o objetivo era 

“manter o crescimento acelerado dos últimos anos, com taxas de aumento das oportunidades de 

emprego da mão-de-obra superiores às da década passada, que já superaram a do crescimento 

da mão-de-obra que ocorre no mercado de trabalho” (II PND, 1974, p. 21).  

Como era de se esperar, a incorporação de trabalhadores no processo produtivo ocorreu 

mediante o avanço das forças produtivas, isto é, a economia brasileira necessitava estar 

aspirando constantemente o crescimento econômico, o que só aconteceu mediante claros 

programas de desenvolvimento, objetivo este que não foi abandonado neste plano. Ademais, 

salienta-se que esta é uma ideia frequentemente utilizada quando se refere aos recursos ociosos, 

pois, na visão de Rangel (2012), este era um recurso produtivo de elementar importância e que 

não poderia ser desperdiçado, uma vez que era o responsável pela produção de valor e um dos 

fatores indispensáveis no processo produtivo.  

 
39 No plano está expresso os seguintes setores privilegiados pela programação dos investimentos: Energia, 
Transporte e Comunicação. 
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Com isso, no auge das inspirações desenvolvimentistas, as propostas para o emprego 

visavam promover uma  

 
[...] expansão das oportunidades de emprego de mão-de-obra (ou seja, da 
demanda de mão-de-obra) a taxas anuais acima de 3,5% ao ano. [...] Esse 
ritmo de crescimento significa oportunidade para novos empregos no total de 
cerca de 6.600.000 entre 1974 e 1979, ou seja, a média anual de 1.320.000 
empregos (II PND, 1974, p. 110). 

 

Esse quadro de ocupação laboral, tinha por finalidade o aumento da produtividade nos 

mais diversos polos produtivos, contrariando o receituário dos ortodoxos de esfriamento da 

economia face à crise que prenunciava.  

Entretanto, a desconcentração industrial do centro sul tem relação direta com o 

desenvolvimento regional e a política de emprego, pois, de acordo com o II PND (1974, p. 38) 

a intenção do plano era “incorporação, desde logo, à economia de mercado, do grande espaço 

brasileiro, ao invés de realizar um modelo geograficamente confinado às áreas já ocupadas. Ao 

mesmo tempo, desconcentração de atividade econômica, inclusive da atividade industrial”. 

Com isso, as duas preocupações principais eram: 

 

• Melhor equilíbrio econômico-político entre as diferentes regiões, seja 
dentro do Centro-Sul, seja das outras macrorregiões em relação ao 
centro sul.  

• A estratégia de integração nacional considera o nordeste, a Amazônia 
e o Centro-Oeste dentro de política global, que vê em conjunto essas 
três regiões, no fluxo de fatores de produção entre si (para melhor 
combinação de mão-de-obra, terra e outros recursos naturais), ou no 
fluxo de produtos, atendendo certos segmentos da indústria do 
nordeste a áreas próximas das outras regiões (para ampliação de 
mercado). Tal política, igualmente, leva em conta as relações de tais 
macrorregiões com o Centro-Sul, do ponto de vista principalmente do 
fluxo de mercadorias, num sentido e no outro, e do fluxo de capitais 
e tecnologia, do Centro-Sul para outras áreas (II PND, 1974, p. 45-
48).  

 

Como a integração entre as regiões era fundamental para levar a cabo seus projetos, essa 

não escaparia da ampliação do setor de transportes intermediada financeiramente pelo BNDES. 

A consolidação de um setor de intermediação financeira nacional é de fundamental importância 

para financiar grandes projetos cujo objetivo seria eliminar pontos estrangulados.  

A inquietação fundamental, desde a abertura da terceira dualidade (1930), foi a 

preocupação com o desenvolvimento econômico, apesar das preocupações com pressões 



72 

 

inflacionárias, lembrando que a inflação galopante e a longo prazo não era uma situação 

suportável para um país com as características brasileiras. Com isso, a intenção deste plano era 

conter a inflação paulatinamente, tentando estabilizá-la progressivamente, diluindo-a aos 

poucos com o tempo, além de “a) manter o crescimento acelerado dos últimos anos; b) reafirmar 

a política econômica de contenção da inflação pelo método gradualista; c) manter em relativo 

equilíbrio o balanço de pagamento [...]” (SPENGLER; MONTEIRO, 2009, p. 2). 

Não obstante, o plano foi elaborado por meio de medidas heterodoxas, apesar das 

economias centrais sob discurso da conjuntura internacional sugerirem medidas austeras de 

contenção de gastos públicos, ajustes fiscais e aumento de juros. Estes mecanismos eram 

receitados pelas instituições monetárias internacionais para conter os desequilíbrios.  

A intenção era manter o nível de crescimento mantido pelo período do “milagre 

brasileiro” e, a partir disso, reduzir as pressões inflacionárias por meio do elevado índice de 

desenvolvimento. 

Para tanto, o contexto nacional e internacional dos anos 1970 ajudaram a entender o 

contexto no qual foi desenvolvido o plano. Os pontos marcantes são, a forte presença Estatal 

na ampliação do setor de infraestrutura econômica e a importância do (BNDES)40 para o 

financiamento endógeno do desenvolvimento econômico.  

Na percepção do plano, a intenção para a saída do Brasil do cenário que apontava, se 

dava pela elevação dos índices de crescimento financiados em última instância por 

investimentos advindos do BNDES em setores estratégicos como o de infraestrutura energética 

e de transportes. Inclusive, segundo a visão de Oliveira, Redivo e Cário (2015) o Brasil anterior 

a este plano não dispunha de um consolidado aparato financeiro para financiar investimentos 

em grandes obras. Ademais, o padrão de financiamento era baseado em recursos estrangeiros, 

apesar de atuar no plano de metas com considerável relevância. 

Mas o que há em comum entre os vários planos de desenvolvimentos, que podem ser 

datados a partir dos anos 1950 a 1980? Não resta dúvida que foi a tentativa prioritária de elevar 

o crescimento/desenvolvimento econômico via industrialização, com certo controle 

inflacionário, bem como os investimentos em áreas de infraestrutura econômica através de 

bancos nacionais, como por exemplo, o BNDES.  

 
40 Do ano de criação à 1982 a abreviação era BNDE, o que a partir desse momento, passou a incluir a letra “S” de 
Social ficando conhecido como BNDES. Para tanto, neste trabalho utilizaremos esta última definição. 
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Dessa forma, a intenção elementar do plano (ancorado em um momento de 

efervescência nacional-progressista) não era outra, senão ampliar as bases produtivas e 

dinamizar ainda mais a economia com base nos investimentos em vários segmentos, adotando 

políticas de integração regional, de distribuição de renda, atenção à indústria e à agricultura 

(tracionadas por parcerias como EMBRAPA e outros órgãos de incentivo à pesquisa). 

Apesar das críticas por parte de alguns autores como Basilia Maria Baptista Aguirre e 

Fabiana da Cunha Saddi (1997) dentre outros, os quais constituíam tradicionais opositores do 

regime, denunciavam ainda, o caráter autoritário do plano elaborado sem prévio debate por 

“tecnocratas” do IPEA, sob a coordenação do ministro do Planejamento, João Paulo dos Reis 

Velloso (FONSECA; MONTEIRO, 2007). Porém, outros autores como Castro e Souza (1985) 

contestaram tais críticas, afirmando que as metamorfoses estruturais realizadas pelo II PND 

foram favoráveis ao desempenho da economia na década posterior. Ou seja, o plano era 

ambicioso e propositava grandes obras em áreas estratégicas.  

De acordo com os dados disponibilizados pelo II PND, os investimentos em 

infraestrutura que englobam os setores de energia, transporte e comunicações foram os 

seguintes:  

 

Tabela 7 - Investimento em Infraestrutura Econômica (1975-1979) 
 

SETORES Cr$ Bilhões de 1975 
Convertidos em R$ 

(Com base na taxa de câmbio do dia 
03/07/2020) 

ENERGIA 
Energia elétrica 

Petróleo, Carvão e Gás 

255,0 
198,0 
57,0 

927.272.727,3 
720.000.000,0 
207.272.727,3 

TRANSPORTES 
Ferroviário 

Construção Naval 
Rodoviário 

Portos 
Transporte aéreo 

Outros 

134,4 
28,0 
23,0 
33,0 
9,0 
7,4 

34,0 

488.727.272,7 
101.818.181,8 
836.363.63,6 

120.000.000,0 
327.272.72 
269.090.90 

123.636.363,6 
COMUNICAÇÕES 

Telefonia Urbana, interurbana e 
Internacional, correios e Telégrafos e 

outros 

50,0 
 

50,0 

181.818.181,8 
 

181.818.181,8 

   Fonte: II PND (1975, p. 101). 

Os investimentos nesse período foram massivos, de modo que, conforme os dados 

disponibilizados pelo plano, a prioridade encontrava-se na ampliação do setor ferroviário.  
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Nos anos anteriores a 1975, os investimentos neste setor giravam em torno de 12,5 

bilhões, chegando a 28 bilhões entre os anos de 1975-1979, tendo assim uma elevação de 124% 

em termos reais.  

Essa macro visão de políticas econômicas, com base em última instância no 

desenvolvimento econômico e que visava maior integração regional por meio da ampliação da 

produção industrial e das infraestruturas, já estava delineada no Governo Getúlio Vargas, 

Juscelino Kubitschek, João Goulart e, no regime militar especialmente, com Ernesto Geisel.  

Apesar das críticas dos inúmeros autores acerca do plano, a verdade é que, ainda estava 

em vigor o projeto de desenvolvimento nacional e o problema não foi a tentativa de elevar os 

índices de desenvolvimento contraindo dívidas externas, mas o afastamento da classe 

dominante da burguesia industrial em dar continuidade ao pacto, que neste momento, se tornaria 

hegemônico. Dessa forma, os planos Nacionais de Desenvolvimento e a política de 

desconcentração produtiva e industrial, teve resultados positivos nas mais variadas unidades da 

federação.  

1.6.1 POLÍTICAS ESTATAIS DE DESENVOLVIMENTO E SEUS DESDOBRAMENTOS  

As políticas públicas emanadas e orientadas pelo Estado funcionam como vetores de 

desenvolvimento econômico, por meio de indução e orientação via políticas protecionistas 

aliadas às políticas fiscais e cambiais.  

Em vista disso, Chang (2004) avalia que todos os países que tiveram grau satisfatório 

de desenvolvimento praticaram políticas que protegiam suas indústrias por meios tarifários ou 

outros mecanismos que beneficiassem tal projeto, mas nunca adotando princípios 

recomendados por eles, tais como políticas “boas” e que doravante sugerem aos países 

emergentes. 

Além da exposição acerca do investimento público no setor de transportes, verificamos 

que o Estado em décadas passadas teve papel preponderante no fomento e incentivo à pesquisa 

e desenvolvimento tecnológico também no setor agrícola, o qual relaciona-se diretamente com 

o setor estudado.  

Com isso, o progresso da produtividade agrícola gerou ampla capacidade de produção, 

podendo abastecer as cidades no momento da intensificação migratória, rumo aos centros 

urbanos, o que fomentou pensar estrategicamente como viabilizar a circulação dessa produção 

até os centros urbanos e aos portos de destino com vistas à exportação.  
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Como é de fácil compreensão, a solução do problema de abastecimento alimentar entre 

nos anos de 1960, 1970 e 1980 não foi casual e nem frutos de benesses divinas, mas sim, devido 

ao grande empenho do Estado em ampliar a pesquisa em tecnologia no setor agrícola, com 

vistas a aumentar a produção. Dessa forma, citamos o caso da Empresa Brasileira de Pesquisa 

Agropecuária (EMBRAPA) que na década de 1970 em diante, apresentou, conforme Vieira 

Filho e Fishlow (2017, p. 99): 

[...]um aumento do investimento na construção institucional que seria 
responsável por absorver conhecimento externo e por difundir novas 
tecnologias no mercado local. O tripé – crédito, pesquisa e extensão rural – 
serviu como base para alavancar a competitividade setorial e para transferir 
tecnologia aos produtores. Embora criado em 1965, o sistema de crédito 
consolidar-se-ia apenas nas décadas seguinte. 

Tanto a tecnologia quanto o crédito que Schumpeter (1997) já mencionava em seu livro 

“A Teoria do Desenvolvimento Econômico de 1911”, no qual colocava a importância do crédito 

como sendo elementar ao desenvolvimento, foram adotadas como políticas públicas no Brasil 

a partir dos anos 1960, com a modernização da agricultura.  

No entanto, quando o café começou a perder protagonismo na balança comercial e 

outras culturas começaram a ganhar espaço dentro dessa dinâmica agrícola, fruto de políticas 

públicas derivadas das ações do Estado, tendo em vista que Suzigan (1988), demonstra que a 

partir desse momento, houve um papel ativo do Estado também no setor industrial em geral, 

passando inclusive a investir em setores de produção de motor pesado e, outros bens de 

produção.  

Além disso, Villaverde e Rego (2019) também dialogaram com esta visão, quando 

analisaram a presença histórica do Estado nas políticas de desenvolvimento brasileiro, mais 

precisamente a partir de 1940-1950, do século XX, onde tinha como elemento central o Estado, 

impulsionador decisivo de mudanças qualitativas, através de políticas industrializantes via 

substituição de importação.  

Logo, muitas políticas industriais passaram a ser adotadas com vistas a suprir o mercado 

interno com produtos antes importados, para isso, foi necessário o Estado estar à frente e 

formular políticas ambiciosas, como a criação de instituições de fomento e financiamento.  

Como nos anos 1950, o espírito nacionalista brasileiro estava em alta, foi conseguido 

dar longos passos em direção ao futuro, visto que o Brasil, na tentativa de industrializar e 
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complexificar a economia, conseguia por sua vez, diminuir as desvantagens tecnológicas em 

relação aos países desenvolvidos.  

Destarte, fica claro que a construção do Banco Nacional de Desenvolvimento 

Econômico (hoje BNDES) em 1952, foi fundamental para financiar grandes obras e 

movimentar um gigantesco parque industrial por meio da construção civil, metalurgia e 

petroquímica. 

Pouco mais adiante, muitas políticas intervencionistas e de vulto foram desenvolvidas 

no período militar. A ditadura militar não adotou políticas totalmente liberalizantes, mas sim 

extremamente progressistas. O Projeto Nacional de Desenvolvimento que vinha sendo adotado 

não foi obstruído, pois, de acordo com a interpretação de Rangel emanada num inquérito 

policial militar (IPM), temos que: 

[...] as revoluções mudam os pactos fundamentais de poder das sociedades, ao 
passo que aquele movimento tinha por objetivo sustentar um pacto que 
começava a apresentar sinais de senectude. Entretanto, meu parecer era de que 
o pacto então vigente ainda não havia esgotado suas virtualidades, o que, 
mesmo sem justificar, explicava o movimento de 31 de março. E acrescentei 
que, ou muito me enganava, ou os mesmos militares, depois de sustentarem 
com êxito o regime baseado no referido pacto de poder, virariam a mesa 
preparando o advento de novo pacto (RANGEL, 2012 p. 736, grifo nosso). 

 

Como já frisado, o pacto de poder não foi abalado com o novo regime a partir dos anos 

1960, pois, de acordo com Suzigan (1988), apesar do discurso liberalizante do governo, o 

Estado passou a assumir um papel fundamental no que concerne à industrialização e à 

modernização.  

A industrialização fomentou um modelo de desenvolvimento muito mais dinâmico, 

diversificado e integrado. Portanto, para viabilizar tal padrão foram necessárias a 

disponibilidade e a expansão dos setores de infraestrutura.  

Assim, passo-a-passo o Brasil constituiu (embrionária e dialeticamente) as 

infraestruturas necessárias para seu compatível desenvolvimento. Como o sistema capitalista 

tem como base a produção de mercadorias e, consequentemente, a realização da mesma, ele 

necessita de projetos anteriores que visam suprir os obstáculos/barreiras da circulação. As 

relações de trocas se materializam em última instância baseadas no setor logístico de transporte.  

É neste contexto de modernização da agricultura sem prévia reforma agrária e com 

incentivo tecnológico que: 
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A Embrapa apresentou um vetor conjunto de coordenação nacional da 
pesquisa agropecuária, que foi muito bem-sucedido com o aumento da 
produção de soja nos anos 1980, com o crescimento da produtividade pecuária 
e de grãos nos anos 1990, com a expansão da fronteira agrícola e com o 
desenvolvimento generalizado do agronegócio brasileiro, incluindo a 
sustentabilidade ambiental. A principal função da pesquisa pública na 
agricultura era viabilizar solução para o desenvolvimento sustentável por meio 
da geração, adaptação e transferência de tecnologia e, assim, aumentar a 
produção nacional. A transformação agrícola brasileira é um bom exemplo de 
como instituições locais foram capazes de absorver conhecimento externo 
com consequente resultado produtivo (VIEIRA FILHO; FISHLOW, 2017, p. 
101).  
  

Fica claro que as instituições locais conseguiram absorver muito bem a tecnologia de 

países desenvolvidos e assim se adaptar à realidade nacional em paralelo a um esforço 

coordenado. Ademais, as medidas de aumento da produtividade tanto industrial, quanto 

agrícola, no decorrer do século XX, ocorreram simultaneamente a outros planos econômicos 

que começaram a ser tomados, visando o crescimento e desenvolvimento do país. Tais 

características se transformaram em realidade somente a partir de 1950, com algumas 

estratégias de crescimento.  

 O Paraná, como já mencionado, adaptou-se muito bem às conjunturas nacionais, 

aproveitando por sua vez muito dos avanços levados a cabo pelos movimentos que aspiravam 

maior desenvolvimentismo.  

É partindo desse pressuposto que Trintin (2006) demostra que a política de 

desconcentração do II PND beneficiou alguns setores no Estado do Paraná, que tinham forte 

tendência à concentração, como o papel e o papelão, direcionando-os para espaços que 

detinham melhores condições de oferta de matéria prima, pois o autor, referindo-se ao estado 

afirma que:  
Essas mudanças não são mero produto da dinâmica da economia e do livre 
jogo das forças de mercado. O processo de crescimento e diversificação da 
economia paranaense, [...], contou com os estímulos proporcionados pelas 
políticas de desenvolvimento regional, tanto daquelas que se referem à 
modernização da agricultura quanto das políticas de desenvolvimento regional 
constantes no II Plano Nacional de Desenvolvimento, notadamente para os 
casos de papel e papelão e química, em função de uma instalação de uma 
refinaria da Petrobrás no Paraná e do espraiamento da indústria paulista no 
período (TRINTIN, 2006, p. 177). 

 

 O autor não ignora que a dinâmica do estado via diversificação produtiva nas últimas 

décadas do século passado, foi impulsionada essencialmente pelos investimentos públicos. 
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Assim sendo, os investimentos públicos realizados foram essenciais no Brasil e particularmente 

no Paraná, uma vez que nas palavras de Vargas e Scatolin (2007, p. 83)  

 
[...] no Paraná, ao longo de sua formação econômica, houve grande 
envolvimento do Estado na expansão das atividades de transporte sobretudo 
através de investimentos voltados à construção de infraestrutura de estradas, 
ferrovias e portos. 

 

Tanto é fato, que ainda conforme os autores  

 
Foi nessa década que o setor de transportes no Paraná, contando com recursos 
do FRN2 e do FDE3, acelerou o ritmo de grandes investimentos em rodovias. 
Articulados com um projeto paranista de desenvolvimento, os investimentos 
em transportes rodoviários estavam aliados à preocupação com o crescimento 
econômico do Estado por meio da criação de eixos rodoviários de integração 
do território, em especial rodovias que ligassem a região de Curitiba, de um 
lado, em direção ao interior do Estado, e, de outro, em direção ao litoral, mais 
especificamente ao Porto de Paranaguá. (VARGAS; SCATOLIN, 2007, p. 
87). 

 

No caso especifico do Paraná, mas seguindo a tendência nacional, é entre meados de 

1940 e final do ano de 1970 que os governadores da época (Moisés Lupion, Ney Braga, Bento 

Munhoz41, Paulo Pimentel e Jayme Canet) destinaram atenção e investimentos (em primeiro 

momento com recursos do Fundo Rodoviário Nacional – FRN - e o Fundo de Desenvolvimento 

Estadual – FDE e após os anos 1980 esses recursos foram supridos pelo BNDES e organismos 

internacionais) ao setor de transportes, cujo intuito era interligar as regiões do interior do estado 

com a capital e consequentemente o litoral, mais especificamente o Porto de Paranaguá 

(VARGAS; SCATOLIN, 2007).  

No caso paranaense, Crocetti (2012) demostrou a possibilidade de o Estado ter iniciado 

um esboço de planejamento com Manoel Ribas, lá nos idos de 1930. Contudo, somente a partir 

de 1950, com Ney Braga que se teve maior ênfase no que tange às experiências de planejamento 

governamental para expansão do setor educacional. Segundo Trintin (2006, p. 87), a expansão 

do setor agrícola 

 
41 De acordo com o livro “A construção do Paraná moderno: políticos e políticas no governo do Paraná de 1930 
a 1980” o governo de Bento Munhoz, além das políticas territoriais, de imigração e energia elétrica, tem-se 
também como fundamental a política de transportes, tendo em vista, numa mensagem à assembleia, de 1951 afirma 
que é “preciso concentrar os recursos disponíveis para resolver as nossas maiores necessidades.” (p. 206), 
referindo-se é claro, ao plano rodoviário o que vem a constituir-se na “estrutura básica do Estado” (p. 207). 
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[...] passou a ser um forte fator de atração de atividades industriais, 
principalmente voltadas ao processamento da agropecuária. Além do que, os 
investimentos públicos na infraestrutura econômica do Estado, desde meados 
dos anos 60, constituíram um dos fatores fundamentais para a atração desses 
investimentos setoriais. 

  
 

Para além do aspecto de investimentos em infraestrutura e indústria, constatamos 

também, segundo Magalhães (2017, p. 76) que Ney Braga ao perceber que a industrialização 

demandava mão de obra cada vez mais qualificada, passou a investir em educação pública, com 

ênfase às faixas etárias em que o jovem está ingressando em nível superior, com vistas a 

habilitação, ampliando as perspectivas de empregos especializados. Portanto, nesse período é 

possível mencionar que: 

 
Durante as gestões de Moysés Lupion (1956-61) e Ney Braga (1961-65), 
foram criados e aperfeiçoados os principais órgãos, tais como; COPASA, 
Companhia Paranaense de Silos e Armazéns de 1956, que em 1991 passa a 
ser CODAPAR – Companhia de Desenvolvimento Agropecuário do Paraná, 
que também incorpora a CAFE do Paraná. Em 1957 é criada a CLASPAR, 
Empresa Paranaense de Classificação de Produtos. 
Em 1959 a ACARPA – Associação de Crédito e Assistência Rural do Paraná, 
transformada em 1977 em Empresa Paranaense de Assistência Técnica e 
Extensão Rural – EMATER-Paraná, que foi transformada em autarquia em 
2005, e passa a se chamar, Instituto Paranaense de Assistência Técnica e 
Extensão Rural, permanecendo com a sigla antiga, EMATER. Em 1961 
criação da Companhia Agropecuária de Fomento Econômico do Paraná 
(CAFE do Paraná), em 1969 no anuário da Revista Visão, foi classificada 
como a maior companhia de fomento do Brasil, foi extinta na gestão de Álvaro 
Dias em 1991. Instituto Agronômico do Paraná – IAPAR 1975. Em 1962 a 
FUNDEPAR, Fundação Educacional do Paraná, em 1963 veio a SANEPAR, 
Companhia de Saneamento do Paraná e no mesmo ano a TELEPAR, 
Companhia de Telecomunicações do Paraná, depois em 1964 o CELEPAR, 
centro Eletrônico de Processamento de Dados, e finalmente em 1965 a 
COHAPAR, Companhia de Habitação do Paraná (CROCETTI, 2012, p. 270-
271). 

 

Verificamos, portanto, que as ações governamentais tiveram efeitos positivos no estado, 

uma vez que vários órgãos foram fundados com intuito de fomentar a expansão econômica. No 

entanto, os resultados foram consideráveis e férteis, pois foram pensadas ações voltadas aos 

“transportes coletivos urbanos, viabilidade econômica da Estrada de Ferro Central do Paraná, 

polos industriais, exploração mineral orientada, reorientações de regiões deprimidas, 

diversificação da agricultura, incentivos fiscais” (CROCETTI, 2012, p. 271).  
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A tabela 8 evidencia os investimentos Estaduais em energia elétrica e rodovias entre 

1961-1966 e mostra que tais investimentos não foram obras do acaso, mas sim frutos de 

planejamento econômico e intervenção estatal. 

 

Tabela 8 - Investimentos do Governo em Infraestrutura entre 1961 e 1966 no Paraná 
 

Anos 
Investimentos Estaduais em 

Energia Elétrica 
Investimentos Estaduais em 

Rodovias 
Totais Recursos de 

FDE (*) 
Participações 

FDE (%) Totais Recursos 
de FDE 

Participações 
FDE (*) 

1961 
1962 
1963 
1964 
1965 
1966 

800 
2.800 
5.600 
10.500 
32.000 
45.700 

 

- 
1.526 
1.865 
3.732 
12.906 
15.662 

- 
55 
33 
36 
40 
34 

1.700 
4.400 
9.000 
22.700 
41.300 
50.400 

- 
1.270 
2.622 
10.388 
12.080 
12.600 

- 
29 
29 
46 
29 
25 

Total 97.400 35.691 36 129.500 38.960 30 

Fonte: CODEPAR, Relatório 1966. Ação de Desenvolvimento apud Crocetti (2012) 
(*) Inclui financiamento e participações acionárias 

 

Os investimentos totais em rodovias entre 1961 e 1966, totalizam aproximadamente 

33% a mais que os investimentos em Energia Elétrica. Por outro lado, a participação do 

percentual investido do FDE foi mais modesta no setor rodoviário.  

O fenômeno da participação estatal nos investimentos, teve forte reversão a partir de 

1990 com inúmeras políticas liberais resultando no abandono das políticas nacionais 

desenvolvimentistas que até então vinham sendo direcionadas como elemento norteador do 

desenvolvimento econômico. 

 

1.7 A POLÍTICA ECONÔMICA DOS ANOS 1990 E O ABANDONO DA POLÍTICA 

NACIONAL DESENVOLVIMENTISTA  

 A década de 1990, tanto no Brasil como na América Latina, representou um período 

duro no que tange às dificuldades econômicas. Inúmeros países ficaram marcados por um 

processo modelado por privatizações, liberalização financeira, abertura comercial e altos 

índices inflacionários.  

Nesse momento, discussões sobre as distorções econômicas que Estado exerce ao passo 

que intervém na economia, ganharam espaço numa fase de choques externos na economia 
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brasileira. Os programas de estabilização inflacionária de 1986 a 1994, não tiveram sucesso, 

tendo apenas o Plano Real como troféu de sucesso no que diz respeito à estabilização 

econômica.  

É nessa conjuntura que Governo Collor assumiu o poder. Nessa conjuntura, surge um 

novo congelamento de preços, agora com confisco de recursos financeiros disponíveis e uma 

grande recessão. (OLIVEIRA; NEVES; GUIMARÃES, 2014). 

 A decisão dos governos Fernando Collor de Melo e Fernando Henrique Cardoso (FHC), 

em tomar medidas mais ortodoxas na política econômica, não estavam isoladas no tempo e no 

espaço, uma vez que elas são frutos de inúmeras circunstâncias que não fugiam da esfera 

política e ideológica de como enfrentar as crises.  

A crise da dívida de 1980 marcou os anos posteriores, pois foi nesse cenário que os anos 

de 1990, como acima já referido, assinalou um momento de graves problemas econômicos. Tais 

problemas somaram-se à crise do Estado desenvolvimentista, as reformas fiscais e 

institucionais, políticas vendidas como sendo solução aos problemas, porém, as reformas de 

cunho liberal foram extremamente perversas, em especial para os mais pobres. 

Aqui cabe uma pergunta: em que sentido a crise da dívida marca os anos de 1990? O 

problema é somente os erros nas políticas macroeconômicas de reformas e ajustes fiscais? Na 

visão Rangeliana, sua interpretação é de que, as crises econômicas possuíam forte capacidade 

de reorganizar a sociedade brasileira tanto na base econômica (infraestrutura) como no aparato 

ideológico, religioso e político das classes sociais (superestrutura)42.  

Por conseguinte, ao analisar o pacto de poder que se iniciou com a terceira dualidade de 

1930 (reflexo da crise de 1929), este tinha por base de análise, as classes sociais do latifúndio 

feudal e da burguesia industrial nascente. Compondo o sócio maior o latifúndio feudal, 

representante da classe interna e o sócio menor a antiga burguesia mercantil, isto é, a burguesia 

industrial representando a classe externa (RANGEL, 2012). 

 
42 Sobre base e superestrutura sugerimos ver Infraestrutura e superestrutura no dicionário do pensamento marxista 
de Tom Bottomore. De acordo com o dicionário, a base ou infraestrutura encontra-se nas relações sociais de 
produção e no desenvolvimento das forças produtivas de uma sociedade. Segundo Marx e Engels, esta estrutura 
sustentava a superestrutura que compreende o modo de pensar, os aspectos filosóficos e religiosos e as visões de 
mundo, enfim todo o arcabouço ideológico, toda estrutura da consciência social. (p. 27, 28 e 29). Rio de Janeiro, 
Jorge Zahar ed, 2001. Disponível em: 
<https://intelectuaisculturaepoltica.files.wordpress.com/2016/02/dicionc3a1rio-pensamento-marxista1.pdf>. 
Acesso em 28 ago 2020. 
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Com relação a crise da década de 1980, Rangel, em momentos de euforia e de 

desenvolvimento econômico (período do milagre econômico), afirmou que o mundo entraria 

em forte recessão devido a aproximação da fase “b” do quarto Kondratief. Logo, sua percepção 

era a de que um novo pacto de poder deveria se consolidar nos albores dos anos de 1980, não 

fugindo à regra das dualidades anteriores.  

Assim sendo, o desenvolvimento das forças produtivas entraria em conflito com as 

relações de produção e ao entrarem em conflito, impeliram mudanças significativas em todo o 

edifício social, capaz de retirar o título de classe hegemônica do sócio maior, tendo em vista, 

esta não ser mais capaz de conduzir política e economicamente o pacto até então vigente. 

Portanto, outra classe passaria a compor o pacto. Seguindo nessa premissa, a classe que até 

então era o sócio menor – neste caso a burguesia industrial - passou a liderar o pacto, em 

parceria dialética com a dissidência do latifúndio feudal. Essa foi então, a elaboração teórica de 

como se comportaria o pacto de poder, a partir da crise da década de 1980.  

Mas é isso que realmente ocorre? De acordo com Castro, Bielschowsky e Benjamin 

(2014) Não, segundo eles, as previsões de Rangel, no que diz respeito a direção para onde 

“caminharia” a economia na quarta dualidade, não se efetivou, pois o impacto do sistema 

internacional com a globalização financeira, o colapso da União Soviética43 e o esforço dos 

Estados Unidos em se manterem país império, estavam no centro dessa dissolução.  

 Contudo, vale notar que Rangel elabora uma proposta para a saída da crise de 1980, isto 

é, da concessão dos serviços públicos à iniciativa privada, amplamente diferente em relação a 

forma como foi posta em prática ao longo dos anos 1990. Aliás, nesse período, foi também se 

 
43 Há inúmeras interpretações acerca do colapso e da desintegração da União das Repúblicas Socialistas Soviéticas 
(URSS) na última década do século XX. O que se torna inegável e que agudizou ainda mais a crise foi a 
desaceleração econômica por qual a economia soviética passou a partir dos anos 1970. Essa desaceleração, não 
necessariamente está ligada ao gasto com o setor militar, uma vez que o fardo militar consumia parte relevante do 
orçamento soviético, mas ressaltamos dois elementos essenciais: o poder político e as pressões estadunidense. 
Sobre o poder político ver Odom (1998), onde para este, a Perestroika e a Glasnost atingiram essencialmente os 
militares e sua concepção de guerra. Como estes eram o principal fator aglutinador das nacionalidades a crise do 
Exército Vermelho foi um importante fator que contribuiu para o colapso do regime. Mas o que é imprescindível 
são as pressões americanas, fato que não é novo nos países periféricos (inclusive no apoio as ditaduras militares 
no século passado na américa latina). Na estratégia de enfrentamento da URSS, tal como concebida por George 
Kennan, o principal formulador da estratégia de “contenção”, o embargo e o boicote ao país soviético e aos seus 
aliados e o estímulo econômico e político aos seus inimigos – e aliados dos Estados Unidos – era a essência da 
política externa americana do pós-guerra. Todas as operações envolvendo o acesso a moedas internacionais, 
especialmente o dólar, e a bens de primeira necessidade faziam parte da política global de embargo: as finanças, o 
petróleo e os alimentos eram as principais. Para maiores informações ver "Uma longa transição: vinte anos de 
transformações na Rússia" e "A economia política da transição na Rússia" IPEA (2011). Com relação às estratégias 
americanas de embargo aos países da américa latina sugerimos ver FLYNN, Patrícia e BURBACH, Roger. 
“Agroindústria nas Américas”. Rio de Janeiro, Zahar, 1982. pp. 66-83. 
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perdendo aqueles planos com virtuosos investimentos em Formação Bruta de Capital Fixo para 

ampliação de grandes obras em infraestrutura.  

Os planos de envergadura, são, em sua maioria, anteriores aos anos 1990 (com exceção 

ao PAC I e II), tendo em vista que nesse período (no que concerne aos contornos da política 

monetária para estabilização econômica, e que resultou em grande esforço dos economistas da 

época) o Plano Real não trouxe resultados positivos à longo prazo no que concerne à 

estabilização de preços, apesar de ter sido o “Plano que deu certo” de inúmeros que o 

antecederam.  

Segundo Bresser-Pereira (2001, p. 151) “se começarmos a contar desde 1979, quando a 

crise começou, doze tentativas de estabilização fracassaram – algumas heterodoxas, a maioria 

delas ortodoxas – até que o heterodoxo Plano Real conseguisse estabilizar a inflação”. Dessa 

forma, um dos mecanismos decisivos para o controle da pressão inflacionária foi a 

desindexação. Nas palavras de Batista Junior (1999, p. 7) o qual afirma que 

 
Uma das singularidades da economia brasileira era a existência de um amplo 
e complexo sistema de indexação, que abarcava a maior parte dos contratos e 
preços no país. A grande maioria dos preços, salários, aluguéis, câmbio, 
impostos e ativos financeiros estava referenciada a índices de preços. Nessas 
circunstâncias, o principal determinante da taxa de inflação corrente era a taxa 
de inflação no período imediatamente anterior. O combate à inflação, 
especialmente na sua primeira fase, dependia crucialmente da possibilidade 
de montar um esquema inteligente de desindexação. Foi o que se fez com a 
criação da Unidade Real de Valor, a URV, em março de 1994. 
   

 Aliado a essas medidas de desindexação, o governo FHC fez uma abertura comercial 

com derrubada das barreiras de importação e forte valorização da taxa de câmbio. Tal 

valorização e abertura comercial atingiu de maneira muito forte a indústria nacional.  

 Com isso, a indústria passou a ter menor participação no Produto Interno Bruto (PIB) 

brasileiro, devido ao elevado coeficiente de importação (facilitado pelo câmbio) entre 1990-

1999 chegando, segundo Carcanholo (2005), a taxas percentuais de 200%.  

Fazemos referência aqui, ao coeficiente de importação que inclui máquinas, 

equipamentos e fertilizantes agrícolas. A burguesia industrial que neste momento teoricamente 

deveria compor a classe hegemônica, isto é, o sócio maior do pacto, ficou inerte a dissolução 

do parque industrial nacional.  Tudo indica, conforme Castro, Bielschowsky, Benjamin (2014, 

p. 542) que  
(a) A dialética da capacidade ociosa ficou ameaçada pelas transformações 
estruturais associadas à internacionalização dos últimos vinte anos. As 
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transformações da indústria brasileira, que muitos identificam como 
desindustrialização, atuam no sentido de suprimir essa capacidade ociosa, ou 
poupança potencial. A globalização das cadeias produtivas, com o vazamento 
da demanda interna para o exterior, diminui o efeito multiplicador dos 
investimentos nos setores estrangulados. A dinâmica globalizada da nossa 
economia pode ter desconectado a acumulação industrial, de um lado, e os 
ciclos endógenos brasileiros, de outro.  
(b) Na visão de Rangel, como vimos, o capital financeiro nacional, constituído 
com ativos pertencentes a empresas nacionais ou estrangeiras aqui instaladas, 
desempenharia um papel relevante na superação da crise, com o 
financiamento dos setores de utilidade pública que deveriam ser privatizados. 
Contudo, a internacionalização do sistema financeiro e a integração financeira 
desregulamentada também extinguiram a possibilidade de organização estatal 
de um mercado de capitais e das finanças, em moeda nacional, para financiar 
o nosso desenvolvimento.  
(c) A nova inserção global da economia brasileira induziu parte significativa 
da burguesia industrial a se transformar em rentista ou comerciante, 
enfraquecendo sua vontade e sua capacidade de constituir o núcleo da quarta 
dualidade. O mesmo ocorre com uma burguesia agrária inserida em uma 
cadeia produtiva completamente internacionalizada, desde os insumos até os 
esquemas de comercialização. 

 
 Assim, o discurso de internalização da economia brasileira no mercado internacional, 

que era urgente e necessário para forçar a modernização tecnológica e aumentar a 

competitividade econômica, foi uma política industrial desastrosa. Batista Junior (1999) 

demonstrou que o próprio Fernando Henrique Cardoso, então presidente, fazia alusão à 

globalização como um novo ordenamento internacional e que estava na ordem do dia para 

acontecer. Tal inserção, possivelmente suprimiu o potencial ocioso em alguns setores da 

economia, justamente por neutralizar os investimentos. 

A poupança potencial ou capacidade ociosa em algumas indústrias, provavelmente se 

deteriorou (pelo menos de 1990 a meados dos anos 2000) pelo relativo tempo parado, tornando-

se obsoleta ou mesmo, pela constante deterioração de investimentos em capitais fixos. Bresser-

Pereira (2001, p. 142) demonstrou que:  

 
Os últimos 20 anos têm sido de quase estagnação para a América Latina, e em 
especial para o Brasil. Se os anos 1980 foram chamados de “década perdida”, 
os anos 90 podem ser considerados “a década desperdiçada”. Em termos 
absolutos, a renda per capita praticamente não cresceu nesse período. Os 
resultados são chocantes, quando comparados com os 30 anos anteriores. 
 
 

Esta passagem é interessante pois evidencia que o Brasil está há 40 anos em uma quase 

estagnação econômica. Isto quer dizer que a burguesia industrial se afastou do pacto de poder, 
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deixando um projeto de desenvolvimento nacional de lado e passando a adotar postura rentista 

(BRESSER-PEREIRA, 2018). O resultado foi a submissão aos interesses internacionais 

somada a todas às reformas que culminaram em pouquíssimas obras.  

Tanto é verdade, que durante a década de 1990 se pode concluir que não houve 

implantação de grandes obras em infraestrutura. Se observarmos as políticas no que tange a 

esse setor nesse período, na região Sul, percebemos que devido às questões políticas do então 

presidente Fernando Collor (que o impediu de continuar seu mandato), não havia propostas 

relevantes relacionadas a investimentos em infraestrutura, vide as próprias circunstâncias 

econômicas pelas quais o país passava.  

 

1.8 PLANOS DE INFRAESTRUTURA NO GOVERNO FERNANDO HENRIQUE 

CARDOSO 

Com relação ao governo FHC, percebemos que apenas dois planos focalizaram o setor 

de infraestrutura: “Brasil em Ação” e “Avança Brasil”. Ambos tinham a prioridade especial de 

manutenção das vias e não necessariamente a implementação de novos projetos.  

Com isso, fica claro que não há comparação em termos de dimensões e pretensões destes 

planos dos governos Fernando Henrique Cardosos com os já destacados, como o Plano de 

Metas, II PND e posteriormente o Programa de Aceleração do Crescimento (PAC).  

Ainda assim, serão expostas as ações governamentais no que tange a dimensão da 

infraestrutura econômica nesse período. Torres da Motta (2000) afirmou que os projetos em 

andamentos no programa Brasil em Ação eram:44  

Energia: - Complexo Cambiúnas, Conclusão de Xingó, Gás Natural de Urucum, 

Interligação da Rede de Gasodutos do Nordeste, Interligação do Sistema Elétrico, Linha de 

transmissão de Tucurui, Programa de Desenvolvimento Energético dos Estados e Municípios – 

PRODEEM, Sistema de Transmissão associado a Xingó.  

Ferrovia: Ferronorte e ferrovia transnordestina. 

Rodovia: Duplicação da Fernão Dias, Engenharia de Valor para Redução de Custos de 

Construção de Rodovias, Pavimentação da BR-364, Recuperação da BR-364/163, Recuperação 

Descentralizada de Rodovias, Rodoanel, Trecho Oeste, Rodovia do Mercosul - Etapas 1, 2 e 3. 

 
44 Exclusive os eixos: turismo, agricultura, habitação, saneamento, saúde e emprego. 
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Telecomunicações: PASTE, Teleporto do Rio de Janeiro. 

No caso do Programa “Avança Brasil”, é inequívoco dizer que é uma extensão do 

primeiro. Fica explícito, portanto, os objetivos geopolíticos de aproveitamento das 

proximidades com potenciais mercados regionais e aprofundamento da abertura comercial pelo 

fato de o programa sugerir a utilização das vantagens competitivas de cada região. O programa 

avança Brasil por exemplo, referindo-se a região sul afirma:  

 
[...] Trata-se de saber a melhor forma de aproveitar sua proximidade com 
grandes mercados externos, mediante aumento do valor agregado da 
produção, elevação da competitividade de setores industriais e agroindustriais 
e difusão do desenvolvimento para a faixa de fronteira.  Os empreendimentos 
na região, tais como a Rodovia do Mercosul, o gasoduto Bolívia-Brasil, antes 
mencionados, e o porto de Rio Grande, alinham-se estrategicamente com a 
melhoria das condições sistêmicas de competitividade, redução de custos de 
transporte e com a introdução do gás natural, fator de melhoria da qualidade e 
produtividade do parque industrial. Esses fatores são também importantes 
para a atração de investimentos em novas unidades fabris.  Seguem-se os 
principais projetos em transporte [...] vitais para o desenvolvimento regional, 
que estarão sendo concluídos ou já foram programados para os próximos 
quatro anos: 
 
Transportes  
 
 1. Rodovia do Mercosul:  No Sul, compreende a duplicação das seguintes 
estradas: BR 116, entre a divisa de São Paulo com o Paraná e Curitiba, 
incluído o contorno leste da capital paranaense; BR 376/101, de Curitiba à 
divisa com Santa Catarina; BR 101, dali até Florianópolis; e BR 101, de 
Florianópolis a Osório, no Rio Grande do Sul.  Os recursos para a duplicação 
desse último trecho vêm sendo negociados com o BID e o Eximbank do Japão. 
Tais instituições já financiam a duplicação dos trechos São Paulo/Curitiba e 
Curitiba/Florianópolis. O empreendimento total estará pronto em fins de 2000. 
O trecho Osório/Porto Alegre, já duplicado, foi concedido à iniciativa privada.  
O programa Brasil em Ação 1999 inclui a modernização da BR 290, que liga 
Porto Alegre a Uruguaiana, na fronteira com a Argentina. E já está prevista a 
restauração e ampliação do trecho Porto Alegre-Jaguarão (BR 116).  
 2. Modernização do porto de Rio Grande Obra incluída no programa Brasil 
em Ação 1999. Consiste em aprofundar de quatorze para dezoito metros o 
canal de acesso e em estender as malhas de proteção. Os trabalhos deverão 
estar concluídos no ano 2000. (CARDOSO, 2008, p. 170). 

 

No entanto, constatamos que, nos anos que atravessaram a década de 1980 e 1990, 

pouco foi pensado estrategicamente nas infraestruturas como elementares ao desenvolvimento 

regional, uma vez que esta pode ser indutora ou percalço ao desenvolvimento econômico e 

social, dependendo da abordagem da política econômica vigente.  
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A afirmação de que pouco foi se pensado em termos de infraestrutura, decorre da 

comparação com os outros planos que abarcavam inúmeros projetos de ampliação, requerendo 

por sua vez vultuosos investimentos. Os anos de 1990 foram uma leve manutenção das obras 

já existentes, e na melhor das hipóteses, a continuação de eventuais obras paradas. 

Contudo, do ponto de vista ampliador da integração das infraestruturas físicas, vale 

ressaltar a relevante iniciativa que ocorreu na primeira década do século XXI: a criação da 

Integração da Infraestrutura Regional da América do Sul – IIRSA.  

Esta iniciativa foi um intento importante do ponto de vista da integração física das 

regiões por meio das infraestruturas para o desenvolvimento regional. A integração regional 

entre as nações está expressa na Constituição Federal (1988) no parágrafo único do artigo 

quarto, no qual prevê que “A República Federativa do Brasil buscará a integração econômica, 

política, social e cultural dos povos da América Latina, visando a formação de uma comunidade 

latino-americana de nações” (BRASIL, 1988, n.p.).  

Dessa forma, em 2000 ocorreu a primeira cúpula do IIRSA na cidade de Brasília, onde 

os líderes das nações envolvidas encontraram-se para debater fundamentalmente a integração 

regional da infraestrutura física centrada basicamente nos setores de comunicação, energia e 

transporte. Como nas últimas décadas o fluxo comercial cresceu consideravelmente, impôs-se 

a necessidade de pensar estratégias de integração para viabilizar o comércio entre os países que 

compõe a região Sul-Americana. A IIRSA compõe ao todo 12 países membros: Argentina, 

Bolívia, Brasil, Chile, Colômbia, Equador, Guiana, Paraguai, Peru, Suriname, Uruguai e 

Venezuela (COSIPLAN, 2013).  

O Brasil, devido a sua extensa dimensão territorial, representa importante participação 

na elaboração dos projetos, tendo em vista, a ausência de limites fronteiriços (entre os países 

da América do Sul) apenas com Equador e Chile. Sendo assim, conforme os dados 

disponibilizados pela COSIPLAN entre 2004 e 2013, a quantidade de projetos e investimentos 

tiveram aumento considerável não tendo retração ou mudança de perspectivas com a troca de 

governo. 

Para ilustrar, traremos alguns dados que confirmam esta explanação. No ano de 2004, o 

número de projetos era de 335 e respondiam em torno de 37.424,8 milhões de dólares, porém, 

em 2013 o número de projetos passou para 583, isto é, um aumento de aproximadamente 57% 

quadriplicando os valores em investimentos, passando para 157.730,5 milhões de dólares 

(COSIPLAN, 2013). 
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No entanto, com relação a distribuição setorial, identificamos que os projetos estavam 

voltados às obras no setor de transporte em detrimento aos setores de comunicação e energético. 

Segundo a COSIPLAN (2013, p.13) 

 
En la Cartera de Proyectos del COSIPLAN predominan los proyectos del 
sector transporte (88,2%). Estos proyectos contribuyen a mejorar la 
conectividad física regional y a disminuir los costos de transporte tanto 
internos como entre países, lo que implica un gran beneficio para las 
economías de la región. El restante 10,1% pertenece al sector energía y con 
menor participación se presentan los proyectos del sector de comunicaciones 
(1,7%). Al realizar un análisis de la inversión estimada, se puede observar que 
si bien el sector energético tiene una menor participación en la composición 
de la Cartera de Proyectos, representa una inversión estimada del 32,3% del 
total de la misma, ya que son proyectos que demandan una alta inversión en 
razón de su tamaño y características técnicas. 

 

Confome a COSIPLAN, para o ano de 2013, possuíam 9 Eixos de Integração de 

Desenvolvimento (EID) dentre os quais encontram-se: Eje del amazonas, Eje Andino, Eje de 

Capricornio, Eje del escudo Guayanés, Eje de La Hidrovia Paraguay-Paraná, Eje Interoceanico 

Central, Eje MERCOSUR-Chile, Eje Perú-Brasil-Bolivia, Eje del Sur. 

De acordo com Padula (2011) o BNDES a partir de 2003 (além do Banco Interamericano 

de Desenvolvimento - BID – e o Fundo Financeiro para Desenvolvimento da Bacia do Prata - 

FONPLATA), desenvolveu papel importantíssimo no que tange aos financiamentos para a 

integração física regional, apoiando as exportações de bens e serviços de empresas nacionais, 

além de ter emprestado cerca de 4,2 milhões de reais para fora do país.  

Nesse sentido, Padula (2011, p. 192) afirma que: 

 
[...] o BNDES tem financiado exportações de bens e serviços de empresas 
brasileiras para a execução de vários projetos em países da América do Sul, 
como: tubos e serviços de engenharia para construção de gasoduto na 
Argentina (US$ 237 milhões); vagões de metrô para o Chile 
(aproximadamente US$ 153 milhões); aviões da Embraer e construção da 
Usina Hidrelétrica de San Francisco para o Equador (aproximadamente 304 
milhões); bens e serviços de engenharia para construção de estrada o Paraguai 
(US$ 77 milhões); e, Usina Hidrelétrica La Vueltosa e linhas de metrô, entre 
outros, para a Venezuela (US$ 352 milhões). 

 

O autor ainda ressalta que nas duas décadas imediatamente anteriores aos anos 2000, 

existia a predominância dos bancos BID e Banco Mundial, os quais realizavam os investimentos 

na região, deixando os respectivos países submetidos aos interesses dessas instituições 
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financeiras. Além desses percalços político-econômicos previamente explanados, autor 

identifica que o programa também estava sob pressões de inúmeras críticas referentes à questão 

ambiental, por parte dos movimentos sociais, devido aos impactos ambientais que os projetos 

eventualmente poderiam causar.  

É conveniente demonstrarmos através do quadro abaixo, os objetivos dos principais 

planos de infraestrutura entre os anos de 1956 e 2018. O Plano de Metas pode ser considerado 

como um projeto que consolidou o planejamento em âmbito nacional e, os planos subsequentes 

pode-se dizer que seguiram em grande medida as mesmas características, em especial no que 

tange às preocupações de longo prazo capitaneadas pelo Estado.  

Sendo assim, o Plano de Metas, II PND e o PAC, tinham uma característica em comum 

que era o desenvolvimentismo nacionalista, na tentativa de não romper com a modernização 

constante do capitalismo brasileiro. Pata tal, ressaltamos que o mecanismo era o planejamento 

via intervenção estatal. Portanto, tinha como premissa fundamental elevar a acumulação 

capitalista, tendo como elemento central o planejamento em setores estratégicos ao 

desenvolvimento. 

Os setores estratégicos, eram, em especial a industrialização, a agricultura e o setor de 

infraestrutura em suas mais variadas dimensões. Entretanto, é necessário notarmos que o Plano 

“Avança Brasil” e “Brasil em Ação” não se enquadram nessa perspectiva desenvolvimentista, 

uma vez que tiveram um posicionamento divergente, para não dizer contrário aos acima 

mencionados. Tendo em vista, esses dois últimos serem a síntese do afastamento do 

planejamento via intervenção estatal, negando por sua vez qualquer relação do ente público 

com os setores estratégicos ao desenvolvimento, que no caso em particular é o setor de 

infraestrutura de transporte.  

Nesse sentido, a lamentável quadra histórica dos anos 1990 resultou em baixíssimos 

índices de crescimento econômico, dado a negação de que o Estado integra o conjunto da 

sociedade, ou seja, para os novos liberais o mesmo é tomado como um ente abstrato e que assim 

sendo, tende atrapalhar o “bom andamento do mercado”.  

Dessa forma, o interesse principal do governo Fernando Henrique Cardoso era manter 

a estabilização da economia redefinindo por sua vez o papel do Estado na economia. Tais 

objetivos negam um princípio fundamental aos desenvolvimentistas, que é a ideia de que todo 

desenvolvimento gera instabilidade na medida que as forças produtivas avançam. Houve, 

portanto, desdobramentos dessas perspectivas no estado do Paraná, onde fica nítido o período 
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do governador Jaime Lerner com propostas de concessão de rodovias à iniciativa privada nos 

anos 1990 em comparação ao governo Requião (2003-2007).
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Quadro I – Objetivos dos principais planos de infraestrutura entre 1956 e 2018 
PRINCIPAIS PLANOS 

DE INFRAESTRUTURA 
 

PRINCIPAIS OBJETIVOS DOS PLANOS 
ANOS GOVERNOS 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Plano de Metas 

 O Plano de Metas tinha por objetivo romper com os pontos de estrangulamentos 
existes na economia que acabavam por impedir o desenvolvimento econômico. Sendo 
assim, a ideia de pontos de estrangulamentos, tornou-se mais sofisticado por força de 
outra experiência de planejamento, anterior ao Programa de Metas, ou seja, as 
projeções e estudos do grupo misto de economistas da Comissão Econômica para a 
América Latina (CEPAL) e do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico 
(BNDE) publicados em 1955. Este estudo também tentou identificar os pontos 
críticos da economia brasileira que requeriam melhoramentos, tendo sido um fator 
decisivo nos antecedentes das decisões do Programa de Metas. Assim, pode-se 
atribuir ao conceito de pontos de estrangulamentos a identificação preliminar de dois 
dos mais importantes setores, dentre os cinco abrangidos pelo Programa de Metas, a 
saber: de energia e transporte, que representavam, respectivamente, 43,4% e 29,6% 
do total de investimento inicialmente planejado. Ao conceito de pontos de 
estrangulamentos também se devem creditar as razões para investimentos específicos 
em: 1) ferrovias (construção e reaparelhamento — metas 6 e 7); 2) rodovias 
(pavimentação e construção — metas 8 e 9); e 3) serviços portuários e dragagens 
(meta 10), no setor de transporte (metas 6, 7, 8 e 9) e energia (meta 1). Mais ainda, o 
conceito é responsável pela identificação do que seria substancialmente proposto para 
o setor alimentício, do terceiro setor do Programa de Metas em relação à agricultura. 
Sendo assim, seguindo a tendência da Comissão Mista Brasil-EUA, o Programa de 
Metas deu prioridade a investimentos indiretos que iriam aperfeiçoar a infraestrutura 
no setor agropecuário. Seis metas estavam ligadas ao setor, e destas, cinco dentro da 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
1956-1960 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Juscelino 
Kubitscheck 
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esfera do conceito de pontos de estrangulamento; 1) armazéns e silos (meta 14); 2) 
armazéns frigoríficos (meta 15); 3) matadouros industriais (meta 16); 4) mecanização 
da agricultura (meta 17); e 5) fertilizantes (meta 18). Além disso, a meta 27 (indústria 
automobilística), por exemplo, levou à programação da indústria de autopeças, à 
programação da meta 25 (borracha), da meta 19 (siderurgia) e da meta 21 (metais 
não-ferrosos). Esta compreensão dos elos entre as metas teve efeitos de longo alcance 
porque extravasou o planejamento dentro do setor e induziu à percepção da 
interdependência da economia como um todo. Assim, a meta 29 (indústria mecânica 
e do material elétrico pesado) foi planejada não somente em vista da demanda 
derivada de outras metas dentro do setor de indústrias de base, tais como a meta 27 
(indústria automobilística) e a meta 28 (construção naval), mas também em vista da 
meta 1 (energia elétrica) do setor de energia, das metas 6 e 7 (reaparelhamento e 
construção de ferrovias) e da meta 8 (pavimentação de rodovias). A meta 3 (carvão) 
do setor energético foi planejada em conexão com energia elétrica (unidades 
termelétricas dentro da meta 1) de seu próprio setor e em conexão com a siderurgia 
(meta 19) do setor de indústrias de base. A meta 11 (marinha mercante) do setor de 
transporte levou à meta 28 (construção naval) do setor de indústrias de base. A meta 
17 (mecanização da agricultura) do setor alimentício levou à produção de tratores 
dentro do escopo da meta 27 (indústria automobilística) do setor de indústrias de base. 
A meta 22 (cimento) foi planejada tendo em vista o impacto global do Programa de 
Metas. Por fim, é nota-se que o plano possuía uma visão global que tentava expressar 
preocupação com os elos dinâmicos e conexões entre os vários setores. 

 
 
 

II Plano Nacional de 
Desenvolvimento 

 O II PND previa a consolidação (até fins dos anos 1970) de uma sociedade industrial 
moderna e competitiva. Essa economia moderna, tendo por núcleo básico a região 
Centro-Sul, exigiria vultuosos investimentos nas áreas da indústria de base, do 
desenvolvimento científico e tecnológico e da infraestrutura econômica. No que diz 

 
 
 
1974-1980 

 
 
 

Ernesto Geisel 



93 

 

respeito às políticas energéticas, esta seria também decisiva na estratégia de 
desenvolvimento econômico, sendo a preocupação básica, reduzir a dependência do 
país em relação às fontes externas. 

 
Plano Avança Brasil 

 O objetivo principal era consolidar a estabilidade econômica; combater a inflação; 
Redefinição das atribuições do Estado e; melhorar a integração das infraestruturas 
regionais. Assim, no âmbito do setor das infraestruturas este foi pouco relevante. 

 
 
 
1995-2002 

 
 

Fernando 
Henrique 
Cardoso 

 
 
 

Brasil em Ação 

 O plano não visava a construção de grandes obras de infraestrutura, concentrando-se 
basicamente na recuperação e modernização de rodovias e portos. Dentre essas obras 
encontram-se a Pavimentação da BR-174; Recuperação das BR-364/163; 
Recuperação decentralizada de rodovias, Duplicação das rodovias Fernão Dias, 
Rodovia do Mercosul, Ferronorte; modernização dos Portos Suape e Pécen; 
modernização do Porto Sepetiba, Santos; Hidrovia do Madeira, São Francisco, 
Hidrovia Araguaia-Tocantins e Conclusão da Hidrovia Tiete/Paraná.  

 
 
 
 
 

Programa de Aceleração 
do Crescimento 

 Os investimentos em infraestrutura foram anunciados com os objetivos de eliminar 
os principais gargalos (pontos de estrangulamentos) que limitavam o crescimento da 
economia. Reduzir os custos, aumentar a produtividade das empresas, estimular o 
aumento do investimento privado e, reduzir as desigualdades regionais eram questões 
cruciais para o programa. Para que esses gargalos fossem superados, o governo 
entendeu ser necessário o planejamento estratégico de médio e longo prazo, o 
fortalecimento da regulação e da competitividade, instrumentos financeiros 
adequados ao investimento de longo prazo, parcerias entre o setor público e o 
investidor privado e a articulação entre os entes federativos. Os critérios para a 
escolha de prioridades foi o de projetos com forte sinergia e potencial para gerar 
retorno econômico e social, além da conclusão de projetos em andamento e 
recuperação da infraestrutura existente. Para coordenar as ações necessárias à 
implantação do PAC, em conjunto com os ministérios setoriais responsáveis, foi 
criado o Comitê Gestor do PAC (CGPAC) formado por grupos executivos do 
Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, do Ministério da Fazenda e da Casa 
Civil. 

 
 
2003-2016 
 
 
 
 
 
2017-2018 

 
Luiz Inácio Lula 
da Silva/Dilma 

Roussef 
 
 

Michel Temer 
Obs: Após o 

impeachment da 
então Presidente 

Dilma, o 
programa deixou 

de ser central 
para o 

desenvolvimento 

Fonte: CPDOC – Fundação Getúlio Vargas (FGV). Adaptado pelo autor. 
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 1.9 CONSIDERAÇÕES DO CAPÍTULO I  

No primeiro capítulo, foram elencados alguns elementos importantes para a 

compreensão da categoria da dualidade básica e discutido preliminarmente como o autor 

entende a economia brasileira.  

Deste modo, tal abordagem foi necessária, devido a um enlace que une movimentos 

cíclicos de longa duração em conjugação às mudanças nas dualidades que acompanham tais 

movimentos. Discutimos também, os principais planos que tinham por objetivo a contínua 

substituição de importações e ampliação das bases econômicas através das infraestruturas, 

tendo em vista que esta última era tratada como um setor estratégico do ponto de vista nacional, 

por que integrava os mercados regionais na tentativa de romper os pontos de estrangulamentos.  

Ademais, em todo o período que antecedeu 1930, a ligação entre as regiões se deu de 

forma horizontal, cujo interesse era a exportação de produtos primários para o comércio exterior 

pelos portos brasileiros. Porém, as ligações verticais só foram vistas a partir de 1930 com 

Getúlio Vargas e com mais intensidade com o Plano de Metas e II PND tendo o Estado como 

protagonista relevante. 

É nesse sentido que o Estado atua fortemente no planejamento econômico. No entanto, 

tanto o Plano de Metas de JK, quanto o II PND do Governo Ernesto Geisel, tinham claras 

preocupações com o desenvolvimento nacional.  

Entretanto, os anos de 1990 (fora a IIRSA que foi um importante intento de interligação 

regional entre os países latino-americanos) marcaram uma descontinuidade nesse longo 

processo, com as políticas econômicas neoliberais tendo como preocupações fundamentais 

manter o tripé macroeconômico, isto é, metas inflacionárias, superávit primário e câmbio 

flutuante, deixando o desenvolvimento econômico quiçá a pautas secundárias.  
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CAPÍTULO II 

SETOR DE TRANSPORTE E PORTUÁRIO NO ESTADO DO PARANÁ 

“A história brasileira acompanha a história do 
capitalismo mundial, sempre fazendo eco às suas 
vicissitudes” (RANGEL, 2012, p. 543). 

Neste capítulo, serão enfatizados os aspectos econômicos e sociais do estado do Paraná, 

especialmente a partir dos anos 2000, sem perder de vista as políticas econômicas a nível 

nacional. No entanto, serão elencados investimentos no setor de infraestrutura, especialmente 

no setor de transporte e seus respectivos gargalos, fluxos produtivos, portos de destino, 

produção agrícola e os impactos econômicos e sociais do Programa de Aceleração do 

Crescimento (PAC), enquanto política de superação dos vários problemas que se acumularam 

no setor de infraestrutura nas últimas décadas para o desenvolvimento econômico. 

2.1 PARANÁ E A ESTRATÉGIA DE INSERÇÃO REGIONAL 

 Como evidenciamos no capítulo anterior, o estado do Paraná acompanha as 

circunstâncias das conjunturas de caráter geral, isto quer dizer que o dinamismo em termos de 

políticas econômicas não foge à regra do que ocorreu no âmbito Federal. Obviamente que o 

estado possui características específicas no que tange a sua formação social e colonização dos 

demais estados. Todavia, o estado do Paraná seguiu o mesmo direcionamento da economia 

nacional sendo influenciado pela dinâmica cíclica da economia em termos globais.  

Tal afirmação faz sentido, uma vez que isso ocorreu também com a dinâmica de 

implantação das ferrovias no estado, pois de acordo com Martins (1998, p. 38)  

 
O ritmo de implantação de ferrovias no estado do Paraná manteve-se em 
harmonia com o que acontecia a nível de Brasil. Os primeiros trechos 
ferroviários paranaenses entraram em operação no período considerado como 
a "era ferroviária brasileira" (1840-1989).  

 

De tal modo, que além do modal ferroviário, o rodoviário também seguiu a mesma 

dinâmica nacional, pois segundo Vargas e Scatolin (2007, p. 86), o Paraná esteve “seguindo a 

tendência nacional da segunda metade do século XX, os investimentos de transportes no Paraná 

no período foram canalizados prioritariamente para o setor rodoviário”, uma vez que “o Paraná 

sempre esteve a reboque das decisões políticas dos governos centrais durante a sua história e, 
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no caso do projeto paranaense de desenvolvimento, isso não foi diferente” (FORTESKI, 2014, 

p. 28).  

Portanto, é plausível dizer que tanto em âmbito da dinâmica cíclica45 para implantação 

e investimentos em infraestrutura, quanto em relação à efetiva importância do papel do Estado 

no processo de desenvolvimento, o Paraná acompanhou as circunstâncias advindas do governo 

Federal.  

No tocante aos investimentos em infraestrutura, é relevante destacar sua importância 

para o setor estudado, uma vez que estes resultam em consideráveis efeitos multiplicativos na 

sociedade em sua totalidade.  

Para isso, é necessário compreender que o estado do Paraná possui características 

geográficas diferentes da grande maioria dos estados brasileiros. Pensar o desenvolvimento 

regional para aplicar os projetos, necessita levar em consideração quatro componentes 

fundamentais que estruturam esse processo.  

Costa (2009) aponta que em primeiro lugar temos: 1) o componente geográfico: que 

explica onde se localiza tal espaço; 2) o componente histórico: que explica como se formou 

determinado espaço; 3) o componente econômico: que define quais são os recursos que definem 

aquele espaço e 4) a componente antropológica: que define quais são as pessoas que habitam 

esse espaço. Com isso, podemos compreender as especificidades de cada estado, especialmente 

suas peculiaridades do ponto de vista socioespacial. 

Com relação ao componente econômico, é notável que houve um aumento da 

produtividade de grãos nas últimas décadas do século XX, paralelamente à diminuição do 

contingente populacional nas áreas rurais, o que só foi possível graças às tecnologias na 

produção agrícola. Nesse sentido, verificamos que, concomitantemente à modernização da 

agricultura, houve um movimento migratório constante das áreas rurais para áreas urbanas. Tais 

dinâmicas portanto, requerem transportes e logísticas adequadas ao desenvolvimento para 

atender a constante migração de pessoas para áreas urbanas. 

 
45 Em linhas gerais, o caráter cíclico no estado pode ser enquadrado seguindo a referência do Portal Memória 
Paranaense em: ciclo do ouro, tropeirismo, da erva mate, da madeira, do café e mais recentemente, o crescente 
aumento de produtividade da soja, milho e outras culturas agrícolas com menor peso na balança comercial. O ciclo 
mais recente ligado ao agronegócio, manteve linhas muito tênues com a industrialização e a urbanização, uma vez 
que a industrialização ao mesmo tempo que absorvia mão de obra advindas do mundo rural, trabalhava no sentido 
de auxiliar a modernização agrícola, o que automaticamente contribuiu no processo de urbanização do país. 
Obviamente que cada ciclo econômico esteve concentrado em mesorregião específicas dentro do estado, porém, 
esses ciclos descritos foram os carros chefes da economia em períodos históricos específicos.  
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Para termos ideia desse movimento migratório em direção às cidades, utilizaremos 

dados do IBGE (2010), os quais demonstram que mais de ¾ da população paranaense vive em 

áreas urbanas, isto é, 85,33% da população, os demais 14,67% ainda vivem em áreas rurais. 

Gráfico 2 - População residente no Estado do Paraná – Percentual do total geral. 

 

            
                             

 

 

 

 

 

 

Fonte: IBGE – Censo demográfico, 2010 

 

Os investimentos em projeto de infraestrutura, em especial de transportes, precisam 

levar em conta essas especificidades do estado. Tanto é verdade que o Paraná, do seu interior 

ao litoral, ou mesmo, da região sudoestina ao norte pioneiro, apresenta espaços caracterizados 

por estruturas morfoclimáticas, econômicas e populacionais bastante variadas, o que requer 

planejamento consciente do ponto de vista da implantação de obras de envergadura, como é o 

caso da infraestrutura no setor de transporte, por exemplo. É a partir dessas quatro variáveis 

que se estrutura um projeto de inserção de uma região ou de um país no mundo (COSTA, 2009).    

A localização geográfica do estado, possibilitou pensar estrategicamente seu papel 

considerando a constituição de um aparato industrial localizado na Região Metropolitana de 

Curitiba (RMC), bem como em outros locais, como no interior do estado, onde, nesse último 

caso, identifica-se grande potencial agroindustrial decorrente da sua formação social46. 

 
46 O conceito de “Formação Social” na Geografia é abordado principalmente por Santos (1979) apesar de que na 
atualidade, muitos autores utilizam tal categoria de análise. Nesse sentido, o Paraná em sua formação histórica (do 
ponto de vista regional) teve características particulares em suas formações sociais. A região Sudoeste distingue-
se das demais regiões. Por exemplo, a formação social da região de Palmas, segundo Wachowicz (1987) foi 
baseada, geralmente, por duas classes sociais: proprietários e pecuaristas de grandes extensões de terras e por 
pequenos camponeses que geralmente eram agregados às fazendas. Isso marcou uma produção calcada em uma 
estrutura fundiária baseada em grandes propriedades rurais. Essa diferenciação pode ser constatada também com 
a formação da região do estado conhecida como Norte Pioneiro, a qual possui uma dinâmica fortemente ligada 
com os imigrantes provenientes do Estado de São Paulo e com uma produção baseada na monocultura cafeeira. 
Por outro lado, o Sudoeste foi fundamentalmente povoada por milhares de famílias oriundas do Rio Grande e Santa 
Catarina, onde segundo Wachowicz (1987) começaram a chegar com maior intensidade na região, a partir do final 
dos anos 1940. Essa migração, foi fomentada por iniciativa de Getúlio, principalmente por meio da Colônia 
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Dessa forma, percebemos que o interior do estado, mais precisamente o terceiro 

planalto, começou a se integrar de forma mais efetiva à economia nacional a partir da década 

de 1970, reflexo da modernização da agricultura e do simultâneo processo de industrialização 

e urbanização47. De acordo com Trintin (2006), nesse período, iniciou-se no interior do estado 

forte processo de expansão da fronteira agrícola em paralelo ao aumento da produtividade, fruto 

das inovações tecnológicas na agricultura, tanto em processos quanto em produtos. 

Do ponto de vista histórico, as características e a localização geográfica acima 

mencionada, foram importantes porque o estado conseguiu consolidar políticas 

desenvolvimentistas emanadas em âmbito Federal. O aspecto da localização nos faz recordar 

da obra de Trotsky “História da Revolução Russa”, na qual, analisando os motivos e as 

dificuldades de desenvolvimento daquele país, constatou-se que se tratava de um processo de 

desenvolvimento desigual e combinado48 (CROCETTI, 2012).  

Partindo desse pressuposto, inferimos que o Paraná se beneficiou pela localização 

geográfica, por fazer fronteira com o estado de São Paulo, à época, polo cafeeiro e nas últimas 

décadas, polo industrial.  

Acerca dessa relação, Bento Munhoz (apud KUNHAVALIK, 2004, p. 190) reconhece 

que “O Paraná não é apenas um desdobramento político de São Paulo, por ter sido a sua quinta 

comarca. É um desdobramento sociológico, econômico e psicológico da civilização paulista e 

honra a sua origem pela afirmação atual da sua pujança”. 

Sua localização dentro de uma perspectiva regional é muito importante, pois, apesar da 

questão regional não ser o objetivo da pesquisa, vale notar que sua localização geográfica pode 

ser encarada como sendo estratégica do ponto de vista de integração, beneficiando o comércio 

 
Agrícola General Osório (CANGO). Com isso, é importante destacar a relação da formação social com o 
desenvolvimento agroindustrial. Flores (2009, p. 102), além de destacar as condições naturais e que o relevo além 
de ser um elemento importante ao desenvolvimento da implantação da indústria avícola, que acaba por suavizar 
os ventos e barrando a contaminação dos galináceos de doenças como a “gripe aviaria”, há que considerar a 
formação das pequenas propriedades como elemento preponderante, haja vista, que os aviários integrados às 
industrias avícolas possuem em média 1.200 m² o que facilita a implementação nessas propriedades. As empresas 
por sua vez, evitam o dispêndio com a compra de novos terrenos para construção dos aviários. Nesse sentido, há 
uma relação integrada entre produtores e as indústrias desse ramo de atividade. Por fim, é com base nesses 
exemplos, que se pretende mostrar a necessidade de considerar a formação social, como sendo a relação da 
sociedade com o espaço geográfico, na qual está inserida. 
47 Haja visto, que até a segunda metade dos 1950 o oeste e sudoeste do estado ainda passavam pelo processo de 
conflitos entre os posseiros e as companhias de colonização ligadas ao então governador Moyses Lupion.  
48 Na obra História da Revolução Russa, Trotsky (2017, p.33) afirma que “um país atrasado assimila as conquistas 
materiais e ideológicas dos países adiantados”. É nesse sentido que tentamos abordar o estado do Paraná, pois o 
mesmo obteve vantagens econômicas do estado de São Paulo, o qual contribuiu como sendo um polo econômico 
dinâmico; seja do ponto de vista agrícola, industrial ou financeiro.  
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exterior, uma vez que o Paraná possui dois portos para exportação voltados ao Atlântico (porto 

de Paranaguá e Antonina) e que estrategicamente, seria compreensível, pensar em uma estrutura 

de sistemas de transportes que ligasse o estado à outras regiões do globo por meio do Pacífico.  

Sendo assim, a oeste, sua ligação com a Argentina e Paraguai poderia beneficiar ainda 

mais o estado, especialmente com exportações de manufaturados aos países vizinhos, como 

bem demostra o mapa a seguir, o qual evidencia a expansão da malha ferroviária do estado do 

Paraná.  

Ademais, se fizéssemos um recorte (imaginário) vertical do estado, fica evidente que da 

cidade de Guarapuava em sentido à oeste, a expansão da malha é bastante limitada em 

comparação com a Região Metropolitana de Curitiba (RMC).  

É perceptível que a RMC possui maior aporte de infraestrutura, seja ela de transporte e 

portuário, uma vez que de acordo com informações das Ações Estruturantes e Informações da 

Região Metropolitana de Curitiba - Atlas 2018, esta 

 
[...] é a 9ª região metropolitana do Brasil e a 2ª do sul do Brasil, concentrando 
mais de 30% da população do Paraná. Em extensão territorial é uma das 
maiores regiões metropolitanas do país, com mais de 16,5 mil km² de área, 
apresentando grande diversidade de indicadores geográficos, sociais, 
econômicos e de ocupação do solo. Representa cerca de 40% do Produto 
Interno Bruto (PIB) do Paraná. [...] A RMC tem posição relevante no contexto 
do Paraná e do Brasil por sua localização geográfica estratégica, próxima dos 
principais mercados produtores e consumidores nacionais e dos países do 
Mercosul. [...] O Porto de Paranaguá está localizado a 90 km de Curitiba e é 
uma das melhores opções para a movimentação das cargas com origem ou 
destino ao Mercosul, exercendo assim, influência não somente no Paraná, mas 
também nos estados vizinhos. Já o Porto de Antonina, localizado a 77 km da 
capital, é um ponto estratégico principalmente para o escoamento da produção 
agrícola. Além desses, outros portos estão bem próximos da RMC. 
Localizados em Santa Catarina, o Porto de Itajaí se encontra a 
aproximadamente 190 km, o de São Francisco do Sul a 180 km e o de 
Navegantes a 175 km. A malha ferroviária do Paraná tem extensão de 2.287 
km e conecta a RMC aos mais importantes polos regionais do Estado, assim 
como aos Portos de Paranaguá e de Antonina e aos estados de São Paulo e 
Santa Catarina. A infraestrutura do Sistema Viário Metropolitano foi 
determinada visando garantir a mobilidade regional por meio de vias 
perfeitamente integradas aos sistemas viários urbanos locais. Sendo formado 
por rodovias federais (BR-116, BR-277, BR-376 e BR-476), rodovias 
estaduais (PR-090, PR-092 e PR-415, PR-417, PR423, PR-506, PR-509 e PR-
510), contornos rodoviários Norte, Sul e Leste, Via Metropolitana, Avenidas 
Victor Ferreira do Amaral, Mascarenhas de Moraes e das Araucárias, além de 
vias de integração metropolitana e de conexão (ATLAS, 2018, p. 48-50).
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Mapa 04 – Expansão da malha ferroviária no estado do Paraná                         
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Diante disso, se torna relevante ter um Estado forte, capaz de planejar e direcionar 

investimentos em áreas menos atrativas, uma vez que o mercado a bel-prazer não soluciona os 

gargalos da infraestrutura dos transportes. Assim, as condições materiais do setor são definitivas 

para aumentar a competitividade do estado. 

A baixa capilaridade do modal ferroviário no interior do estado, tem muito a ver com a 

própria implantação do modal rodoviário em meados do século XX. Logo, vale a pena recordar 

uma advertência feita por Rangel (2012), em que nos idos dos anos de 1960, em uma conversa 

com um embaixador Polonês no Brasil, discutindo a questão dos transportes no país, já chamava 

atenção para o fato de que o transporte ferroviário, dada as características do desenvolvimento 

econômico do mesmo, cederia espaço à implementação das rodovias (o que estava na ordem 

do dia para ocorrer).  

Assim, à medida em que o país se industrializava, o modal rodoviário por sua 

plasticidade, tendia a quebrar os isolamentos regionais e unificar o mercado, levando as 

mercadorias de porta a porta, coisa que nem o transporte ferroviário nem o de cabotagem 

poderia fazê-lo. Na sua percepção, se aproximava o dia em que o transporte ferroviário seria 

imprescindível ao desenvolvimento econômico, à medida em que a industrialização e a 

modernização agrícola se consolidavam.  

Essa dinâmica desembocaria em transportes de cargas mais e mais pesadas e distâncias 

geográficas cada vez maiores, cujo aumento de produtividade demandaria a expansão das 

ferrovias para dar suporte ao desenvolvimento. Ora, isto está evidenciado no mapa demonstrado 

anteriormente, o qual demonstra a disponibilidade de ferrovias no Paraná e a baixa capilaridade 

destas pelo interior do estado. Inclusive, as ferrovias existentes estão em situações bem 

delicadas no que concerne à renovação de frotas e modernização.  

Uma integração regional poderia inclusive beneficiar o estado com exportações para o 

pacífico49, favorecendo ainda mais o comércio com a China, país que se tornou um grande 

parceiro comercial, sobretudo após o acordo entre os países que compõe os BRICS50, 

 
49 Sugerimos a leitura de Fiori (2016) “Brasil: geopolítica e “abertura para o pacífico”. Revista de Economia 
Política, vol. 36, nº 3 (144), pp. 536-556, julho-setembro/2016. 
50 De acordo com Pinto (2013) “O acrônimo BRICS é utilizado para designar o agrupamento de países emergentes, 
formado por Brasil, Rússia, Índia, China e África do Sul, o qual detém significativo potencial de crescimento nas 
próximas décadas e vem ocupando posições cada vez mais relevantes na economia e na diplomacia política 
mundial. De instrumento de marketing financeiro do banco Goldman Sachs, criado em 2001, o termo BRIC (sem 
a África do Sul) tornou-se, a partir de 2006, um mecanismo político-diplomático informal, que passou a trabalhar 
coletivamente e a atuar no cenário internacional de forma conjunta em determinados temas, especialmente nas 
questões financeiras internacionais. Em 2011, a África do Sul ingressou nesse grupo, que passou a ser denominado 
BRICS. O termo BRIC foi cunhado por Jim O´Neill, economista-chefe do banco de investimento Goldman Sachs, 
no estudo intitulado Building Better Global Economic BRICs publicado em 2001”. Trecho extraído do texto 
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viabilizando sobremaneira o escoamento da produção agrícola, especialmente as culturas de 

milho e soja. 

A partir dos anos 2000, identificamos maior participação do Brasil e consequentemente 

do Paraná no comércio internacional. Essa inserção, está baseada numa relação estreita com a 

China como maior parceiro comercial, especialmente pela demanda acentuada deste país, em 

relação às mercadorias derivadas do complexo da soja e de carnes. Tais produtos, necessitam 

ser processados, armazenados e transportados adequadamente para chegar ao destino com 

ótima qualidade o que requer estrutura de capital fixo previamente instalada para dar suporte às 

atividades de exportação, sejam elas manufaturas ou produtos do complexo agroindustrial.  

Espíndola (2013), salienta a necessidade de precaução com a ideia de que, exportar 

commodities não é uma atividade industrial. Para o autor, no caso das exportações de 

commodities agrícolas como suco de laranja, carnes, soja, dentre outros produtos, são 

necessários uma ampla e complexa rede de indústrias correlatas e prestadoras de serviços.   

Além disso, nas próximas páginas ressaltaremos a importância do PAC na tentativa de 

sanar as inúmeras deficiências nas infraestruturas do país tendo como princípio básico não só a 

otimização, mas também a ampliação da capacidade instalada. 

  

2.2 CAPACIDADE INSTALADA NOS ANOS 2000 

O crescimento econômico nos anos 2000, em âmbito estadual e nacional, foi formidável, 

tanto em níveis de produtividade, como em relação a elevação salarial, o crescimento do PIB, 

o percentual da utilização da capacidade instalada e a empregabilidade. Para termos uma ideia 

a nível macro, apresentaremos alguns indicadores das taxas de crescimento do Brasil os quais 

se expressam na tabela a seguir.  

 

 

 

 
intitulado “BRICS: Conceito, evolução, controvérsia e atualidade”. Disponível em: 
<https://www.researchgate.net/publication/313892690_BRICS_CONCEITO_EVOLUCAO_CONTROVESIAS_
E_ATUALIDADE/link/58ae325145851503be91eb52/download>. Acesso em: 09 nov 2020. 
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Tabela 9 – PIB, FBCF, consumo, utilização capacidade instalada e taxas de juros Selic no Brasil 
(taxas de crescimento – 1999-2007). 
 

 
Fonte: IPEA (2011 apud OLIVEIRA; NEVES; GUIMARÃES, 2014). 

 

De acordo com os dados apresentados acima, inferimos que o PIB teve uma considerável 

elevação, sendo que em 1999 se encontrava em torno de 0,25% e em 2007 teve um crescimento 

de 5,42%. Notamos também que os investimentos em capital fixo se contraíram entre 2002 e 

2003, fruto possivelmente da própria instabilidade com a eleição presidencial.  

A utilização da capacidade instalada que em 1999 era de 78,21 passou para 82,39, em 

2007, um aumento da utilização da capacidade de 4,18%. Este dado da utilização da capacidade 

produtiva do IPEA, pode ser conjugado (a título de comparação) com os dados da Fundação 

Getúlio Vargas (FGV) que corrobora nas informações, visto que exprime a utilização da 

capacidade instalada entre janeiro de 2001 e julho de 2018.  

Seus dados são interessantes porque mostram que em 2003, o país tinha em média 23% 

da capacidade produtiva que estava completamente inutilizada, e que em vésperas da crise de 

2008 foi reduzida para 15% de ociosidade, isto é um aumento de 8% da capacidade até então 

utilizada.  

De acordo com o gráfico 3, observamos que entre 2008 e 2010, o impacto da crise financeira 

de 2008, impeliu forte redução da produtividade. Porém, a reativação econômica foi rápida, 

representando uma queda brusca com um retorno rápido, o que permite dizer que o 

movimento foi em (V) e não em (U), o qual representa uma recuperação mais lenta.  
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Gráfico 3 - Nível de Utilização da Capacidade Instalada (NUCI) no Brasil - em % 

 
Fonte: FGV (2020). Adaptado pelo autor. 

A partir de 2007, houve uma inflexão desenvolvimentista ainda maior com ênfase no 

PAC, onde obras de infraestrutura começaram a ser repensadas e postas em prática, porém, 

infelizmente muito aquém do necessário para romper com os gargalos de anos de abandono.  

Mesmo assim, a retomada da capacidade de produção no pós-crise de 2008, teve papel 

fundamental do PAC, uma vez que o governo federal tomou medidas inversas ao postulado 

pelos economistas ortodoxos. O governo aumentou o investimento público, tendo em vista a 

função anticíclica do mesmo, com isso, “o PAC que estava em R$ 450 bilhões vai para R$ 650 

bilhões, e, em 2011, ele foi para R$ 1 trilhão, exatamente para tentar diminuir os efeitos dos 

impactos econômicos da crise financeira mundial”51 (CARVALHO, 2015, p. 153). 

Dessa forma, elencamos o PAC (no que tange ao setor de transporte), além dos dois 

momentos citado por Pereira (2014, p. 138), o qual afirma que:  

 
Existiram dois momentos na história brasileira em que os transportes foram 
reconhecidos como fundamentais e prioritários em um sentido real e não 
apenas em termos de discurso: no ciclo do café, com as ferrovias, e quando do 
projeto rodoviário nas décadas de 1960 e 1970. Entretanto, após meados da 

 
51 Desenvolvimento Econômico e Social: Mundo, Brasil e Nordeste. Palestras e Debates do I Seminário de 
Geografia Econômica e Social – SENGES. Mesa redonda: Políticas públicas de infraestruturas e energia, 
Brasil/Nordeste. Coordenação profa Dra. Ana Paula Lopes da Silva. Componentes: Prof° Dr. Luiz Carlos Baldicero 
Molion (UFAL) e Maurício Muniz Barreto de Carvalho (Secretário do PAC). 
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década de 1970 a prioridade do setor de transporte se reduziu 
significativamente, mas não somente em termos de governo federal e 
estaduais, devido a grave crise das finanças públicas, mas igualmente no nível 
político mais amplo, no qual predominou a questão da redemocratização, e 
certamente no nível da própria sociedade, que começava a se preocupar com 
outras demandas mais urgentes, como educação, saúde, segurança e, 
principalmente, redução das desigualdades de renda. Esse fato pode ser 
facilmente comprovado pela pouca importância que tinha os eventuais 
problemas do setor, em particular os relativos à questão dos transportes de 
carga, um tema praticamente ignorado e afastado das preocupações da maioria 
da população. 

 

Na visão do autor, essas condições aliadas à displicência da população em pressionar o 

Estado com maiores investimentos no setor e as teorias de diminuição da intervenção estatal na 

economia e em setores sociais, paralelo aos pacotes de privatizações, aderência a políticas 

fiscais rígidas e estabilização monetária, são alguns exemplos de morosidade no que tange a 

ampliação qualitativa e quantitativa do setor.  

Além disso, ressaltamos outro detalhe que compreende um fator de relativa importância, 

, que é a hipótese de que as grandes obras em infraestrutura de transportes até então realizadas, 

acabaram por diminuir a necessidade de gastos, tendo em vista, a necessidade de dispêndios 

apenas com manutenção, diminuindo por sua vez, a vultuosidade dos investimentos. 

 Sendo assim, pelos vultuosos investimentos do PAC e seus efeitos em toda dimensão 

econômica, não tem como negar que ele não foi um plano para resolver os graves problemas 

no setor, uma vez que se encontra ao lado dos grandes programas de infraestrutura do país.  

Vale mencionar um ponto que o autor não leva em consideração, pois suas observações 

são elementos que tangenciam o centro do debate, isto é, a percepção da dissolução do pacto de 

poder na década de 1990, nesse período a tentativa era de reorganizar e consolidar novo pacto. 

O que o autor expressa acima, não são apenas causas dos baixos investimentos, mas sim, 

consequências da não consolidação de um pacto de poder com vistas aos interesses nacionais, 

o que só vem a emergir enquanto um ensaio nos anos 2000.  

Silveira (2003, p. 154) referindo-se à eleição, relata que  

 
Com a eleição de Luís Inácio Lula da Silva, em 2002, percebe-se inicialmente, 
mudanças nas prioridades nacionais. A partir desse momento pode-se estar 
vivenciando a concretização dos pactos de poder da quarta dualidade [...].  
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O autor tenta demonstrar a tentativa da formação de um novo pacto de poder, que estava 

sendo gestado entre a liderança sindical da classe trabalhadora representado por Luiz Inácio 

Lula da Silva e a classe industrial burguesa representado por José de Alencar (então vice-

presidente). No entanto, constatamos que Bresser-Pereira e Diniz (2009, p. 84) também 

possuem uma visão parecida, porém, estes cogitam incertezas nesse pacto, ao advertirem que: 

 
[...] depois da eleição de Luís Ignácio da Silva para a presidência do país, 
observa-se um importante ponto de inflexão de natureza essencialmente 
política: a socialização do empresariado nas regras, nas práticas e nos valores 
democráticos, sobretudo no que se refere à aceitação do princípio da 
alternância do poder. Ao mesmo tempo, sua postura crítica e suas propostas 
ganham consistência, embora ainda não justifiquem a afirmação de que uma 
nova coalizão e uma nova estratégia nacional de desenvolvimento — o novo 
desenvolvimentismo — tenha se tornado dominante no país. Estamos em uma 
fase de transição que, provavelmente, será acelerada pela grave crise 
financeira desencadeada em 2008 no centro do capitalismo mundial. Se, nos 
quadros de uma democracia consolidada, o Brasil será ou não capaz de 
aproveitar essa oportunidade, se os empresários industriais novamente 
associados à burocracia e, agora, necessariamente, aos trabalhadores serão 
capazes de formular uma nova estratégia nacional de desenvolvimento é algo 
ainda incerto, mas possível. 

 

Contudo, esse pacto estava sendo gestado em meio a um forte processo de globalização 

das finanças e internacionalização de capitais, cujo fenômeno contribuiu na dissolução da 

tentativa pouco mais de uma década depois. 

Ademais, ressaltamos que o PAC vem para dar respostas aos baixos investimentos no 

setor, uma vez que nas últimas, quase três décadas, o governo reduziu de forma constante os 

investimentos no setor de transporte. Em 1975 foi investido aproximadamente 1,85% do PIB 

enquanto em 2003, apresentou a mais baixa taxa, atingindo cerca de 0,10% do PIB, resultando 

em problemas elevadíssimos nesse setor (FLEURY, 2014). 

Todavia, o Brasil do início dos anos 2000, já vinha há algumas décadas com declínio 

das taxas de crescimento econômico e pioras nos índices sociais. Nesse sentido, Bonelli (2013, 

p. 42-43) argumenta que “se os anos de 1981-92 já foram mais de uma vez denominados de 

(longa) década perdida, o epíteto talvez mais correto para os anos de 1993-1999 é o de (curta) 

fase das reformas”, uma vez que se o primeiro período foi marcado por forte instabilidade 

macroeconômica e alta pressão inflacionária, o segundo caracteriza-se por importantes 

mudanças de política econômica, isto é, forte abertura econômica, liberalização financeira e 

privatizações.  



107 

 

É nesse contexto que se apresenta a China, pois, de acordo com Carvalho (2018, n.p.) 

 
Altas taxas de crescimento da economia chinesa, e sua demanda crescente 
pelas chamadas commodities (como petróleo, minérios e produtos agrícolas) 
tiveram impacto positivo e beneficiaram o conjunto das economias latino 
americanas no alvorecer do século XXI. Essa sorte explica boa parte do que o 
economista Edmar Bacha denominou Milagrinho brasileiro: nossa economia 
saltou de uma taxa anual de crescimento média de 2,1% nos anos 1980 e 1990 
para 3,7 na década de 2000. 
 
 

 Foram perceptíveis os saldos positivos desse fenômeno, tanto a nível nacional quanto 

estadual, possibilitando que o governo elaborasse, simultaneamente, inúmeras políticas sociais, 

além, é claro (especialmente a partir do segundo mandato de Luiz Inácio Lula da Silva) das 

“políticas redistributivas e os investimentos públicos em infraestrutura física e social que 

também foram fundamentais nesse processo” (CARVALHO, 2018, p. 07). Por fim, vale 

ressaltar as políticas sociais e expansionistas do período, onde Araújo (2013, p. 53) afirma que: 

Com a ampliação significativa de políticas públicas de transferência direta de 
renda e a promoção da elevação rápida e corajosa do salário-mínimo real, em 
ambiente de inflação baixa, houve um aumento do poder de compra de parcela 
significativa dos brasileiros de menor poder aquisitivo. Isso, associado à 
expansão do crédito oferecido a prazos alargados, promoveu um importante 
estímulo ao mercado interno de massa, um potencial adormecido do país, 
posto que não valorizado pelos conservadores. O consumo insatisfeito da 
maioria se revelou e chamou a atenção por se dirigir especialmente a bens 
duráveis de consumo. [...] o pessoal comprou telefone celular, máquina de 
lavar, geladeira, forno de micro-ondas, móveis, motos e até automóveis. Foi 
acionada, assim, a base produtiva moderna – em especial a industrial – que o 
país havia instalado no século XX. E o consumo das famílias (60% da 
demanda agregada) começou a puxar a taxa de crescimento a partir de dentro 
do país. 

Entretanto, esse programa surgiu em um momento em que não somente o sistema de 

transporte se encontrava em uma encruzilhada, como os demais setores da infraestrutura-social.  

Se por um lado havia grande esforço de modernizar todo o parque produtivo com intuito 

de reduzir os custos e assim tornar-se mais competitivo, por outro, havia sérios problemas 

estruturais que incidiam diretamente na qualidade da infraestrutura reduzindo a capacidade de 

desenvolvimento social do país como um todo (FLEURY, 2006).  

É nessa conjuntura que a elaboração do PAC veio à público no início do segundo 

mandato, visto que unia interesses dos mais variados grupos da sociedade em torno de um 

programa de desenvolvimento. Com isso, o programa surgiu em um momento de capital 
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importância, tendo em vista, a morosidade dos governos anteriores (pós II PND) em elaborar 

projetos que atingissem diretamente as infraestruturas e indiretamente o desenvolvimento 

econômico e social.  

Se compararmos o Brasil de hoje em termos continentais, territoriais, populacionais e 

econômicos, podemos dizer que este se encontra entre os cinco maiores países do mundo, ao 

lado de países como a Rússia, Canadá, Estados Unidos e China. Além disso, é inevitável não 

notar a desproporção do modal ferroviário e aquaviário comparativamente a evolução do modal 

rodoviário. 

A figura a seguir, ilustra um fato de capital importância quando se trata dessa rede de 

transporte ferroviária, uma vez que além da expansão (novos investimentos) estar praticamente 

inerte devido as próprias depreciações das máquinas em operação, a própria manutenção é 

praticamente inexiste. A figura ilustra (pela defasagem tecnológica) os baixos investimentos no 

que tange inclusive à restauração dos vagões e trilhos, pois, muitos dos vagões encontram-se 

com buracos ocasionando perdas de produtos transportados, sem contar na baixa velocidade 

média dos trens no país52.  

  Figura 01 - Situação dos vagões de trens (Estação ferroviária Ferroeste, na cidade de Cascavel) 

 
  Fonte: fotos do autor (trabalho de campo realizado na data de 15 jun 2020). 

 
52 Segundo informações coletadas entrevista com Fernando Pinheiro Dias – Chefe da Seção de Execução 
Operacional (SEXECO) – Porto de Paranaguá, o qual afirmou que os trens ao chegarem ao porto, muitos possuíam 
vários problemas com sua manutenção, pois a porcentagem de produtos perdidos no deslocamento era muito 
elevada. Além disso, ressalta-se também a importância da renovação tecnológicas nas redes ferroviárias, uma vez 
que de acordo com a CNT (2013) “ela permitiu uma diminuição sem precedentes nos custos de locomoção no 
mundo via redução do tempo de deslocamento, aumento da segurança e confiabilidade no transporte de bens e 
pessoas. Como resultado, observou-se um forte impacto no ritmo de desenvolvimento econômico, não apenas 
mediante a redução do custo de produção, mas também devido ao efeito multiplicador em outras indústrias ligadas 
ao setor, como a de serviços, exploração mineral, manufatura e o setor público”. 
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Nos Governos de Luiz Inácio Lula da Silva e Dilma Rousseff, nas duas fases do PAC, 

não há dúvida que as parcerias público-privadas foram fundamentais para o efeito multiplicador 

da economia, porém, o modelo adotado não foi suficiente para retomar as inúmeras deficiências 

do setor, sendo estas: heterogeneidade de bitolas, baixa velocidade média de circulação, plantas 

ferroviárias arcaicas, altos investimentos e retorno lucrativo a longo prazo.  

Antes de entrar na discussão do PAC propriamente dita, vale a pena fazer uma breve 

análise comparativa em relação à infraestrutura com alguns países e, a partir disso, compreender 

o porquê da existência do programa.  

O gráfico 4, demostra que o Brasil possui demasiada rede rodoviária, que corresponde 

a 66% do total do setor de transporte em detrimento aos 20% de malha ferroviária. Desse modo, 

o setor ferroviário no decorrer dos anos, transformou-se em gargalos/pontos de estrangulamento 

ao desenvolvimento econômico, tanto a nível federal, como estadual.  

Fica evidente no mesmo gráfico, a necessidade de se ampliar outros modais de 

transportes cujo peso das cargas e as longas distâncias são incompatíveis com o modal 

rodoviário.  

 

Gráfico 4 – Distribuição dos modais de transporte em países selecionados - 2012 

 
Fonte: PNLT – Ministério dos transportes – Secretaria de política Nacional de Transportes (2012) 

apud, Pereira (2014, p. 100). Adaptado pelo autor. 
 

No caso dos EUA, percebemos um maior equilíbrio na distribuição/expansão do setor, 

onde cada modal corresponde a aproximadamente 1/3 do total. A Rússia também é um caso que 

deve ser observado com atenção, pois ocorre um sistema de transporte inverso ao caso 
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brasileiro, uma vez que naquele país são as ferrovias que detém maior parcela do modal, ou 

seja, 81% de malha ferroviária contra apenas 8% que corresponde ao setor rodoviário e 11% 

aquaviários/outros.  

Já no caso da China, esta possui 37% do modal ferroviário, 50% do modal rodoviário e 

13% do setor aquaviário/outros. É importante notarmos ainda, que o desenvolvimento maior de 

um modal em relação aos demais num dado país, é influenciado por inúmeras variáveis, dentre 

as quais destacamos o relevo ou outras barreiras naturais.  

Referente aos países com renda semelhante ao Brasil, como por exemplo aqueles que 

vieram a ser reconhecidos como Tigres Asiáticos, observamos que nos anos 1980, a expansão 

da infraestrutura dos países latino-americanos, em termos de infraestrutura de transporte, 

energia elétrica e telecomunicações era superior aos referidos países asiáticos. De modo que 

atualmente, os países sul-americanos não somente têm índices muito abaixo de países 

desenvolvidos como Estados Unidos por exemplo, como de países que compõe os países 

asiáticos como Tailândia, Coréia do Sul e China (PAZ, 2011). 

Por fim, identificamos a defasagem da infraestrutura de transporte brasileiro em 

comparação aos países desenvolvidos e emergentes, com renda semelhante à brasileira. Em 

consequência, é a partir de 2003, com o governo Lula, que se percebem claras tentativas de 

retomada de um projeto Nacional de Desenvolvimento, ficando evidente que é com este 

governo que se conseguiu um dos maiores projetos econômicos no setor de infraestrutura desde 

os governos militares, que foi o Programa de Aceleração ao Crescimento (PAC), o qual será 

tratado com maior atenção na próxima seção.  

Tal afirmação pode ser conferida mediante aos desembolsos do BNDES para o setor de 

infraestrutura, a partir dos anos 2000, passando a ter maior destaque comparativamente aos anos 

anteriores. Assim como já demostrado no capítulo anterior, este banco teve papel fundamental 

para expansão do setor enquanto instituição intermediadora.  

Por meio do gráfico a seguir - referente aos períodos de 2000 a 2018 -, notamos que 

entre 2002 e 2004 os valores de desembolso se mantiveram entre R$20.000.000 e 

R$40.000.000. No entanto, de 2004 a 2010 os valores foram aumentando constantemente e, no 

último ano, os valores desembolsados chegaram à marca de R$160.000.000.  

Houve pequeno recuo de uma média de R$20.000.000 entre 2010 e 2011, possivelmente 

pelas incertezas das eleições presidenciais. Porém, a partir desta data até 2014, há novamente 

um período de crescimento, passando de R$180.000.000 desembolsados neste ano. A partir daí 

com a crise econômica e política (agravado pela Operação Lava Jato e Impeachment) tais 
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desembolsos recuaram a patamares de 2007. Esse aumento, não resta dúvida, foi canalizado 

para realizar obras do PAC. 

 
Gráfico 5 - Desembolsos do BNDES, 2000-2018 (milhões/R$) 

 
Fonte: World Economic Fórum (2020). 

 

Nos últimos anos (assim como em momentos anteriores), o BNDES desempenhou papel 

relevante nos financiamentos do setor de infraestrutura, atenuando os impactos de 

endividamento em instituições financeiras externas.   

De acordo com os relatórios anuais do referido banco, percebemos que, de 2003 a 2018, 

ele foi fundamentalmente importante. Em 2004, o desembolso em infraestrutura somou R$ 15,1 

bilhões, com um crescimento de 52% em relação ao ano anterior. “O incremento deveu-se 

principalmente aos projetos do segmento de transportes que demandaram financiamentos de R$ 

5,2 bilhões (alta de 49% em comparação ao total liberado em 2003). [...]” (RELATÓRIO 

ANUAL, 2004, p. 74). 

Com isso, constatamos que o Banco atuou como indutor do desenvolvimento, com 

vistas, inclusive, a auxiliar na retomada do desenvolvimento após a crise financeira de 2008 

com as políticas anticíclicas. Dessa forma, o banco não deixou de cumprir seu papel enquanto 

fomentador da economia por meio dos desembolsos.  

Quanto aos desembolsos e investimentos do BNDES, Puga e Gabrielli (2018) 

corroboram com o gráfico acima, uma vez que demostram de maneira muito satisfatória a 

atuação do BNDES entre os anos que variam de 2000 a 2016.  
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Os autores assinalam que entre os anos 2000 a 2005, os desembolsos e investimentos 

entraram em um período de relativa estabilidade, por não apresentar contração e nem elevação, 

mas em seguida, com o cenário favorável, não excluindo o papel da alta do preço das 

commodities especialmente entre 2006 e 2008, nota-se um boom dos desembolsos e taxas 

elevadas de inversões no setor de infraestrutura, de modo que a ênfase no que concerne aos 

investimentos se deu no setor elétrico.  

Em 2009, segundo os autores, ocorreu uma interrupção nos investimentos e no 

crescimento econômico como consequência da grave crise financeira internacional de 2008. A 

partir desse momento, o BNDES é utilizado como instrumento fundamental, no sentido de 

adotar políticas que reduzem os graves impactos da crise via aumento dos desembolsos.  

Entre 2010 a 2013, como resultados positivos do banco, ocorreu uma retomada dos 

investimentos, onde o banco permanece com índices elevados. Como consequência, tem-se 

taxas elevadas de investimentos no conjunto agregado da economia alcançando 20,9% do PIB.  

No entanto, entre 2014 a 2016 há uma forte queda, tanto em relação aos investimentos 

como aos desembolsos do BNDES. Assim sendo, se por um lado houve a diminuição da 

capacidade financeira do setor público, no que tange ao aumento de seus investimentos no setor 

de infraestrutura, por outro, houve os impactos econômicos negativos da operação Lava Jato.  

Ao observar brevemente a atuação do banco no período acima exposto, é perceptível 

que sua participação no setor foi imprescindível para elevar o nível de qualidade de vida da 

população, por meio do efeito positivo na renda per capita, mas não menos importante, elevar 

a capacidade competitiva do país em sua totalidade.  

 A alta dos preços das commodities no mercado internacional, na primeira década do 

século XXI, coincidiu com o crescente aumento da capacidade agroindustrial do estado do 

Paraná, tornando-se um dos grandes estados produtores de grão e carnes no Brasil.  

 

2.3 PACTOS DE PODER E PONTOS DE ESTRANGULAMENTOS NA ECONOMIA 

PARANAENSE  

É importante notar, quando se tenta analisar a realidade a partir do pressuposto da 

existência de pactos de poder e seus respectivos interesses antagônicos, a detecção de setores 

estrangulados e setores com capacidade produtiva não utilizada ou subutilizada. Foi dessa 

forma, que Rangel desenvolveu a ideia de alavancar a economia a patamares de crescimento de 

anos anteriores.  
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Rangel constatou que a existência de luta de classes se dá entre frações das classes 

dominantes que compõem o Estado. Essa constatação se desdobra nos governos de estados, isto 

é, entre classes hegemônicas formando o sócio maior e menor, respectivamente. Deste modo, 

Medeiros (2017, p 272) referindo-se a essa ideia afirma que: 

Uma das ideias centrais do pensamento Rangeliano é a de Pacto de Poder, a 
qual considera fundamentais as ligações entre a política econômica e os 
interesses das classes no poder do Estado em um determinado período. 
Formam-se pactos de poder de acordo com o amadurecimento das classes 
sociais e das forças produtivas nacionais. O pacto é realizado entre classes que 
não tem necessariamente os mesmos interesses, mas que negociam, numa 
dinâmica de conflito e colaboração. Estas procuram transformar seus 
interesses no conjunto hegemônico de políticas do Estado, e de projeto de 
sociedade como um todo. As políticas econômicas, tanto setoriais quanto 
macroeconômicas vão se subordinar ao interesse destas classes e apontar as 
direções dos investimentos mais lucrativos. A própria divisão de áreas de 
atuação entre o mercado e o Estado obedece ao jogo de forças estabelecido.  

 

Ressaltamos, portanto, que a omissão do setor industrial em assumir a liderança do pacto 

nos anos 1980 e 1990, proporcionou descompasso na formação da quarta dualidade propugnada 

por Rangel. Notamos então, um hiato entre a crise da dívida nos anos 1980, ou seja, fase “b” 

do ciclo de Kondratief, e o esforço de novo pacto entre a classe industrial e trabalhadora, vindo 

apenas elevar-se enquanto ensaio com as eleições de 2002, que alçou ao nível do Estado uma 

aproximação entre classe trabalhadora (representado por Lula) e os industriais (representado 

por José de Alencar).  

Deste modo, se for observado como exemplo a economia brasileira entre os anos de 

2003 a 2012, percebemos que o crescimento médio praticamente dobrou, haja visto, que o país 

vinha desde 1990, com baixo crescimento do PIB. Este crescimento era em média 2% a.a, e no 

período posterior a “coalizão” então formada, passou a ter taxas de crescimento mais 

expressivas, como por exemplo, em 2004 ano em que o país elevou seu PIB a 4,9% a.a se 

intensificando a partir de 2006 com o denominado milagrinho53, puxado sobretudo pelo 

investimento público no setor de infraestrutura, esses investimentos objetivavam não somente 

a expansão, mas também a melhoria em termos de qualidade tecnológica do capital fixo 

existente.  

 
53 Laura Carvalho em seu livro “Valsa Brasileira”, utiliza-se desse termo, pois segundo a autora, ela toma 
emprestado o termo do professor Edmar Bacha, que faz referência do crescimento econômico a partir de 2003 em 
comparação com o Milagre brasileiro ocorrido no período militar. Acrescenta-se o papel que a China passou a 
exercer no comercio exterior brasileiro, uma vez que a demanda pelos produtos brasileiros se elevou 
significativamente. 
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As coalizões quando formadas, não ficam limitados apenas em âmbito federal, pois os 

atores políticos não são somente os políticos stricto sensu, mas, as classes dominantes54 que 

pressionam o governo a aderirem suas pautas nas mais variadas circunstâncias.  

Ora, se o governo estadual reflete os impulsos gerados em âmbito federal, fica fácil 

compreender que em períodos de governos neoliberais a nível federal, houve também governos 

neoliberais a nível de estado, a partir de meados dos anos 1990, como o de Jaime Lerner por 

exemplo.  

No entanto, com coalizão firmada a partir dos anos 2000, com a liderança de Luiz Inácio 

Lula da Silva, notamos que quem assumiu a governança do estado do Paraná foi Roberto 

Requião (PMDB). Sendo assim, vale mencionar os princípios ideológicos que norteavam suas 

políticas públicas.  Requião acerca da ideologia neoliberal afirma: 

 
Não nos deixemos seduzir pela onda neoliberal que, hoje sabemos, 
simplesmente significou o desmonte da máquina pública em favor dos 
interesses de setores privilegiados da sociedade. O discurso neoliberal, 
aparentemente modernizante, na verdade, não passa do mais arcaico 
patrimonialismo, confundindo a coisa pública com as posses privadas dos 
detentores do poder. Aqui no Paraná, ao contrário, optamos por desfazer o 
mito do ‘fazedor de obras’ em prol de um conceito ético de administração, 
com criteriosa aplicação dos recursos públicos e estrito controle de gastos. A 
ousadia, ao invés de aplicá-la nos lances de rapina que caracterizam a onda 
‘neoliberal’, preferimos praticá-la na seleção de programas de governo de 
perfil simples, mas eficazes, em áreas fundamentais para o desenvolvimento 
econômico e social, induzindo mecanismos para a melhor distribuição de 
renda e geração de empregos. Ao lado disso, investimentos públicos pesados 
na educação, segurança e saúde, garantindo à população os equipamentos 
básicos para uma vida melhor (REQUIÃO apud LAIBIDA, 2019, p, 174). 

Esse discurso proferido por Roberto Requião não está descolado de sua prática política, 

pois durante os seus mandatos como governador (1991-1994 e 2003-2010), consolidou 

inúmeras políticas públicas.  

 
54 Para mais detalhes ver o livro “A construção do Paraná moderno: políticos e política no Governo do Paraná 
de 1930 a 1980” no qual os autores Oliveira, Salles e Kunhavalik (2004) conseguem fazer uma excelente discussão 
sobre as classes dominantes que circundaram o governo do estado a partir de 1930. Segundo o livro, tanto o 
interventor no Paraná Manoel Ribas bem como Moysés Lupion, Bento Munhoz e Ney Braga são expressões 
daquilo que chamamos de elite no poder ou classes dirigente. Lupion por exemplo, era um herdeiro político de 
Manoel Ribas e um empresário ligado a indústria e ao comércio de madeira. Nesse sentido, a família Lupion (para 
garantir seus negócios e bens, a grande estratégia era casar-se com famílias da elite) possui considerável peso para 
compreensão da primeira metade do século XX, tendo em vista, possuírem grande acervo de capital o que 
possibilitou diversificar suas atividades atuando em vários segmentos. A vinculação de M. Lupion ao PSD em 
1946, tem como base a manutenção e reprodução do patrimônio familiar, uma vez que via de regra, “a classe 
economicamente dominante é também a classe politicamente dominante. Cada uma sendo condição de reprodução 
da outra” (p. 234). 
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De acordo com Vargas e Scatolin (2007, p. 89) no primeiro mandato: 

 
Requião buscava, em seu governo (1990-1994), resgatar os grandes projetos 
de transportes da era Lupion e Ney Braga, tendo tido relativo sucesso no setor 
ferroviário com a conclusão do trecho Cascavel – Guarapuava, interligando, 
assim, o oeste do Estado com o porto de Paranaguá via Ponta Grossa. A 
construção da ferrovia que liga Guarapuava a Cascavel concentrou a maior 
parte da capacidade de investimento do governo estadual para o setor de 
transportes. No auge de construção da estrada de ferro, a maior parcela dos 
recursos disponíveis do tesouro estadual foi direcionada para a construção da 
ferrovia. No setor rodoviário, o Plano de Governo no período Requião 
prosseguiu com a política de empréstimos junto aos bancos internacionais 
BID e BIRD. A duplicação da BR-376 do trecho Curitiba-divisa PR/SC e as 
tratativas para retomar as obras da ligação entre o Estado do Mato Grosso do 
Sul e Guaíra se inserem neste projeto de investimentos estratégicos. 

 

As políticas adotadas no segundo mandato, entre 2006 e 2010, têm uma abordagem 

direcionada às políticas sociais, as quais buscaram a recuperação do Estado, tonando-se um 

elemento importante na retomada do desenvolvimento econômico paranaense.  

Dentre as políticas sociais estão:  

• Programa Leite das Crianças que garantiu um litro de leite por dia para cada 

criança de baixa renda;  

• Controle público da Sanepar – Companhia Paranaense de Saneamento, que se 

tornou referência nacional em oferta de água e tratamento de esgoto, com uma 

tarifa social que beneficia mais de 1,4 milhão de paranaenses de baixa renda;  

• A Copel – Companhia Paranaense de Energia, que permitiu a implantação do 

programa Luz Fraterna, que isenta de tarifa os consumidores de baixa renda;  

• A política de incentivo às pequenas empresas, tal política teve resultados 

positivos, beneficiando 172 mil com isenção total ou parcial do ICMS; 

Nas áreas da educação e saúde também foram significativas as mudanças.  

• Na área da Educação, Incluem a publicação e distribuição gratuita de livros 

didáticos, a criação do Portal da Educação, onde professores dividem 

experiências e ampliam seus conhecimentos; a compra de 40 mil computadores 

para as escolas; a ligação de toda a rede escolar com fibra ótica;  

• A implantação de um plano de cargos e salários para os professores e grandes 

investimentos no ensino universitário público estadual;  
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• A democratização do acesso à informática foi possibilitada com a opção pelos 

softwares livres, o que permitiu uma economia de R$ 147 milhões;  

• Na Saúde, vinte e quatro hospitais foram reformados ou tiveram sua construção 

iniciada, assim como a de 126 Centros da Saúde da Mulher e da Criança, com o 

objetivo de derrubar os índices de mortalidade. 

• Por fim, os pequenos agricultores, passaram a ter acesso a financiamentos, 

graças ao Fundo de Aval, que garante os empréstimos bancários fazendo com 

que essa iniciativa beneficiasse 320 mil pequenas propriedades agrícolas 

(REQUIAO, 2015).  

• O Porto de Paranaguá, que foi recuperado e tornou-se eficiente e lucrativo;  

• Adequação da administração pública, onde foi recuperado mais de 5 mil 

quilômetros de estradas, sem cobrança de pedágio;  

Essas políticas sociais possibilitaram a geração de 365.623 empregos formais até 

novembro de 2006, segundo o Cadastro Geral de Empregados e Desempregados, do Ministério 

do Trabalho – nos oito anos do governante anterior foram criados 38 mil empregos formais. 

Requião, desde seu primeiro mandato (1991-1994), atentou para a questão dos 

transportes, pois segundo Scatolin e Vargas (2007, p. 98)    

 
No início da década de 1990, com o governo Roberto Requião (1991-1994), 
há uma tentativa de resgate do papel do Estado desenvolvimentista. Por um 
período de governo de quatro anos é possível identificar a preocupação com 
grandes projetos estruturantes no setor de transporte. Há nas intenções a 
tentativa de resgate do Estado produtor dentro do processo de 
desenvolvimento, preocupado em superar os gargalos gerados pelos anos de 
abandono de planejamento estratégico em infra-estrutura. Esse planejamento 
ocorre de forma articulada com seu plano de governo para o fortalecimento da 
agroindústria e do produtor local e a tentativa de promover o crescimento 
industrial, incentivando o empresário local e buscando atrair investimentos, 
sobretudo para cidades-pólos do interior do Estado, não obtendo, contudo, 
grandes sucessos. 

  

A realocação do estado como central para o desenvolvimento é uma marca do governo. 

Assim, as políticas públicas para o empresariado, pequeno agricultor, agroindústrias e 

superação dos gargalos em infraestrutura são alguns dos exemplos de articulação entre os 

setores.  
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É de suma importância a articulação entre os setores produtivos, porém, observamos 

ainda que o modal ferroviário continua necessitando investimentos para elevar sua capacidade 

tecnológica, haja vista a capacidade produtiva agroindustrial do estado. 

  

2.4 PAPEL DO SETOR DE TRANSPORTE NA PRODUÇÃO AGRÍCOLA NO ESTADO DO 

PARANÁ 

Segundo dados da Companhia Nacional de Abastecimento (CONAB), divulgados pela 

Embrapa (2019), o estado teve altos índices de produtividade, chegando a produzir na safra 

2018/2019, cerca de 16.2 milhões de toneladas de soja, ficando atrás apenas do estado do Mato 

Grosso, que no ano de referência produziu 32.4 milhões de toneladas, contribuindo para colocar 

o Brasil como o segundo maior produtor do grão no mundo. 

O gráfico a seguir, demonstra esse aumento da produtividade agrícola no estado do 

Paraná entre os anos de 2006 e 2018. Tal aumento encontra-se relacionado a maior 

disponibilidade de crédito rural e melhoramento nas técnicas de cultivo.  

 

Gráfico 6 – Produção de Soja em Ton/ano no Estado do Paraná. 

 
Fonte: IBGE. Levantamento sistemático da produção Agrícola. Adaptado pelo autor. 

 
Como a produção total do ano de 2006 não consta nos registros do IBGE, sendo 

contabilizados apenas os meses de setembro a dezembro do mesmo ano, foi conveniente 

analisar os anos entre o mês de janeiro de 2007 a dezembro de 2018.  
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Neste período de 12 anos, verificamos que a produção cresceu acima do dobro, apesar 

de haver uma queda entre 2008-2009 por motivos óbvios da crise financeira internacional e 

2011-2012, nos demais anos foi praticamente constante o crescimento.  

Toda essa dinâmica decorre em função dos financiamentos para a agricultura via crédito 

rural. Isto posto, vale lembrar que o Sistema Nacional de Crédito Rural (SNCR), criado em 

meados dos anos 1960, tinha por objetivo fornecer aos produtores rurais, crédito para 

modernizar a agricultura e elevar os níveis de produtividade. Esse sistema contava ainda com 

crédito subsidiado para compra de insumos agrícolas, criação de órgãos de pesquisas e 

qualificação de professores no exterior (GREMAUD et al., 2009; OCTAVIANO, 2010 apud 

PINTOR; SILVA; PIACENTI, 2015).  

Sendo assim, analisar a importância do financiamento em qualquer atividade produtiva 

é essencial, inclusive para o setor de transporte e sua infraestrutura. 

Medeiros e Padilha (2014), discutem as políticas de crédito rural, relacionando-as aos 

ciclos de desenvolvimento econômico brasileiro, deixando claro os períodos de fases “a” e fases 

“b” pelas quais o país passou. Os autores lembram que nos anos 1960 a 1970, houve um período 

de crescimento (fase “a”) que favoreceu a modernização da agricultura e a política de crédito 

subsidiado. Já nos anos 1980 a 1990, a soma algébrica da fase “b” do ciclo de Kondratieff e 

Juglar, fez com que houvesse restrições drásticas no que diz respeito as disponibilidades de 

crédito rural. No entanto, mais recentemente há um período de crescimento a partir dos anos 

2000.  

Por conseguinte, o crédito rural aumentou exponencialmente entre 2000 e 2009, assim 

como demostram, Ramos e Júnior (2010, p. 31) 

 
Entre 2000 e 2005, atingiu 70,8%, passando de R$ 29,7 bilhões para R$ 50,8 
bilhões. Na segunda metade da década, o volume de crédito ofertado cresceu 
ainda mais: 148,0%, totalizando R$ 75,2 bilhões em 2009. No total, a 
expansão foi de 152,8% entre 2000 e 2009.  

 

Ressaltamos novamente o papel do BNDES enquanto instituição financeira, fonte 

supridora de recursos, proporcionando uma posição de destaque, no que diz respeito aos 

programas de investimentos, tendo em vista que esta instituição respondeu por cerca de 7,7% 

do total, deixando-o em terceiro lugar na posição entre as instituições fontes (RAMOS; 

JUNIOR, 2010). 
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O crédito é, portanto, fundamental para o processo de desenvolvimento econômico, pois 

possibilita o crescimentos das possibilidades voltadas ao aumento da produtividade, já que o 

desenvolvimento econômico ocorre através da ampliação do poder de compra via crédito. Com 

isso, a elevação dos níveis de produção agrícola (nesse caso falando especificamente do caso 

da soja) tem ligação direta com a disponibilidade do mesmo.  

Isso faz com que se fortaleça a relação entre os setores agrícola e de transporte, de modo 

que o aumento da produtividade demanda expansão dos modais de transporte para o 

escoamento da produção até os portos de destino. 

O caso do Paraná passa por esse gargalo, considerando que a expansão do setor 

ferroviário não acompanhou o aumento da produtividade agrícola como anteriormente 

demostrado e, nem mesmo o setor rodoviário (com seu anel de integração) conseguiu diminuir 

os graves problemas. Não obstante, a baixa capilaridade das ferrovias no interior do estado 

impele maior circulação de caminhões transportando a produção pelas rodovias.  

Na seção seguinte falaremos acerca das condições viárias no estado, por ora, ressaltamos 

que uma pequena fração do que é produzido no estado é transportado por linha férrea.  

Cabe ainda assinalar, que no caso particular da mesorregião oeste, inexiste a utilização 

do modal hidroviário para escoamento, utilizando-se via de regra, as rodovias, especialmente a 

BR-277 ou as ferrovias da Estrada de Ferro Paraná Oeste (Ferroeste), que vai de Cascavel a 

Guarapuava, possuindo, conforme dados da Agência Nacional dos Transportes Terrestres 

(ANTT), uma extensão de 248 Km conectando-se no município de Guarapuava com a ferrovia 

da Rumo Logística (antiga Malha Sul da América Latina Logística – ALL) até o porto de 

Paranaguá (AGUILAR; SHIKIDA; LOBO, 2018).  

De fato, a rodovia BR-277 foi construída com o intuito de conectar o interior ao porto, 

no entanto, nem sempre é o que ocorre, pois em razão do preço tarifário, os motoristas tendem 

a desviar desse trecho.  

A figura a seguir, ilustra o encadeamento entre o modal rodoviário e ferroviário 

(Ferroeste) para transporte de longas distâncias, uma vez que a soja é destinada aos portos 

paranaenses. 
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Figura 02 – Translado da soja dos caminhões para os vagões férreos (Ferroeste - Cascavel) 

 
Fonte: fotos do autor (trabalho de campo realizado na data de 15 jun 2020). 

 
A imagem acima ilustra a virtualidade entre os modais de transporte ferroviário e 

rodoviário, desde que aumentasse a sinergia entre ambos. Neu (2009, p.64) relata que:  

 
[...] a rodovia BR 277 ao ser construída, tinha por objetivo ligar as novas 
regiões produtoras de cereais do extremo oeste ao litoral mais especificamente 
ao porto de Paranaguá. A elevação da produtividade nos anos recentes e a 
densidade da circulação de caminhões para atender a esta demanda, refletia 
em filas quilométricas junto ao porto, uma vez que este último se tornava 
sensíveis aos estímulos advindos do interior do Estado. 

 

Contudo, não resta dúvidas de que a baixa capilaridade das ferrovias no interior do 

estado, aliada a instalações bastante antigas, representa um grave problema, de modo que 

“Atualmente o total da movimentação de produtos no Porto de Paranaguá, o segundo maior do 

Brasil, é de 45 milhões de toneladas, sendo que 80% de toda demanda de importação e 

exportação do terminal é transportada pelo modal rodoviário”55 (FERROESTE, 2020, n.p.).  

Além da precariedade tecnológica e quantitativa das ferrovias no estado do Paraná, há 

outro elemento no setor de transportes que age como um limitador ao desenvolvimento o qual 

se encontra no modal rodoviário, justamente pela participação que tem em relação aos bens 

transportados.  

 
55 FERROESTE, Consulta pública. Disponível em: 
<http://www.ferroeste.pr.gov.br/arquivos/File/Expansao/Briefing_Saiba_mais_sobre_o_projeto_da_nova_ferrovi
a.pdf>. Acesso em: 02 set 2020. 
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2.5 O ANEL RODOVIÁRIO NO PARANÁ 

Primeiramente, faremos uma breve digressão a partir da construção do chamado anel 

rodoviário. Ancorado no que já foi demostrado no capítulo anterior (sobre a fase “b” do ciclo 

de Kondratieff e a não consolidação de um pacto de poder com vistas ao mercado interno) 

verificamos que pouco foi pensado e investido em estratégias no setor de infraestrutura nesse 

período. Ribeiro e Medeiros (2020, p. 2) referindo-se aos anos 1990 no Brasil, afirmam que: 

 
[...] diversas modificações estruturais foram promovidas nos setores 
infraestruturais, que incluíram a criação de marcos regulatórios, normas e 
demais instituições, além da utilização de privatizações, concessões e 
parcerias público-privadas (PPP) que serviram como base para as políticas de 
infraestrutura nos anos posteriores. Essa fase inicial de mudanças, no entanto, 
não foi capaz de expandir os serviços de infraestrutura de maneira a superar 
os gargalos referentes à oferta e qualidade dos serviços de transportes, 
saneamento e energia, principalmente. 
 

Ribeiro e Medeiros (2020, n.p.) apontam que “os investimentos em infraestrutura como 

proporção do PIB tiveram queda acentuada, se estabelecendo entre 1% e 2% nas décadas de 

1990 e 2000”. Sendo assim, os investimentos totais no setor em proporção ao PIB (que estão 

incluídos o setor de transporte, energia, saneamento e telecomunicações) foram: entre 1970 e 

1980, 6,3%; 1981 a 1990, 3,1%; 1991 a 2000, 2,12%; 2001 a 2006, 1,9%; 2007 a 2014, 2,15% 

(PAC); 2015, 2,07 e 2016, 1,7% (BIELSCHOWSKY; FRISCHTAK; MOURÃO, apud 

RIBEIRO; MEDEIROS, 2020).  

Notamos que a elevação do dispêndio governamental ocorreu somente a partir de 2007 

com o PAC, representando maiores investimentos nas infraestruturas de maneira geral.   

Não há dúvidas de que houve negligência nesse sentido, nos anos 1990, tanto pela 

questão fiscal do governo, como pela perda do projeto nacional que até então estava em vigor, 

desde a consolidação da terceira dualidade ocorrida nos anos de 1930.  

Tais fatos aliados às ideologias neoliberais propiciaram terreno fértil para que o Estado 

brasileiro passasse a adotar mecanismos de privatizações e concessões. Deste modo, o Paraná 

foi reflexivo a esse processo, pois foi no bojo dessa conjuntura econômica que  

 
[...] na segunda metade da década de 1990, além dos programas estaduais em 
andamento, planejou-se a criação de um anel de integração que liga o polígono 
integrado pelas cidades-polos de Ponta Grossa, Londrina, Maringá, Cascavel 
e Guarapuava, que foi efetivado em 1997 [...] (FORTESKI, 2014, p. 73). 
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Desse modo, passou a formar uma rota logística através das concessões à iniciativa 

privada, na tentativa de desonerar os gastos públicos.  

É claro que a interconexão entre as mais diversas regiões do estado, eram, e são 

importantes, e que a participação privada é uma condição também necessária. No entanto, o 

que se coloca em questão é a forma como foram feitas essas concessões, as quais 

proporcionaram rentabilidade demasiada às concessionárias em detrimento aos baixos retornos 

em termos de qualidade de vida à população.  

No caso do Paraná, ainda no governo Requião, a preocupação era em atenuar os efeitos 

negativos das concessões rodoviárias devido ao modelo geral de concessão possuir uma 

legislação que privilegia a essas empresas (SILVEIRA, 2005).  

Forteski (2014, p. 85) mencionando a agenda dos anos 1990 no estado infere que 

 
A partir de 1995, Jaime Lerner e sua equipe assumem o Governo do Estado, 
alterando completamente os rumos do planejamento de transporte e 
infraestrutura do Paraná. Em um governo de duas gestões consecutivas as 
ações são direcionadas para um alinhamento com a ideologia neoliberal, 
ideologia esta também presente na esfera federal e municipal. As ações do 
setor de transporte – Secretaria e DER – estão totalmente voltadas para as 
concessões da rede para a iniciativa privada. O que ocorreu no setor 
rodoviário, com o Anel de Integração, ocorre também com as ferrovias e 
sistemas portuários (Grifo nosso). 

 

Esse “anel de integração”56 segundo Scatolin e Vargas (2007), que já vinha sendo 

planejado desde meados da década de 1970, só foi posto em prática a partir da década de 1990 

com Jaime Lerner (1995-2003). Essa integração viária foi uma tentativa de conceder maior 

participação da iniciativa privada e conectar os mais distintos polos econômicos do estado com 

o porto de Paranaguá.  

Segundo o Departamento de Estrada e Rodagem (DER), o programa de concessões das 

rodovias à iniciativa privada foi implementado em fins de 1997, cujo objetivo era conceder ao 

setor privado a exploração das mesmas, sendo que por meio de cobrança de pedágios, prestaria 

serviços de recuperação, melhoramento, conservação, manutenção e aumento da capacidade.  

Desta forma, de acordo com o mesmo departamento, estão atualmente concedidos à 

iniciativa privada, 2.505,2 quilômetros de rodovias, subdivididos em trechos agrupados em seis 

 
56 Para maiores informações sobre o “Anel de Integração”, sugerimos a dissertação de mestrado de BLUM, G. G. 
Intitulado “Anel da (Des)Integração Paranaense: Estado, Rede Logística e a Governamentalidade a Circulação no 
Território No Século XXI” 
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lotes. O mapa a seguir explicita o anel rodoviário no estado do Paraná e as respectivas 

concessionárias.  

 

Mapa 05 – Anel rodoviário no estado do Paraná – Concessão de rodovias 

 
Fonte: DER (2020). 

Observamos que do ponto de vista estratégico, o estado do Paraná está relativamente 

bem servido de rodovias, tanto as concedidas bem como as que estão sob poder do Estado, pois 

elas ligam as principais cidades, que são polos dinâmicos das mesorregiões. No entanto, ela 

omite um ponto fundamental e que representa o desinteresse dos transportadores em circular 

em áreas concessionadas pelo alto preço tabelado, o que induz os deslocamentos por rodovias 

estaduais não pedagiadas.  

A tabela a seguir demonstra o preço tarifário por categoria no ano de 2020. No caso 

específico, o transporte de carga utiliza-se basicamente das categorias 6, 7 e 8, os quais 

correspondem a caminhões de 4, 5 ou 6 eixos (DER, 2020) que são responsáveis pelo transporte 

de cargas (Tabela 10). 
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    Tabela 10 – Tarifas por praça de pedágio – valores em R$ - Dez 2019 a Nov 2020 

 
Fonte: DER, 2020. 

Ao dividir o preço das tarifas de cada lote entre as categorias 6, 7 e 8, é possível observar 

uma tarifa média entre as mesmas. Assim, observamos que a maior tarifa se encontra no 

primeiro lote, cuja concessionária é a Econorte, onde o valor médio da tarifa é R$ 100,00 e o 

menor valor tarifário é a do lote 5, sendo a concessionária Rodonorte, com tarifa média de R$ 

45,28.  

Além disso, a concessionária Rodovia das Cataratas, possui uma média tarifária de R$ 

58,75; caminhos do Paraná, R$ 62,60 e Ecovia com média de R$ 91,00. Este é um valor alto 

pela frequência com que se movimentam os caminhões pelo território. O elevado preço força o 
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deslocamento por rodovias estaduais em detrimento das rodovias concessionadas, uma vez que, 

conforme o gráfico a seguir, estas últimas correspondem a apenas 17,7%, as quais estão 

distribuídas sob concessões federais e estaduais. 72,2% das rodovias estaduais no estado estão 

sob responsabilidade do DER e 10,1% sob responsabilidade do DNIT. 

 

Gráfico 7 - Distribuição das concessões das rodovias do estado do Paraná 

 
Fonte: Secretaria de Infraestrutura e logística (2020). 

  

Levando em consideração o gráfico e a tabela referentes às tarifas e às concessões dos 

pedágios, notamos que muitas empresas no ramo do transporte, na tentativa de esquivar-se do 

valor tarifário das vias concessionadas, acabam por circular em vias estaduais, o que 

potencializa os problemas, agravando por sua vez a deformidade da via e elevando o custo, 

reduzindo assim, a competitividade no mercado internacional.  

Sobre esse aspecto ressaltamos que essa é uma tendência que ocorre não apenas no 

entorno da rodovia BR-277, mas também em outras, caso estas vias concessionadas estiverem 

com tarifas elevadas57.  

 
57 De acordo com o Jornal Tribuna, os levantamentos do DER à época já apontavam para o problema da 
deterioração das vias alternativas em função do aumento dos preços dos pedágios. Segundo o Jornal “Entre os 
piores trechos apontados pelo levantamento estão a PR-280, entre Pato Branco e Clevelândia, na rota que vai de 
Cascavel até a Lapa. Ainda na PR-218, entre Maringá e Rolândia, técnicos apontam 38% de malha ruim e 35% 
regular. Na PR-090, mais de 60% do trecho entre Jataizinho e Piraí do Sul encontram-se em estado regular, e quase 
20% em péssimo estado. Disponível em: <https://tribunapr.uol.com.br/noticias/parana/fuga-do-pedagio-destroi-
rodovias-alternativas/>. Acesso em: 17 Set 2020. Esse problema pode ainda ser constatado num artigo intitulado 
de Vargas e Scatolin (2007) “Investimentos em transportes, desenvolvimento e o papel do Estado na economia 
paranaense na segunda metade do século XX” os quais com base no DER apresentam um mapa contendo as rotas 
de fuga como alternativas aos preços praticados pelas concessionárias. 
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É partindo desses pressupostos que o presidente da Associação Empresarial de 

Francisco Beltrão (ACEFB), Marcos Guerra, referindo-se exclusivamente ao corredor de 

exportação (que passa por cidades como Realeza, Francisco Beltrão, Pato Branco, Clevelândia 

e Palmas dentre outras, ligando o sudoeste do estado à mesorregião sudeste pela chamada PR 

280) do sudoeste caso fosse pedagiado, salienta “[...] é preciso pensar nas rodovias do entorno, 

porque haverá um aumento natural de veículos tentando desviar do pedágio e o consequente 

sucateamento das demais estradas da região” (ACIAR, 2016, n.p.). 

No caso do oeste e sudoeste do Paraná, a movimentação de carga sobrecarrega as 

rodovias vicinais para deslocarem-se até o Porto de Paranaguá, tendo em vista que de acordo 

com Vargas e Scatolin (2007, p. 90) “O que se discute até hoje no programa de concessões de 

rodovias no Paraná são os valores das tarifas de pedágio e a continuidade dos investimentos das 

concessionárias”. 

Ressaltamos ainda, um ponto que é válido observar e que ameniza o impacto negativo 

dos transportes nas rodovias e que também é um diferencial deste estado em relação aos demais, 

que são as cooperativas agrícolas.  

Para Celio Bonetti58, estas acabam por desempenhar papel fundamental na dinâmica dos 

transportes o que, na maioria das vezes, acaba reduzindo os impactos negativos dos gargalos 

no setor de transportes, justamente por substituir em certa medida o papel do Estado, uma vez 

que as cooperativas acabam por regular os fluxos de cargas destinadas aos portos, trazendo uma 

redução no excesso de fluxo via rodovia e, consequentemente, diminuindo as pressões sobre os 

portos de destino.  

 

2.6 OS IMPACTOS ECONÔMICOS E SOCIAIS DO PAC NO ESTADO DO PARANÁ  

As inversões no setor de infraestrutura são elementares para gerar efeitos multiplicativos 

ao conjunto da sociedade. Deste modo, Silveira e Julio (2013, p. 209) apontam que  

 
Quando há uma maior inversão de investimentos em obras de grande porte, 
como no caso das infraestruturas de transportes, há um incentivo para o 
aquecimento das indústrias de máquinas, matérias primas e peças.  

 

 
58 Entrevista Celio Wessler Boneti, diretor executivo da Agência de Desenvolvimento Regional do Sudoeste do 
Paraná. Para diminuir os riscos de contágio da COVID-19, a entrevista foi realizada de forma remota na data de 
07 de julho de 2020.  
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A ampliação das inversões59, tanto públicas quanto privadas, possuem a virtualidade de 

gerar transformações no espaço geográfico, na medida em que não modificam apenas os 

espaços fixos, mas também os fluxos e, consequentemente, as interações espaciais (SILVEIRA; 

JULIO, 2013).  

Dessa maneira, para os autores, são os investimentos que determinarão o nível do 

emprego, refletindo em efeito dominó na cadeia de relações da economia agregada. O aumento 

da folha salarial que ampliará o consumo (incremento na propensão a consumir)60 resultará 

futuramente na eficiência marginal do capitalista (lucro).  

Nessa perspectiva teórica, em períodos de crise, há insuficiência de demanda devido ao 

elevado índice de desemprego, o que exige que o Estado assuma responsabilidade de 

investimentos estatais via endividamento e que em momento de novo surto de crescimento, o 

Estado capta via arrecadação ou outros mecanismos o dinheiro gasto no período de crise 

econômica.  

Sendo assim, Rangel (2012) readapta a concepção de demanda efetiva keynesiana61 e a 

reelabora (ancorado à economia nacional), levando em consideração a existência de ociosidade 

em setores da economia, tendo em vista que estes tiveram excessos de investimentos em 

períodos de expansão recente e, agora não utilizam sua plena capacidade produtiva. Na sua 

visão, é necessário carear recursos (tanto podem ser financeiros bem como força de trabalho) 

de um setor com excesso de investimento para o setor estrangulado, uma vez que o Estado, em 

 
59 A fim de compreender os investimentos no setor de transporte, foi utilizado como base teórica o princípio da 
demanda efetiva de Keynes (1985), readaptada à economia nacional pelo economista Ignácio Rangel (2012), cujo 
aporte teórico são os recursos ociosos e o crescimento econômico. Nesse sentido, este tópico aborda o Programa 
de Aceleração do Crescimento (PAC) como artifício fundamental para elevar o nível de renda nacional, por meio 
do emprego. Com isso, Keynes (1985) ao definir o princípio da demanda efetiva afirma que “a quantidade de mão-
de-obra N que os empresários resolvem empregar depende da soma (D) de duas quantidades, a saber: D1, o 
montante que se espera seja gasto pela comunidade em consumo, e D2, o montante que se espera seja aplicado em 
novos investimentos. D é o que já chamamos antes de demanda efetiva” (KEYNES, 1985, p. 32).   
60 A propensão a consumir é um conceito keynesiano que relaciona o consumo com a renda. Quanto maior a renda, 
menor será a parcela utilizada no consumo e maior será a poupança. Contrariamente, quanto menor a renda, maior 
será parcela utilizada da folha de salário para o consumo, uma vez que esta possui baixa propensão ao consumo.   
61 Obviamente que Keynes reconhecia e levava em consideração a existência dos recursos ociosos. Nesse sentido 
faz uma afirmação categórica sobre o assunto quando afirma “Também a questão do volume de recursos 
disponíveis, no sentido da quantidade da população suscetível de ser empregada, da extensão da riqueza natural e 
do capital de equipamento acumulado, tem sido, muitas vezes, tratada de maneira descritiva. Todavia, a teoria pura 
dos determinantes do emprego efetivo dos recursos disponíveis poucas vezes foi objeto de exame detalhado. 
Naturalmente, seria absurdo dizer que nunca foi examinada, pois todas as discussões relativas às flutuações do 
emprego, que tem sido muitas vezes, se ocuparam dela. Não quero dizer que o assunto tenha sido descuidado, mas 
que a teoria fundamental subjacente foi julgada tão simples e óbvia que foi, quando muito, objeto de menção 
superficial. 
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períodos de crise, possui dificuldades financeiras e fiscais, devido à iniciativa privada deter 

esses recursos.  

Rangel (2012) propõe às concessões a iniciativa privada62 e para isso, necessita de um 

Estado forte e não mínimo. O reflexo disso pode ser observado pelas situações de abandono 

dos planejamentos em infraestrutura, nos anos que antecederam o PAC, potencializando ainda 

mais o baixo crescimento econômico. O Estado forte é justamente para articular esse processo, 

uma vez que é ele quem possui o poder concedente e é, também, capaz de realizar 

direcionamento do novo setor dinâmico.  

É a partir dessa concepção que surge o PAC, pois o programa é a síntese da retomada 

de políticas progressistas, com maior importância do Estado na economia e na retomada de 

obras públicas com vistas ao desenvolvimento econômico em benefício do bem-estar da 

população. 

Carvalho (2015, p. 150) aponta que o PAC (especialmente a segunda fase) 

 
[...] está dentro de uma proposta de desenvolvimento, [...] toda estruturação 
do PAC tem esse objetivo, que nós acreditamos que estamos atingindo, que é 
de diminuir as desigualdades sociais. Uma boa parte do PAC, além do efeito 
de geração de emprego e renda, [...] é daquele eixo que a gente chama de social 
e urbano que tem um impacto pra população. Então, são as obras de 
saneamento, as obras de mobilidade, as próprias cisternas aqui do semiárido, 
estão todas incluídas no PAC, então além do efeito de emprego e renda ele 
tem, também, um conjunto enorme de obras que são pra reduzir as 
desigualdades. E desigualdades não só sociais como também são 
desigualdades regionais. [...]. 

 

Partindo desses princípios, no decorrer das páginas, fica perceptível que os impactos 

sociais e econômicos deste programa foram inegáveis ao conjunto da sociedade brasileira. Esses 

impactos podem ser constatados sob diferentes prismas; seja por meio da melhoria da qualidade 

de vida63, viabilizado por uma melhor infraestrutura, seja por meio da geração do emprego e 

aumentos reais das folhas de salários.   

 
62 Rangel propunha à época (1980), um diagnóstico para a saída da crise da economia brasileira. A interpretação 
do diagnóstico que passava pela concessão das infraestruturas à iniciativa privada pode ser encontrada em Pizzo 
(1988) e Holanda (2014).  
63 Em entrevista a trabalhadores do PAC, os quais constituíam famílias e integravam uma faixa etária entre 27 e 
50 anos, Jardim e Silva (2015) constaram pelas afirmativas dos trabalhadores que “além da inegável importância 
de voltar a ter um salário após meses e até anos de desemprego, os trabalhadores afirmaram se sentirem mais 
confiantes em relação à família, por terem carteira assinada e vínculo profissional”. Algumas das afirmações dos 
entrevistados: “agora posso pagar minhas próprias contas”; “podemos cancelar o Bolsa família”; “finalmente posso 
sair com meus amigos de final e semana”; “minha relação com a mulher e os filhos melhorou”. 
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Dados do relatório do PAC de 2011 indicaram que a geração de postos de trabalho ficou 

acima da média nacional se comparada a ano anteriores. Na construção ferroviária e rodoviária 

o crescimento desses postos de trabalho foi seis vezes maior que a média64.  

A ampliação da infraestrutura social gerou empregos e automaticamente expansão da 

folha salarial, o que incidiu no aumento do consumo das famílias, demandando produtos mais 

sofisticados e de qualidade, diminuindo por sua vez, os índices ociosos da capacidade instalada 

total, por impelir aumento da produção, tendo em vista o aumento do consumo.  

As empresas conseguem fazer isso, sem necessariamente ampliar os investimentos em 

capitais fixos, mas expandindo a capacidade produtiva existente por ora não utilizada. Essa 

capacidade instalada ora subutilizada é o que Rangel (2012, p. 328) designa de “poupança 

interna”. 

Em vista disso, mencionamos que o PAC, (anunciado pelo Governo Federal em 22 

janeiro de 2007) trata-se de um programa cujo interesse é promover o desenvolvimento 

sustentável e reduzir as diferenças regionais e sociais no país.  

O objetivo do governo com o investimento em infraestrutura, seria eliminar os principais 

gargalos, superar os estrangulamentos que impediam o crescimento econômico, isto é, as áreas 

potenciais de um novo processo de acumulação, viabilizando o aumento da produtividade das 

empresas, além do estímulo ao investimento privado e aumento das equidades regionais. Os 

recursos iniciais para execução do PAC tinham origem prevista nos orçamentos das empresas 

estatais, no orçamento fiscal e da Seguridade Social da União e provenientes da iniciativa 

privada (BRASIL, 2007).  

Para isso, o programa contava com uma previsão de investimento na ordem de R$ 503,9 

bilhões para o período 2007-2010, nas áreas de transporte, energia, saneamento, habitação e 

recursos hídricos, ou seja, os principais eixos seriam: 1) Eixo de Logística: Rodovia, Ferrovia, 

Porto, Aeroporto, Hidrovia e Marinha Mercante; 2) Eixo de Energia: Geração, Transmissão, 

Petróleo e Gás Natural, Geologia, Mineração e Combustíveis renováveis. 3) Eixo Social e 

Urbano: Luz para todos, Metrô, Recursos Hídricos, Saneamento, Habitação de mercado e de 

interesse social.  

Porém, além desses citados (no que tange às infraestruturas), podemos frisar ainda 

outros que também foram importantíssimos. Estes podem ser enquadrados em: a) medidas 

institucionais e econômicas de estímulo ao crédito e ao financiamento; b) desoneração e 

 
64 Esse aumento pode ser percebido em outras áreas da infraestrutura como é o caso do setor de saneamento, o 
qual indicou um aumento cinco vezes maior nos postos de trabalho. 
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administração tributária; c) melhoria do ambiente de investimento e; d) medidas fiscais de longo 

prazo (BRASIL, 2007, apud RODRIGUES; SALVADOR, 2011).  

Assim, para o IPEA (2010) esses mecanismos adotados pelo governo criaram as 

condições para um novo ciclo de investimento privados, pois essas medidas, aliadas ao PAC, 

foram responsáveis pelo crescimento econômico nacional naquele período. 

Em dezembro de 2008, a então ministra da Casa Civil, Dilma Rousseff, anunciou em 

audiência pública na Câmara dos Deputados que o montante previsto de investimentos para o 

período de 2007 a 2010 para as obras do PAC passaria de R$ 503,9 bilhões para R$ 657,4 

bilhões, ou seja, um aumento de R$ 153,5 bilhões, que representava aproximadamente um 

aumento de 30,4% em relação ao montante inicial previsto.  

A ampliação dos investimentos pode ser entendida como uma resposta anticíclica à crise 

financeira de 2008 e que representou uma recuperação rápida no qual muitos fundos de pensão 

passaram a destinar investimentos ao setor de infraestrutura (PAC), isto é, “investimento 

produtivo em detrimento de investimento especulativo” (JARDIM; SILVA, 2015, p. 93). 

Notamos a relevância com que os investimentos nas infraestruturas foram tratados, uma 

vez que os respectivos investimentos em obras de transportes, além de contribuir para o 

conjunto agregado da economia, alteraram e ampliaram as interações espaciais. As quais são 

frutos das relações espaciais onde as trocas fazem parte, permitindo assim engendrar 

transformações no espaço social (SILVEIRA; JULIO, 2013). 

Dessa forma, ao observar a tabela a seguir, que apresenta a previsão, execução e 

evolução no que tange aos investimentos da primeira fase do PAC, percebemos que no eixo 

logístico, a previsão era de R$ 58,3 bilhões e sua execução foi de R$ 65,5 bilhões, ultrapassando 

10,9% da previsão inicial. Porém, no modal ferroviário, em comparação ao rodoviário, mesmo 

com um programa voltado a ampliar essa modalidade de transporte, este não foi satisfatório, 

pois, da previsão em 2007, que era de R$ 7,9 bilhões, foram executados apenas R$ 3,4 bilhões, 

não chegando nem a metade do montante previsto.  

No caso dos portos também se vê situação semelhante, pois dos R$ 2,7 bilhões previstos 

em janeiro de 2007, apenas R$ 0,8 bilhões foram executados, ou seja, em termos percentuais 

apenas 29,6% do total previsto. 
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Tabela 11 – PAC 1 Valores previstos de dispêndios das ações com previsão de conclusão até 
2010 
 

 
 

Como pode ser observado, os eixos energia e social urbano não tiveram tanto 

desempenho quanto ao eixo logístico e habitação, tanto que, das críticas que surgiram, as quais 

consideravam o plano tímido e incompleto, havia a manifestação de descontentamento do 

ministro das telecomunicações Hélio Costa, que assim se manifestou durante uma entrevista 

“não estou fazendo uma crítica ao presidente, estou fazendo uma crítica à equipe econômica, 

que não entendeu a importância das telecomunicações e das comunicações no Brasil nesse 

momento” (FOLHA ONLINE, 23/01/2007). 

Dessa forma, dos R$ 503,9 bilhões previsto, 88,1% foram executados, o que representa 

em termos de valores, R$ 444 bilhões executados, correspondendo a um aumento do PIB de 

5%, tendo em vista o crescimento do investimento total. Com isso, de janeiro de 2007 a junho 
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de 2011 foram gerados em torno de 8,9 milhões de empregos formais no país65 e 126.587 

empregos no Paraná entre janeiro de 2007 e fevereiro de 200866.  

A tabela e o gráfico a seguir, demonstram os investimentos previstos e realizados pelo 

PAC1, no Brasil e na região Sul, em milhões de reais e respectivamente sua percentagem 

correspondente em relação ao total. 

 

Tabela 12 - Investimentos Realizados pelo Programa de Aceleração do Crescimento segundo 
eixos no Brasil e na Região Sul (2007-2010) 

 
Eixo Brasil (milhões R$) Região Sul (milhões R$) % 

Logística 65.381 8.983 13 
Energética 148.818 21.073 14 
Social e Urbana 230.054 41.699 18 
Total 444.253 71.756 16 

             

Fonte: Comitê Gestor do PAC (2011) 

Gráfico 8 - Investimentos Realizados pelo Programa de Aceleração do Crescimento segundo 
eixos (2007-2010) 

 
Fonte: Comitê Gestor do PAC (2011). Elaborado pelo autor com base nos dados da Tabela 12 

 

Dentre os setores da infraestrutura, percebemos que na região sul o setor logístico é o 

que menos recebeu recursos para sua ampliação e manutenção em comparação aos demais. 

Porém, isso não nega a importância dos projetos elaborados para o estado, uma vez que este 

 
65 Segundo dados do segundo balanço do PAC (2011). 
66 Fonte: Cadastro Geral de Empregados e Desempregados (Caged) apud PAC - 4° balanço do Programa de 
Aceleração do Crescimento – Comitê Gestor 2008. 
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programa previa continuidade, visto que não era um programa com pretensões de curto e médio 

prazo e que as deformações no aspecto dos investimentos tenderiam a ser corrigidas na medida 

em que as obras fossem finalizadas, pois a não consumação da obra na primeira fase não 

inviabilizava o programa, já que o PAC tinha como premissa um projeto de longo prazo e as 

obras não finalizadas na primeira fase do PAC eram incorporadas no PAC 2. 

 

2.7 A SEGUNDA FASE DO PAC  

Além do anúncio do PAC 1, posteriormente, em março de 2010, foi comunicado o PAC 

2, com uma leva de recurso que totalizava um montante de investimentos previstos de R$ 1,59 

trilhão, sendo R$ 955 bilhões para o período de 2011-2014 e R$ 631,4 bilhões para o período 

pós 2014.  

Esta nova fase do programa, estava dividida em seis novos eixos, que abrangiam 

projetos de infraestrutura em todo Brasil, ficando, nessa fase, visível a expansão do eixo social 

e urbano: PAC Cidade Melhor; PAC Comunidade Cidadã; PAC Minha Casa, Minha Vida; PAC 

Água e Luz para Todos; PAC Transportes e PAC Energia (BRASIL, 2010, apud RODRIGUES; 

SALVADOR, 2011).  

Segundo dados do 10° Balanço do programa, (o qual demostra os investimentos em 

milhões de reais) o setor de logística no estado do Paraná possuía certa assimetria em 

comparação aos demais estados da região, e, no que tange aos outros dois setores que eram 

energia elétrica e Social Urbana. Dessa forma, em relação ao setor logístico dos R$ 9.933,30 

milhões que seriam direcionados para a região sul, apenas 1.051,50 milhões foram previstos 

para o estado do Paraná, deixando-o com aproximadamente 10% do total investido nessa área 

para a região sul. 

 
Tabela 13 – Valores de investimentos (em bilhões/R$) previstos no PAC por eixo e por UF na 
Região Sul  
 

 
Estado Região Sul 

Logística Energética Social Urbana Total 

9.933,30 19.996,70 33.230,00 63.160,00 

Paraná 1.051,50 8.605,60 11.134,70 20.791,80 
Santa Catarina 5.240,70 2.834,70 6.995,80 15.071,20 

Rio Grande do Sul 3.641,10 8.556,40 15.099,50 27.297,00 
Fonte: 10° Balanço do PAC – Relatórios Estaduais.  
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Conforme a tabela acima, dos três estados do Sul, em relação às previsões de 

investimentos no setor logística, o Paraná foi o que se destinou a menor quantidade em termos 

de valores, representando aproximadamente 80% a menos que o estado de Santa Catarina e 

58% a menos que o estado do Rio Grande do Sul.  

Os valores podem estar relacionados às próprias qualidades das infraestruturas de 

transportes nos estados da região sul, uma vez que a maioria dos valores no estado do Paraná 

estavam destinados, não para construir rodovias novas, mas basicamente para manutenção e 

adequação das rodovias já existentes.  

Os dados abaixo, mostram que a soma dos valores voltada as construções de novos 

projetos, totalizaram R$ 319,03 bilhões, correspondendo por cerca de ¼ dos valores referentes 

às manutenções, adequações, estudos e projetos, os quais totalizaram R$ 1.200,8 bilhões. 

Além disso, não deixa de ter importância o fato de que no Paraná, de acordo com 

Departamento de Estradas e Rodagem são concedidos à iniciativa privada, 2.505,2 km de 

rodovias, uma extensão muito maior que os dois demais estados da região Sul. No caso de Santa 

Catarina, segundo Hipólito (2011, p. 175) o estado possui  

 
[...] além das estradas municipais, 2.606 quilômetros de rodovias federais e 
6.000 quilômetros de rodovias estaduais pavimentadas. As rodovias 
concessionadas correspondem a menos de 500 quilômetros de rodovias 
federais dentro do território catarinense, por conseguinte, ainda existem 
milhares de quilômetros de rodovias que precisam de investimentos públicos 
para sua manutenção, sem se falar em duplicações, pavimentações, construção 
de pontes, etc.  

  

 No Rio Grande do Sul, o caso é semelhante, uma vez que não chega a mil quilômetros 

as vias pedagiadas67. Assim sendo, se compararmos a expansão da malha rodoviária concedida 

entre os demais estados da região Sul, o Paraná possui uma maior expansão, o que não deixa 

de ser uma hipótese e que resulta nos valores desembolsados pelo programa. 

 
67 Enquanto estávamos desenvolvendo a pesquisa, o então Governador Eduardo Leite assinou um novo contrato 
para concessão na data do dia 15 de janeiro de 2021. De acordo com o jornal “Correio do Povo” é a partir desse 
contrato que as concessões atingiram mais de mil quilômetros de rodovias sob concessão, totalizando 1028 
quilômetros. Segundo o jornal “Dentre os 1.028 quilômetros de rodovias contemplados no contrato estão os 760 
quilômetros de trechos atualmente pedagiados e sob administração da Empresa Gaúcha de Rodovias (EGR) e 
outros 268 quilômetros que foram concedidos à iniciativa privada entre o final da década de 1990 e o ano de 2013 
e que hoje são responsabilidade do Departamento Autônomo de Estradas de Rodagem (Daer)”. Disponível em: 
<https://www.correiodopovo.com.br/not%C3%ADcias/geral/leite-assina-contrato-para-concess%C3%A3o-de-
rodovias-estaduais-1.393871>. Acesso em: 25 fev 2020. 

https://www.correiodopovo.com.br/not%C3%ADcias/geral/leite-assina-contrato-para-concess%C3%A3o-de-rodovias-estaduais-1.393871
https://www.correiodopovo.com.br/not%C3%ADcias/geral/leite-assina-contrato-para-concess%C3%A3o-de-rodovias-estaduais-1.393871
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A tabela abaixo demonstra que, entre 2011 e 2014, muitas obras voltadas ao modal de 

transporte da segunda fase do programa, estavam voltadas para manutenções e adequações, 

evidenciando o caráter já existentes das mesmas. É interessante destacar, que no caso do modal 

ferroviário alguns estudos estavam em andamento com vistas a aumentar a capilaridade e a 

qualidade das mesmas. 
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Quadro II - Empreendimentos exclusivos e regionais – 2011 - 2014 
Tipo Subtipo Empreendimento Investimento 2011-

2014 em milhões 

Estágio 

Rodovia Adequação BR-153/PR Adequação - Divisa PR/SC 83,49 Em obras 

Rodovia Adequação BR-163/PR - Adequação de capacidade Cascavel - Marechal Cândido Rondon – 
Guaíra 

76,30 Em obras 

Rodovia Construção BR-158/PR - Construção Campo Mourão - Palmital 44,59 Em execução 

Rodovia Construção BR-163/PR - Construção do Contorno de Cascavel 33,23 Concluído 

Rodovia Construção BR-376/PR - Construção do Contorno Norte de Maringá 193,45 Concluído 

Rodovia Construção BR-487/PR - Construção Porto Camargo - Campo Mourão 14,91 Em execução 

Rodovia Construção BR-487/PR - Pavimentação Cruzeiro do Oeste - Tuneiras do Oeste 32,85 Concluído 

Rodovia Man. e Op. Rod. Manutenção e operação rodoviária em execução 311,87 Em obras 

Rodovia Man. e Op. Rod. Manutenção, sinalização e controle de velocidade concluídos 510,22 Concluído 

Ferrovia Estudos e Projetos - 

Ferrovias 

Corredor Ferroviário Bioceânico Bitola Métrica (Estudo) – MS, PR e SP 5,20 Concluído 

Ferrovia Estudos e Projetos - 

Ferrovias 

Corredor Ferroviário do Paraná (Maracaju - Lapa - Paranaguá) - Estudos (PIL) – 
MS e PR 

24,00 Em execução 

Ferrovia Estudos e Projetos - 

Ferrovias 

Extensão da Ferrovia Norte-Sul - Panorama/ SP - Rio Grande/RS 9,00 Em execução 

Total 1.339,11 - 

Fonte: 10° Balanço do PAC – Cartilha Estadual. Adaptado pelo autor com base nas informações disponibilizadas pelo PAC
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Sendo assim, a figura a seguir nos apresenta os vários estágios da evolução em que 

ocorriam as obras no estado, algumas delas em estudos e projetos, outros em fase de plena 

execução. Ao observar o eixo que ora interessa, isto é, o setor de transportes, verificamos que 

ele não constituía a área que mais recebia investimentos, porém, é possível perceber o esforço 

do programa com a ampliação das infraestruturas.  

 

Figura 03 - Empreendimentos no setor de infraestrutura no estado do Paraná 

 
Fonte: PAC, segundo balanço (2014) 

 
Do ponto de vista geral do programa, identificamos os três pilares fundamentais de 

sustentação da política econômica do período68. Em primeiro lugar, elevados índices de 

transferências de renda na base da pirâmide salarial, isto é, das classes mais pobres, em especial 

por meio do bolsa família. Em segundo lugar, o aumento do salário-mínimo e a facilidade de 

crédito pessoal com juros reduzidos, estimulando por sua vez o consumo, no qual não há 

dúvidas de ser uma política de distribuição de renda a esta mesma classe, e; em terceiro lugar, 

o PAC, o qual foi fundamental no âmbito social e econômico. Assim sendo, tais políticas sociais 

agindo simultaneamente, foram fundamentais para elevar os índices de crescimento econômico, 

pois de acordo com Nassif (2018, p. 15) 

[...] é bastante provável até que a tração decorrente dos investimentos públicos 
em infraestrutura física e social vinculados ao PAC, aliada ao avanço do 

 
68 Inclusive períodos anteriores ao PAC. Diga-se de passagem, as políticas sociais adotadas nos primeiros do 
governo Lula. 
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consumo das famílias, induzido pelas políticas sociais, tenha contribuído, 
simultaneamente, para reocupar a capacidade ociosa herdada dos anos 
anteriores de baixo crescimento e, mais adiante, consolidar a confiança futura 
e alavancar os investimentos privados. 

Fica cada vez mais evidente que este problema econômico estava sendo atacado de 

forma correta, ou seja, resolvendo ao mesmo tempo o estrangulamento das infraestruturas e a 

diminuição da ociosidade de alguns setores pelo aumento do consumo das famílias viabilizadas 

pelo crédito pessoal e aumento da renda, beneficiando consequentemente a população da base 

da pirâmide.  

Os investimentos em infraestrutura social69, são essenciais para elevar os níveis de 

produtividade do estado e, consequentemente, do país. Logo, destacamos a concordância com 

Silveira e Julio (2013, p. 210) quando afirmam que “somente o investimento em transporte não 

leva ao desenvolvimento. O processo deve ser uma ação global, em diversos setores”.  

Sendo assim, devemos considerar que os investimentos de forma isolada nos modais de 

transporte, não refletem maior dinamismo aos demais setores, até porque as características do 

produto em relação a perecibilidade e condições de acondicionamento dizem muito na demanda 

por maiores investimentos nesse setor de infraestrutura. Em outras palavras, quanto mais 

simples for o produto a ser comercializado, isto é, quanto menos necessitar de incrementos 

tecnológicos no seu acondicionamento e transporte, menor a tendência por reivindicação de 

maiores investimentos. 

No entanto, o encadeamento dos diversos setores é essencial para que a retomada do 

desenvolvimento econômico seja sustentada a longo prazo e não um mero planejamento de 

políticas setoriais que visam apenas o setor de infraestrutura stricto sensu. Ademais, além dos 

planejamentos que contemplam o encadeamento dos mais diversos setores (a exemplo os 

investimentos portuários), ressaltamos o encadeamento espacial, considerando também a 

interação da dinâmica dos polos regionais.  

 

 

 

 

 
69 Rangel chama de serviços de utilidade pública ao invés de obras de infraestrutura. 
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2.8 PERFIL OPERACIONAL DO PORTO DE PARANAGUÁ E A RELAÇÃO COM O EIXO 

TRANSPORTES 

 A construção do porto de Paranaguá, teve início no ano de 1926, tendo um espaço 

temporal de 9 anos até sua inauguração que ocorreu somente em 1935. Atualmente o Porto é 

dirigido pela Administração dos Portos de Paranaguá e Antonina (APPA) a qual: 

 
[...] é uma empresa pública responsável por gerir os portos paranaenses através 
do Convênio de Delegação nº. 037/2001, celebrado em 11 de dezembro de 
2001 entre o estado do Paraná e a União com validade de 25 anos, que vigorará 
até 1º janeiro de 2027, com possibilidade de prorrogação (APPA, 2020, p. 03).  

 

O porto localiza-se na planície litorânea do estado do Paraná, à margem sul da baía, 

onde possui o acesso a uma das baías mais calmas do litoral brasileiro com cobertura vegetal 

predominante de restinga e manguezal (NEU, 2009). O mapa a seguir, nos será útil para 

entendermos sua localização.
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Mapa 6 – Localização do Porto e Município de Paranaguá 
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O porto, devido sua eficiência e localização geográfica privilegiada, atrai cargas (além 

do interior do próprio estado) também do sul do estado de São Paulo, Santa Catarina, Norte do 

Rio Grande do Sul e Paraguai (NEU, 2019).  

Tal localização geográfica também é um fator relevante quando o assunto é carga 

transportada oceano adentro, uma vez que o porto se encontra em distâncias medianas entre os 

demais portos da costa brasileira. Essas distâncias, implicavam em agrupamentos de navios nas 

áreas de atuação do porto, devido à própria atratividade na redução de custo e, eventualmente, 

lucro na troca de posições entre navios que se encontravam (em ordem de chagada) muito 

afastados do berço de atracação, mas que necessitam passar à frente (por motivos de negócio), 

somente após pagar um ágio àquele que ocupava a posição desejada70.  

Apesar de ter diminuído, ainda é grande o interesse dos navios permanecerem nas 

redondezas do porto, justamente por esses dois fatores: a) diminuição de custo pelas distâncias 

mínimas dos grandes mercados consumidores e produtores e b) por eventualmente ganhar um 

valor adicional pela troca de posições nos berços de atracação71. 

Destacamos que em relação à referência feita acima sobre a eficiência do porto, é 

inequívoco dizer que este se encontra entre os três maiores portos do Brasil, pois no ranking, o 

porto encontra-se em 1° lugar na exportação de óleo vegetal e frango congelado; 2° na 

exportação da soja, farelo, açúcar, papel, carne e álcool e; 3° em movimentação de cargas em 

geral (APPA).72  

Além disso, ressaltamos que além do Porto de Paranaguá, o Porto de Antonina também 

integra o chamado Portos do Paraná, porém este último com movimentações menos expressiva 

no que tange aos fluxos de mercadorias (exportação/importação). Sendo assim, ambos se 

somados, contam com as seguintes capacidades instaladas, demonstradas na Tabela 15. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
70 Entrevista com Fernando Pinheiro Dias – Chefe da Seção de Execução Operacional (SEXECO) – Porto de 
Paranaguá na data do dia 18 de agosto de 2020. 
71 Entrevista com Fernando Pinheiro Dias – Chefe da Seção de Execução Operacional (SEXECO) – Porto de 
Paranaguá na data do dia 18 de agosto de 2020. 
72 Vídeo institucional. 
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Tabela 14 – Dados gerais da capacidade instalada dos portos do Paraná – Paranaguá e Antonina 
 
Área total 4.129.801,3 m² 
Cais e píeres 5.347 m 
Berços 24 
Capacidade estática (granéis sólidos) 1.776.500 toneladas 
Capacidade estática (fertilizantes) 3 milhões de toneladas (considerando retro área) 
Capacidade estática (granéis líquidos) 974 mil m³ 
Capacidade de movimentação anual 
contêineres 1,5 milhão de TEU´s 

Capacidade nominal de embarque (corredor 
de exportação) 9 mil toneladas/hora 

Capacidade de descarga (prancha média 
operacional para descarga de fertilizantes) 

6 mil toneladas/dia/navio – MHC – Guindaste Móvel 
Portuário – (descarga de granéis sólidos e carga 

geral): 06 unidades com capacidade de 64 toneladas a 
104 toneladas) 

Shiploaders 10 
Operadores portuários 45 empresas 
Calado 12,5 m 
Área do pátio de triagem 330 mil m² 
Capacidade do pátio de triagem 1 mil caminhões 

Área de pátio 538 mil m² (considerando veículos, contêineres e 
demais pátios) 

Fonte: Elaborado pelo autor com base nos Portos do Paraná73. 

  

Nesse sentido, não há dúvidas que esses resultados foram reflexos do papel fundamental 

dos investimentos que remontam os anos 70 com o II PND, onde de acordo com Neu (2009, p. 

58) os “portos de Rio Grande (RS) e de Paranaguá (PR) receberam, na década de 1970, grandes 

investimentos do II Plano Nacional de Desenvolvimento (PND), com o objetivo de ampliar a 

capacidade de exportação.”. Além desses investimentos, é importante mencionar que o porto 

passou por ter momentos marcantes em períodos mais recentes da história econômica.  

Dessa forma, Neu (2009, p. 83) relata que “a Lei n° 8.630, conhecida como Lei de 

Modernização Portuária, assinada em 1993, pelo então presidente Itamar Franco, representou 

também uma revolução no setor portuário.” Esta Lei de modernização, segundo Oliveira (apud 

NEU, 2009) poderia elevar os níveis de operação dos portos semelhantes aos países centrais e 

desenvolvidos.  

Segundo essa ótica, a comparação entre os portos brasileiros e países desenvolvidos 

deixava os portos com características de ineficiência, acarretando o aumento dos custos no setor 

 
73 Disponível em: <http://www.portosdoparana.pr.gov.br/Operacional/Pagina/Dados-Gerais>. Acesso em: 01 set 
2020. 
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produtivo. Os investimentos para modernização no porto nos últimos anos foram fundamentais 

para o acompanhamento da evolução do agronegócio no país. 

Além disso, notamos também que é um equívoco tentar entender o setor de transportes 

paranaense sem relacioná-lo aos portos, pois estes são a porta de entrada e saída das riquezas 

do estado, movimentados pelo setor em questão. Para tanto, é fundamental que o porto esteja 

sempre se adequando às exigências normativas e às demandas do setor produtivo, no caso do 

Paraná, em especial o agronegócio.  

Com isso, o porto na última década e meia, elevou os investimentos para aumentar sua 

capacidade instalada com a aquisição de máquinas, equipamentos e contêineres, além da 

melhora no arcabouço tecnológico e administrativo. Sendo assim, o porto de Paranaguá está 

constantemente em conformidade com as exigências e demandas da economia local e regional, 

pois com certa frequência realiza investimentos para obtenção de equipamentos na 

movimentação de cargas como Ship Loaders, Portêineres e transtêineres (FELIPE JUNIOR, 

2019). 

 
Figura 04 – Navio no berço de atracação e Ship Loader para translado de carga 

 
Fonte: Foto do autor (trabalho de campo realizado no porto de Paranaguá no dia 18 ago. 2020) 

 

O porto de Paranaguá conta com investimentos em infraestrutura marítima para 

dragagens regulares, cujo objetivo é retirar o excesso de sedimentos acomodados, ou seja, 

remover o assoreamento dos canais de acesso, bacias de evolução e dos berços de atracação 
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para manter as profundidades pré-estabelecidas. Para isso, foram destinados nos últimos anos, 

R$ 403 milhões em investimentos, advindos de recursos do governo do Paraná74 e R$ 53 

milhões em dragagem de aprofundamento com recursos da segunda fase do PAC75, dentre 

outros recursos. 

Todavia, é notável a importância dos investimentos especialmente públicos para atrair 

a iniciativa privada e, assim, resolver os gargalos desse setor. Sendo assim, de acordo com o 

Caderno de Resultados da APPA, (2011-2017, p. 57). 
 
Os investimentos feitos pelo governo do Estado nos portos Paranaenses, por 
meio da administração dos Portos de Paranaguá e Antonina (APPA), são os 
maiores das últimas décadas. Em sete anos, foram aplicados R$ 657 milhões 
de recursos próprios na modernização e ampliação do Porto de Paranaguá. 
[...]. As medidas já implementadas resultaram no aumento da receita cambial, 
que, em 2010 era de U$ 14,5 bilhões e passou para U$ 16,9 bilhões, em 2017. 
Já a movimentação geral de cargas passou de 38,1 milhões, em 2010, para 
51,2 milhões, em 2017. 

 

Os investimentos ocorrem nos portos de Paranaguá e Antonina para garantir 

competitividade aos produtos exportados e importados. Ademais, esses investimentos vão além 

das obras nos portos stricto senso, o que não quer dizer que não estejam “diretamente 

relacionadas às operações portuárias realizadas em áreas operacionais e de acesso, essenciais 

para ganhos de produtividade na movimentação de cargas” (RELATÓRIO DE GESTÃO, 2019, 

n.p.). As obras tanto em andamento e que estão em estudo técnico são: Recuperação da Avenida 

Bento Rocha; Novo viaduto na BR-277; Projeto executivo da avenida Ayrton Senna; Projeto 

para modernização do corredor de exportação e Fornecimento de correias transportadoras, que 

somadas totalizam R$ 42.900,000 milhões (RELATÓRIO DE GESTÃO, 2019). 

Outro ponto válido a mencionar, é o modelo de gestão escolhido pelo porto a partir dos 

anos 2000, para minimizar os problemas enfrentados especialmente em períodos de safras, onde 

segundo Neu (2009, p. 85) o porto organizou “[...] uma área distante das moegas do complexo 

graneleiro para fazer triagem dos caminhões, permitindo que os produtos com previsão de 

embarque chegassem até a área portuária”.  

 
74 Relatório de Gestão 2019. 
75 PAC 2 – 2° Balanço (2011). 
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Assim sendo, atualmente o porto possui um pátio de triagem cuja capacidade instalada 

acomoda, em média, uma frota de 1.000 caminhões simultaneamente e toda uma a infraestrutura 

para o bem-estar dos motoristas, dispondo para tal de 330 mil m² de área (APPA, 2020).  

Ressaltamos também, que essas medidas foram importantes para minimizar o 

congestionamento/fila, quilométrica de caminhões, uma vez que esse método de trabalho, 

ancorado na tecnologia, fez com que os caminhoneiros se organizassem para o carregamento 

ou descarga de produtos76.  

Contudo, um dos gargalos permanentes, é a manutenção do calado e a limitação de 

espraiamento espacial do porto em bases terrestre, ou seja, a ampliação só poderá ocorrer em 

sentido ao mar77. No entanto, para manter o porto em plenas condições de funcionamento e 

atendendo à demanda é necessário continuar otimizando a gestão, ampliando os investimentos 

e incorporando constantemente máquinas e equipamentos com maior grau de tecnologia. Sendo 

assim, o investimento mais robusto é destinado a esta função, considerando a deposição 

constante de sedimento junto à área de atracação78.  

Segundo o Caderno de Resultados (2011-2017, p. 83). 

 
Nos últimos anos, a APPA promoveu um conjunto de campanhas contínuas 
de dragagem de manutenção que possibilitaram plena acessibilidade nos 
canais de navegação, que há anos estavam assoreados. Cinco campanhas de 
dragagem ampliaram o canal de acesso aos portos do Paraná, permitindo que 
navios de grande porte voltassem a atracar. [...]. Com a nova dragagem, o 
canal de acesso ao porto de Paranaguá, chamado canal da galheta, passará a 
ter 16 metros de profundidade. A bacia de evolução do canal – área utilizada 
pelos navios para manobra e atracação – ganhará mais dois metros de 
profundidade com a nova dragagem, passando de 12 para 14 metros. As áreas 
intermediárias, localizadas entre o canal da galheta e bacia de evolução, 
passarão a ter 15 metros de profundidade. Já os berços de atracação passarão 
de 12, 30 para 13,80 metros de calados. 

 

Percebemos, portanto, que os investimentos nessa área são fundamentalmente 

importantes, pois seus resultados são contabilizados positivamente no conjunto agregado da 

economia, uma vez que promovem aumento da capacidade no transporte de carga, a partir do 

 
76 Isso pode ser visto numa matéria do Canal Rural “Porto de Paranaguá diminui filas de caminhões e melhora 
eficiência” disponível em: <https://www.canalrural.com.br/conteudo-patrocinado-campanha/porto-de-paranagua-
diminui-fila-de-caminhoes-e-melhora-eficiencia/>. Acesso em: 01 set 2020. E, também, em: Portos do Paraná: 
logística inteligente. Carga On-line. Disponível em: 
<http://www.sistemas.appa.pr.gov.br/appa/seguranca/seglogin.asp>. Acesso em: 01 set 2020. 
77 Entrevista com Fernando Pinheiro Dias – Chefe da Seção de Execução Operacional (SEXECO). 
78 Entrevista com Fernando Pinheiro Dias – Chefe da Seção de Execução Operacional (SEXECO). 
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momento em que possibilitam que os navios de maior porte atraquem junto ao porto. Esse fato 

pode ser evidenciado pelos mais de 51 milhões de toneladas movimentadas nos anos de 2017, 

representando uma alta de 14% em relação ao ano anterior (CADERNO DE RESULTADO, 

2011-2017).  

Ao observar o gráfico a seguir, notamos a evolução na movimentação de cargas no 

porto, saindo de 28,2 milhões de toneladas em 2001 para 51,6 milhões em 2017, ou seja, a 

movimentação quase que dobrou, tendo um aumento de 83% nos anos acumulados, totalizando 

638,2 milhões de toneladas. A linha de tendência mostra muito bem esta evolução. 

 

Gráfico 9 – Movimentação de Cargas em Milhões de Toneladas (2001-2007) 

 
Fonte: Elaborado pelo autor a partir da APPA/Diretoria Operacional, Miquilini (2018) 

 

Dentre essas movimentações, é relevante indicar separadamente a movimentação em 

toneladas, entre o fluxo exportado e importado dos principais produtos que entram nas pautas 

do comércio exterior.  

De acordo o gráfico a seguir, ambos produtos exportados (grãos) e importados 

(fertilizantes) tiveram tendência de crescimento no fluxo da movimentação, representando com 

isso, a ampliação do comércio exterior.  
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Gráfico 10 - Exportação de Grãos e Importação de Fertilizantes em ton. (2005-2007) 

 
Fonte: Elaborado pelo autor partir da APPA/Diretoria Operacional, Miquilini (2018) 

 
 

Seguindo a ideia de que o Brasil é sensível à dinâmica internacional, o Paraná em 

particular também é, pois segue os movimentos cíclicos da própria dinâmica nacional e 

internacional. Como o Brasil e, particularmente, o Paraná é um grande exportador de 

commodities especialmente agrícolas, notamos que os países que recebem os produtos 

brasileiros e que, imprescindivelmente, precisam passar pelos portos (no caso em particular o 

porto de Paranaguá) são os seguintes: China, Holanda, Argentina, Alemanha e Coréia do Sul, 

os quais representam 21,3%, 6,1%, 4,1%, 3,7% e 3,5% do total exportado respectivamente79.  

Consequentemente, 206 países receberam mercadorias brasileiras via porto de 

Paranaguá nos últimos cinco anos, tendo uma movimentação financeira relevante, pois o saldo 

das exportações chegou a 17 bilhões de dólares nos últimos cinco anos, correspondendo a 89,9 

bilhões de reais80. Já no caso das importações, denota-se que os países onde se encontram as 

origens das importações brasileiras e que passaram pelo porto de Paranaguá são: China, 

Argentina, Alemanha, EUA e França, correspondendo por 18,8%, 9,1%, 7,8%, 6,4% e 5,4% do 

total das importações respectivamente (CADERNO DE RESULTADOS, 2011-2017).  

Por fim, ressaltamos que o montante investido no porto nos últimos anos está sendo  

distribuído nas seguintes áreas: troca das defensas do cais81; novos acessos e guaritas do pátio 

 
79 Sabe-se, no entanto, que além desses, outros mercados compõe a lista de destino dos produtos do estado, porém, 
está listado apenas os cinco maiores mercados. 
80 O saldo é com base na taxa de câmbio de U$ 5,29 do dia 04 set 2020. Ou seja, a cada U$ 1,00 equivale a R$ 
5,29. 
81 As defensas equipamentos essenciais para evitar colisões mais bruscas entre a embarcação que irá atracar e a 
estrutura portuária. Elas têm a função de proteção amortecendo o impacto entre a estrutura portuária e o navio, 
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de triagem; novo layout operacional do cais82; centro de proteção ambiental das baías de 

Paranaguá e Antoniana; novos tombadores e nova moega; troca dos Shiploaders; berço 

exclusivo para veículos, máquinas e equipamentos; reforma do cais de atracação e dragagem 

de manutenção do canal de acesso (CADERNO DE RESULTADOS, 2011-2017).  

Verificamos então, que o porto está mantendo os investimentos necessários para atender 

as exigências atuais. Além disso, prevê aumentar seus investimentos tendo em vista a pressão 

da demanda nos próximos anos.  

Segundo a APPA (2020), a previsão do Plano Nacional de Logística Portuária é de quase 

dobrar a movimentação de cargas no porto nos próximos 40 anos. Sendo assim, a previsão é 

passar dos 48 milhões de toneladas movimentadas em 2018, para algo em torno de 60 milhões 

em 2030, 70 milhões em 2040, 80 milhões em 2054 e 85 milhões em 2060. Para isso, os 

investimentos para resolver os gargalos serão imprescindíveis como demonstram os dados. 

Em suma, podemos dizer que os Portos do Paraná (em especial o porto de Paranaguá), 

seguem mantendo os investimentos na obtenção de máquinas e equipamentos, sustentando 

regularmente a manutenção do calado. Todavia, percebemos que o porto está acompanhando a 

evolução da produtividade agrícola, contrariamente ao setor ferroviário e as más condições 

contratuais das concessões do setor rodoviário.  

 

2.9 CONSIDERAÇÕES DO CAPÍTULO II  

A partir dos anos 2000 (especialmente a partir da eleição de 2002) o Estado brasileiro 

passou a adotar uma postura de maior protagonismo no mercado, mais especificamente em 

relação às políticas sociais, investimentos públicos e parcerias com o setor privado, 

diferentemente ao adotado na década de 1990. Essa orientação acerca de maior atuação do 

poder público, teve desdobramentos no estado do Paraná.  

Roberto Requião, à frente do governo do estado, conseguiu manter os níveis de 

produtividade e geração de emprego elevados, com políticas progressistas voltadas ao bem-

 
formando assim, uma espécie de escudo de proteção. Elas podem ser constituídas de diferentes formas e materiais, 
no entanto, sua fabricação é geralmente confeccionada por borracha de elevada qualidade. 
82 Com a mudança no portfólio dos produtos importados e exportados (nesse último caso, era baseada na 
exportação de café e madeira por exemplo), o porto necessitava consequentemente estruturas físicas para 
armazenar esses produtos, porém, essa mudança na pauta exportadora forçou uma mudança nessas estruturas 
físicas para assim poder adequar-se às novas demandas de produtos que chegavam com destino aos mercados 
interacionais.  
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estar social. O ápice desse período, foi a manifestação do PAC, enquanto mecanismo de 

elevação da folha de salário, consumo e produção, paralelamente às políticas sociais 

distributivas de renda, investimentos públicos e crédito facilitado.  

Sendo assim, os investimentos públicos foram essenciais para a recuperação da crise 

econômica de 2008 e tentativas de resolver os monumentais gargalos nas várias esferas do setor 

de infraestrutura, especialmente no setor de transporte e portuário que juntos formam uma 

estrutura chave para integração dos espaços econômicos.  

Por fim, acreditamos que partindo desses pressupostos Rangelianos é possível encontrar 

a raiz da presente crise econômica e social, pois o Estado brasileiro não pode prescindir de boa 

articulação com a iniciativa privada, nem mesmo negar-se ao protagonismo se o objetivo for o 

desenvolvimento econômico.   
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CAPÍTULO III 

RECURSOS OCIOSOS NA ECONOMIA PARANAENSE: UM ENFOQUE 
RANGELIANO 

Se uma economia não utiliza plenamente seus 
recursos produtivos, se deixa no limbo da mera 
possibilidade um produto adicional para o qual 
estão cumpridas as condições prévias materiais ou 
técnicas, renuncia a um adicional de riqueza que 
poderia, além de melhorar seus padrões de 
consumo, aumentar, o que é mais importante ainda, 
o volume dos seus investimentos, dos quais 
depende, em grande parte, a ulterior expansão do 
produto nacional, isto é, o desenvolvimento. É 
singular que alguns economistas se apliquem a 
calcular meticulosamente os efeitos de pequeno 
aumento dos investimentos devido à entrada de 
capitais estrangeiros ao país sobre o ritmo de 
crescimento da renda, esquecendo-se de verificar 
que poderíamos obter resultados muito maiores por 
uma mobilização mais intensa da atual capacidade 
produtiva do país. [...] (Rangel, 2012, p.467). 

   

Conceitualmente, definimos recursos ociosos como sendo recursos que podem ser 

utilizados na esfera produtiva – sejam eles naturais, técnicos ou humanos - sub ou não 

utilizados, mas potenciais para elevar o nível de produtividade de bens e serviços de consumo 

de uma dada sociedade.  

Todo recurso – terra, capital e trabalho83 – é considerado elemento produtivo 

fundamental no processo de produção. No presente capítulo, concentraremos atenção especial 

aos dois últimos recursos (capital e trabalho), tendo em vista, sua a imbricação nos momentos 

de crise, a importância no desenvolvimento econômico e devido ao motivo de que o capital 

inexiste sem trabalho. 

 
83 Detalharemos os conceitos de fatores de produção, frequentemente conhecidos como Terra, Capital e Trabalho: 
i) Terra é um recurso natural que é essencial na atividade produtiva, visto que ela abarca além do suporte físico 
das atividades econômicas, suscita também a disponibilidade de recursos minerais limitados e espacialmente 
diversos; ii) Trabalho, é todo o esforço humano, seja ele físico ou mental que é capaz de ser empregado no processo 
produtivo para a produção de bens e expansão da capacidade produtiva e, iii) Capital, que pode ser entendido como 
o conjunto de bens produzidos pelo esforço humano, mas que são utilizados para a fabricação de outros bens, não 
sendo destinado à satisfação humana imediata. Sendo assim, compreende não só o solo utilizado para fins 
agrícolas, mas também o solo utilizado na construção de estradas, casas etc. Além disso, o termo pode ser 
entendido como algo mais amplo e genérico, onde dinheiro e bens como meios de transporte ou empreendimentos 
imobiliários também fazem referência a esse termo.  
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Dessa forma, no tópico a seguir, apresentamos o nível de incorporação de 

trabalhadores84 no setor de transporte de cargas rodoviários e ferroviário no Paraná, dado que 

nos momentos de desaceleração econômica (desde que não caia a demanda do respectivo setor) 

a tendência é a redução dos custos, incidindo diretamente na dispensa da força de trabalho.  

No entanto, a morosidade na empregabilidade de trabalhadores no modal ferroviário, 

parece-nos que decorre mais de falta de planejamento e interesse, tanto do poder público como 

da iniciativa em criar projetos e modernizar a malha existente, do que necessariamente ser 

reflexo da desaceleração econômica, visto que o modal rodoviário ampliou o efetivo de 

trabalhadores entre 2006 e 2019, não ignorando nesse período a crise de 2008 e a de 2014 em 

diante. 

 

3.1 O RECURSO FUNDAMENTAL DA MÃO DE OBRA NO SETOR DE TRANSPORTE 

DE CARGAS NO PARANÁ 

 A riqueza, que é fruto do trabalho, deveria atender ao conjunto agregado da sociedade 

e não ficar concentrada na mão de poucos, porém, em sociedades capitalistas, a regra não é 

essa. Marx (1996) questionando o valor trabalho, traz intrínseco numa pergunta (sobre a 

desproporção de riqueza entre os homens) uma afirmação que vale a pena se atentar ao se referir 

à produção de valor. 

 
[...] de onde provém esse fenômeno singular de que no mercado nós 
encontremos um grupo de compradores, que possuem terras, maquinaria, 
matérias-primas e meios de vida, coisas essas que, exceto a terra, em seu 
estado bruto, são produtos de trabalho, e, por outro lado, um grupo de 
vendedores que nada têm a vender senão sua força de trabalho, os seus braços 
laboriosos e cérebros? (MARX, 1996, p. 99, grifo nosso). 

Na frase grifada, o autor deixa nítida a importância do trabalho para geração e 

manutenção de toda a vida material, sendo esta, fruto do trabalho humano. Trabalho nesse 

sentido, é entendido como a mediação entre o meio natural e os valores de uso que satisfazem 

 
84 Ao abordarmos a questão dos trabalhadores, não nos esquecemos do processo de reestruturação produtiva e as 
consequências na morfologia das relações de trabalho por quais tanto os países industrializados quanto 
subdesenvolvidos passaram, sobretudo a partir dos anos 1970 com a crise estrutural do capitalismo. O limite do 
modelo Fordista-Taylorista e a introdução do modelo Toyotista - Just in time – é um marco na restruturação das 
relações de produção. Para Antunes (2009) “Essa crise estrutural fez com que, entre tantas outras consequências, 
fosse implementado um amplo processo de reestruturação do capital, com vistas à recuperação do seu ciclo 
reprodutivo, que [...] afetou fortemente o mundo do trabalho”.  
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suas necessidades, excetuando-se, obviamente, a terra enquanto capital, visto que esse fator não 

decorre do trabalho humano para sua existência.  

A incorporação de trabalhadores no processo produtivo, é uma variável que proporciona 

à sua categoria o acesso aos mais variados bens e serviços, aumentando respectivamente a 

qualidade de vida e bem-estar social.  

A renda que precede o consumo, resulta na maior utilização da capacidade instalada, 

dada a demanda existente. Essas condições que aumentam as fontes de receitas das empresas, 

refletem na contratação formal de trabalho a qual gerará uma renda que ampliará o consumo no 

conjunto agregado da economia, diminuindo por sua vez a ociosidade das instalações. Além 

disso, um aperfeiçoamento na distribuição de renda que reflete maior qualidade de vida, serve 

não apenas como auxílio a uma maior inversão de investimentos, mas também no melhor 

gerenciamento dos recursos produtivos existentes eventualmente sem utilização. 

Sendo assim, Rangel (2012 [1980], p. 486-487) nos lembra que:  
 
A expansão da capacidade produtiva não depende apenas da formação de 
capital novo. Continuamente a ciência e a técnica, dentro e fora do país, estão 
ampliando a constelação de recursos, conferindo utilidade a coisas que não a 
tinham antes; como decorrência espontânea do consumo aumenta a 
capacidade produtiva e esse aumento pode tornar-se maior ainda quando, pelo 
consumo, por exemplo, educam-se os trabalhadores, ensinando-os a usar 
melhor os recursos de terra e capital existentes, ou quando se eleva o grau de 
higidez da população, aumentando a quantidade e melhorando a qualidade dos 
dias de trabalho que ela pode fornecer em vez de resultar em simples expansão 
demográfica; independente de novos investimentos, a produtividade pode 
aumentar, se racionalizamos a produção, introduzindo melhores esquemas de 
divisão do trabalho, ou se aprendemos usar melhor os recursos produtivos 
existentes. 

 

É importante atentarmos ao fato de que o investimento não é a única forma para a 

expansão da capacidade produtiva, visto que além dessa condição, há também uma série de 

outras variáveis que são importantíssimas ao desenvolvimento85. Consequentemente, o autor 

faz referência aos trabalhadores sadios e não debilitados e doentes para geração de riqueza, 

pois, estes bem-educados e em condições físicas e mentais adequadas podem aumentar a 

 
85 Sobre este quesito, Rangel (2012 [1960], p. 468) lembra que “todo o engenheiro sabe que geralmente há várias 
maneiras de organizar a produção de um bem ou serviço qualquer. Se queremos soda cáustica, tanto podemos 
obtê-la pelo processo eletrolítico, como pelo processo Solvay; tanto podemos fazer isso em grandes instalações 
inteiramente automatizadas, como em pequenas instalações semi-manuais. Segue-se que se verificarmos que uso 
de uma dessas técnicas resulta em pressão sobre um recurso escasso, podemos perfeitamente estudar a 
possibilidade do uso da outra técnica, que, em muitos casos, pode carecer de outros recursos, não escassos. Noutros 
termos, pela escolha cuidadosa da técnica, é muitas vezes possível modificar a estrutura da procura, de acordo com 
as nossas conveniências”.    
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produtividade do trabalho com as condições materiais pré-existentes, bastando apenas na 

maioria das vezes racionalizar melhor a produção.  

Salientamos também, que o interesse dos trabalhadores e das indústrias são 

convergentes, pois os primeiros querem empregos e os segundos que suas indústrias operem 

em pleno funcionamento de sua capacidade. Essa conjugação de fatores resulta numa expansão 

de bens disponíveis ao mercado internacional86 que acabará aliviando a balança de pagamentos 

e melhorando a entrada de capitais estrangeiros essenciais e em condições razoáveis de 

captação.  

Isso pode ser visto nos anos 2000 no estado do Paraná com Roberto Requião à frente do 

governo do estado, onde o aumento do emprego da mão de obra no setor produtivo aumentou 

a disponibilidade de produtos destinados à exportação. 

Nesse período, percebemos a elevação no nível de emprego, uma vez que a incorporação 

de trabalhadores no conjunto da economia paranaense chegou a um índice de quase 95% de 

trabalhadores ocupados. Esse recurso, que é fundamental para a geração de valor e riqueza, foi 

colocado em marcha seguindo a tônica nacional.  

Segundo o IPARDES (2017, p. 200) 
 
No tocante ao mercado de trabalho, depois de um longo período de 
convivência com taxas de desemprego de dois dígitos, o Brasil assistiu a uma 
intensa mudança estrutural, que elevou a taxa de ocupação e diminuiu o 
desemprego. O dinamismo do mercado interno desempenhou papel crucial 
para o crescimento do emprego ao longo desse período. No Paraná, a taxa de 
ocupação da população economicamente ativa chegou a 95,0% em 2010, 
representando um desemprego próximo de 5,0%. A Pesquisa Nacional por 
Amostragem de Domicílios Contínua registrou 3,7% de taxa de desocupação 
no último trimestre de 2013, reforçando o cenário de pleno emprego à época 
(IBGE, 2016). Houve aumento real de 38,0% no rendimento médio dos 
trabalhadores formais do Estado entre 2004 e 2013, além de aumento de 
53,6% no número de postos de trabalho formal no mesmo período (RAIS-
MTE, 2016). O aumento real da renda dos trabalhadores e o aumento do 
número de postos de trabalho se traduziram em melhoria na qualidade de vida 
do trabalhador, na medida em que o trabalho formal está vinculado a uma série 
de benefícios, como férias remuneradas, décimo-terceiro salário, previdência 
social, entre outros. Tal melhoria pode ser constatada em indicadores sociais, 

 
86 Para o mesmo autor acima citado “O pleno uso da capacidade produtiva da economia nacional envolve - e 
geralmente envolve – o aumento do intercâmbio com o exterior como simples questão de probabilidades, com 
efeito, a expansão das exportações implicará o emprego de recursos nas atividades com capacidade ociosa. Ao 
passo que o aumento das importações se traduzirá em fornecimento de um complemento de produtos para as linhas 
de produção insuficientemente desenvolvidas ou não existente. Numa economia não planificada ou 
insuficientemente planificada, um grande comércio exterior é essencial, como meio de reestabelecer a 
proporcionalidade entre as diversas atividades produtivas. Essa proporcionalidade, que o plano procura estabelecer 
pelo cálculo, a expansão do comércio exterior pode assegurar, também, independentemente do planejamento”. 
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como o aumento da renda per capita, decréscimo na proporção de pobres e o 
IDH. 

 

Em relação à geração de empregos no estado do Paraná, verificamos, segundo os dados 

do IPARDES, que entre 2001 e 2011, a incorporação de trabalhadores formais no mercado de 

trabalho foi considerável, assim como demonstra o gráfico a seguir. 

 
Gráfico 11 - Saldo do emprego com carteira assinada no estado do Paraná entre janeiro 2001 e 

setembro 2019 

 
Fonte: Elaborado pelo autor a partir dos dados do IPARDES 

 

Entre 2001 e 2011 o estado triplicou o número de empregos com carteira assinada, 

saindo de 50.000 em 2001 para 150.000 contratos formais em 2011. De 2004 a 2005 e 2007 a 

2009, houve abruptas quedas na incorporação de trabalhadores, que apresentavam rápida 

retomada nas contratações formais. 

Do ponto de vista não setorial, a partir de 2011, começaram a haver retrações na 

incorporação da força de trabalho no processo produtivo, resultante da crise econômica que o 

país ingressava, potencializados por mais dois agravantes: i) a partir de 2014 os impactos 

negativos do combate a corrupção da operação Lava Jato87 e, ii) a queda da demanda chinesa 

 
87 Tendo como inspiração a operação Mãos Limpas (Mani Pulite), que abalou a Itália na década de 1990, a Lava 
Jato é responsável por uma das maiores investigações em “combate” à corrupção da história brasileira que se 
desenvolveu seguindo caminhos nada democráticos. Os interesses corporativistas e de poder da força tarefa, 
resultou em inúmeras ilegalidades e atentado ao Estado Democrático e de Direito. A guinada autoritária com que 
a força tarefa passou exercer, teve impactos não apenas no mundo jurídico, mas também no mundo do trabalho. 
Warde (2018) baseando-se em dados do Ministério do Trabalho, afirma que “em todas as faixas etárias acima de 
25 anos, constatou-se um saldo negativo na geração de empregos. E a tendência de fechamento de postos de 
trabalho se verifica desde 2015, ano importante para a Operação Lava Jato”. Além disso, construtoras foram 
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por commodities agrícolas (apesar de ser o principal parceiro comercial do Paraná e 

consequentemente do país), interrompendo uma evolução das exportações que começou no 

início dos anos 2000, visto que, de acordo com o Boletim Regional do Banco Central do Brasil 

(2012), as exportações paranaenses tiveram crescimento, de em média, 13,3% a.a., entre 2000 

e 2011.  

Por outro lado, entre 2011 e 2018 as exportações (em milhões de dólares) foram pouco 

expressivas, pois, de acordo com os dados do Ministério da Economia – SESEX, em 2011 as 

exportações paranaenses totalizavam US$ mil 17.360.038, chegando em 2013 com saldo de 

US$ mil 18.209.359. De 2013 a 2016 houve queda no montante monetário exportado, onde esse 

último ano representou US$ mil 14.905.716. De 2016 a 2018 houve crescimento no total 

exportado, voltando a ter queda em 2019, onde chegou a patamares de exportações de 2014. 

Destacamos ainda, que as exportações são concentradas em commodities agrícolas, as 

quais segundo o Boletim Regional (2012, p. 92) “representaram, em média, 39,4% dos 

embarques do estado no período, com ênfase nos associados a soja, farelo de soja, carne de 

frango e açúcar bruto.”  

Segundo dados do IPARDES (2004, p. 4-5). 

 
Em 2003, a balança comercial do Paraná apresentou superávit recorde de US$ 
3,7 bilhões, valor 54,9% superior ao registrado no ano de 2002 (US$ 2,4 
bilhões). Esse resultado foi determinado pela significativa expansão das 
exportações, que aumentaram 25,5%, combinada a um comportamento estável 
das importações, cujo crescimento atingiu apenas 4,6%. A considerável 
evolução das vendas externas estaduais pode ser atribuída às condições 
favoráveis do mercado internacional das commodities agropecuárias, como 
reflexo principalmente da expansão da demanda chinesa, à recuperação da 
economia do Mercosul, mais precisamente da Argentina, e ao estabelecimento 
de novos canais de comercialização no exterior, consequência direta da 
estagnação do consumo doméstico e do elevado ônus tributário incidente 
sobre as transações internas. [...] O expressivo crescimento das exportações 
paranaenses em 2003 é resultado principalmente da evolução dos embarques 
dos complexos soja, carnes, madeira, material de transporte e máquinas e 
instrumentos mecânicos. Esses grupos responderam por um incremento da 
ordem de US$ 1,1 bilhão, valor que correspondeu a 77,1% do aumento de US$ 
1,5 bilhão das vendas externas estaduais no ano passado.  

 
prejudicadas na medida que paralisavam suas atividades enquanto a operação avançava com as investigações. 
Ademais, é bom deixar claro que não minimizamos os efeitos deletérios da corrupção sobre a sociedade brasileira, 
mas o que tentamos expressar é que a operação nesses moldes de atuação, prestou um desserviço à nação na medida 
em que jogou no limbo a economia brasileira ao pavimentar o caminho para a chegada da extrema direita ao poder. 
Os resultados desastrosos nos indicadores econômicos e sociais dos anos de 2020 e 2021 (sofridos pela pandemia 
da Covid-19) confirmam a afirmação. 
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Para fazer frente a esse ciclo de crescimento, a incorporação de mão de obra no processo 

produtivo foi inevitável, assim como demonstrou o gráfico anterior. a dinâmica agrícola do 

estado, ancora-se basicamente no aumento da produtividade da terra e do trabalho. 

A produtividade da terra, segundo Medeiros (2009), liga-se aos fatores naturais, com as 

condições geomorfológicas, hídricas, climáticas e biológicas. Esses elementos ligados à 

produtividade da terra podem sofrer interferências técnicas visando a otimização da produção. 

Por outro lado, a produtividade do trabalho agrícola relaciona-se com a divisão social do 

trabalho, iniciada com a abertura do complexo rural. 

O aumento da produtividade no setor agroindustrial, aliado à maior demanda do 

comércio exterior resulta numa maior pressão sobre os modais de transporte o que requer 

medidas adequadas para solucionar os gargalos. Tal solução não será sanada sem ampliação da 

contratação formal de trabalhadores nos respectivos modais. Dessa forma, há necessidade de 

tal admissão devido a maior pressão da capacidade produtiva, no entanto, os modais nem 

sempre são sensíveis a essas pressões. O modal ferroviário é um exemplo claro. 

 

3.2 CONTRATAÇÃO FORMAL DE TRABALHADORES NOS MODAIS FERROVIÁRIO 

E RODOVIÁRIO NO ESTADO DO PARANÁ 

Como citado anteriormente, os fenômenos do aumento da produtividade aliados ao 

crescimento da demanda chinesa por commodities agrícolas, teve como tendência a 

intensificação da pressão sobre os modais de transporte.  

Mas, como pode ser verificado na tabela a seguir, é natural maior pressão nos modais 

de transporte dado o aumento da produção agrícola, porém, o modal ferroviário não foi muito 

sensível a isso, em especial, no que diz respeito ao crescimento na incorporação de mão de obra 

no referido modal para atender a demanda da circulação de cargas.  
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Tabela 15 – Variação dos Contratos de Trabalhos Formais nos modais de Transporte 
Ferroviário e Rodoviário no Paraná – 2006 a 2019 
 

ANO TRANSPORTE 
DE CARGA 

FERROVIÁRIO 

VARIAÇÃO % EM 
RELAÇÃO AO ANO 

ANTERIOR 

TRANSPORTE DE 
CARGA 

RODOVIÁRIO 

VARIAÇÃO % EM 
RELAÇÃO AO 

ANO ANTERIOR 
2019 3.189 3% 93.653 5,82 % 
2018 3.094 - 4,74 88.500 7,78 % 
2017 3.248 1,45% 82.113 0,56 % 
2016 3.202 - 9,62 % 81.654 - 1,3 % 
2015 3.510 4,99 % 82.729 0,45 % 
2014 3.344 - 0,99% 82.362 5,01 % 
2013 3.377 4,7% 78.434 7,69 % 
2012 3.226 - 2,22 % 72.835 5,93 %  
2011 3.300  56,6 % 68.760 9,98 %  
2010 2.107  17,7 % 62.522 14,86 %  
2009 1.790 0,5 % 54.435 6,93 % 
2008 1.782 1,6 % 50.908 9,98 % 
2007 1.753 -27,4 % 46.287 7,62 % 
2006 2.416 43.010 

Fonte: Elaborado pelo autor a partir dos dados RAIS, Caged. 

 

A tabela evidencia os números de contratos formais de trabalhadores no estado do 

Paraná nos modais de transporte de carga ferroviário e rodoviário e a variação percentual 

correspondente em relação comparativa a esta variação com o ano imediatamente anterior. 

 Em número de contratos, o modal ferroviário tinha, no ano de 2019, aproximadamente 

96,6% menos pessoas vinculadas no setor em comparação ao modal rodoviário. Em 2006, esse 

percentual situava-se em torno de 94,4%, não havendo melhoras na incorporação de 

trabalhadores mesmo após o aumento da produtividade agrícola no estado.  

Em 2006, o modal ferroviário representava 2.416 contratos formais, chegando em 2019 

a 3.189, ou seja, um aumento percentual acumulado entre 2006 e 2019, algo que girou em torno 

de 31,9 %. Essa variação percentual positiva é ínfima se comparada a variação percentual do 

modal rodoviário. 

Vale ressaltar (como já mencionado no capítulo anterior) que o desgaste tecnológico da 

malha ferroviária e o baixo incremento da mão de obra representado pela tabela anterior, não 

aconteceu com base na maior incorporação em tecnologia (haja visto, a característica da 

tecnologia dispensar mão de obra), mas sim, pelos baixos investimentos no modal para 

expansão quantitativa e qualitativa da mesma.  
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Com isso, notamos que o maior aumento percentual ocorreu entre 2010 e 2011, 

chegando à casa dos 56,6 %, voltando a ter uma queda em 2012 de 2,22 %. O modal teve 

pequenos aumentos percentuais entre 2008 e 2011, vindo a ter constantes oscilações entre um 

ano e outro a partir de 2011. O auge foi o ano de 2015 que atingiu a casa dos 3.510 contratos.  

Por outro lado, o modal rodoviário foi bem menos tímido na demanda por trabalhadores. 

Em número de contratos, o modal em 2006 tinha 43.010 trabalhadores chegando em 2019 com 

93.653 contratos formais, o que representa um aumento de 50.653 trabalhadores incorporados, 

ou seja, um crescimento percentual entre 2006 e 2019 que chega na casa dos 117,75 %.  

Observamos que, exceto no ano de 2016, em comparação a 2015, em que houve uma 

queda de 1,3%, nos demais anos houve aumentos constantes. Apesar do modal ferroviário ser 

de baixo custo para o transporte de cargas, verificamos pouca importância em relação ao 

incremento tecnológico, manutenção e expansão da malha no estado88.  

No entanto, a nível de estado, segundo a pesquisa nacional por amostra de domicílios 

(PNAD) divulgados pelo IBGE, verifica-se que para no ano de 2018 a taxa de desocupação no 

estado oscilou de aproximadamente 12% no primeiro trimestre, para 8,6% no terceiro. Apesar 

de haver uma redução na taxa de desemprego, isso corresponde a aproximadamente 750 mil 

pessoas desocupadas que estão ativas economicamente com potencialidade virtual para geração 

de riqueza e que poderiam ser incorporadas no modal ferroviário. 

 Contudo, o baixo desempenho do modal ferroviário em relação a demanda por força de 

trabalho no setor para melhorar o aparato quantitativo e qualitativo, está ligado aos tímidos 

impulsos acerca dos planejamentos advindos do poder público. Inclusive, a ideia de 

planejamento pode ser encontrada não apenas em Ignácio Rangel, mas também em Celso 

Furtado, tendo em vista que para este último, a superação do subdesenvolvimento "não se daria 

ao impulso das simples forças do mercado, exigindo um projeto político apoiado na mobilização 

de recursos sociais" (FURTADO, 1992, p. 74-75). Ou seja, o desenvolvimento pressupõe 

planejamento.  

Para ambos, o Estado possui centralidade nas análises na medida em que é o único ente 

capaz de identificar, planejar inversões elevadíssimas e solucionar problemas estruturais com 

 
88 A hipótese mais provável para o baixo interesse em investimentos no âmbito qualitativo (inovação em produto) 
e quantitativo da malha em questão, é que ela ainda está sendo útil na geração de riqueza apesar dos seus inúmeros 
problemas. 
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vistas a alocação de recursos, definindo preteritamente os setores estratégicos, como é o caso 

da infraestrutura de transportes. 

 Assim, a disponibilidade de pessoas a serem incorporadas no setor ferroviário poderia 

ser muito maior se o Estado tivesse maior racionalização do ponto de vista da geração de 

empregos, tendo em vista, que essa variável não pode ser tratada como inerente aos movimentos 

do mercado, mas sim fruto de planejamento.  

  

3.3 PLANEJAMENTO COMO FUNÇÃO ESTRATÉGICA AO PLENO EMPREGO NO 

SETOR LOGÍSTICO  

 Em economias de mercado, enquanto estas não forem essencialmente projetadas e/ou 

planificadas, passarão frequentemente por oscilações de expansão e recessão. Rangel (2012 

[1980]) previa em sua obra que futuramente o Brasil deixaria de lado o movimento cíclico 

endógeno – ciclo de Juglar, apesar de não deixar muito explícito os motivos, podemos entender 

que possivelmente seja pela característica de planejamento que pouco a pouco o país adotaria 

como algo natural89, tendo como exemplo à época o Planejamento Soviético e, mais 

recentemente (especialmente a partir dos anos 1980), o Planejamento Chinês. Esse 

planejamento, fez com que este último país crescesse nas últimas três décadas e meia a taxas 

nada desprezíveis de 9,5% a.a. (JABBOUR; PAULA, 2018)90. Estas taxas para os padrões 

ocidentais são elevadíssimas, especialmente para os padrões brasileiros dos últimos 40 anos.  

Portanto, o elevado grau de racionalidade, no que concerne ao planejamento econômico, 

faz com que as oscilações deixem de ser regulares, justamente pelo fato do Estado estar à frente 

da dinâmica de acumulação capitalista, além da estratégica alocação de recursos, sejam eles 

 
89 Acerca dessa questão, Rangel (2012 [1980], p. 481) assinala que “[...] o planejamento não se implanta 
arbitrariamente. Surge como decorrência de um processo natural, com maior ou menor intensidade, segundo as 
condições históricas, acumulando experiência e remodelando os hábitos e atitudes dos homens. Nalguns casos – 
isto é, em certos países – as forças que impulsionam no sentido da programação podem aumentar inopinadamente, 
e assistimos então a um salto brusco da economia não planificada para a planificada. Noutros, a necessidade da 
programação se faz sentir pouco a pouco, através da emergência de problemas prementes para o corpo social e 
para o Estado. Então, o plano emerge fracionariamente – como no caso brasileiro – encarnando em princípio a 
medidas aparentemente isoladas, tomada geralmente em caráter precário e transitório”. 
90 Nas palavras dos autores “o gradualismo e o caráter experimental das reformas não somente elevam a percepção 
da centralidade do papel executor e mediador do Estado, mas também reforçam a percepção de novas formas em 
que o planejamento econômico foi se desenvolvendo ao longo das reformas econômicas chinesas. [...]. Nesse 
sentido, a pronta reação chinesa à crise de 2009 demonstrou o patamar superior de ação do Estado, não somente 
no nível do controle da grande indústria e da grande finança, como também em elevado nível da “socialização do 
investimento” e no lançamento de novas e superiores formas de planificação econômica”.   
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naturais, humanos ou financeiros, destinados objetivamente ao rompimento dos pontos de 

estrangulamentos tendo como base o progresso da técnica para bem servir a humanidade. Sobre 

essa questão, Singer (1975, p. 125-126) alerta: 

 
[...] Mas, para que a inovação seja realmente posta a serviço humano é preciso 
principalmente numa economia industrial moderna, que seus efeitos globais 
sejam cuidadosamente avaliados e previstos, de modo que as vantagens 
usufruídas pelos consumidores não sejam indevidamente pagas com o 
sofrimento de uma grande parte dos trabalhadores. A inovação torna certos 
trabalhadores “redundantes” e eles acabam sendo excluídos do processo social 
de produção, sobretudo na fase da crise e depressão, que o refluir da onda de 
inovação inevitavelmente (numa economia regida apenas pelos mecanismos 
de mercado) provoca. Transforma-se assim a inovação técnica de benção em 
maldição, ao ocasionar o “desemprego tecnológico”, que atinge de modo 
particularmente virulento trabalhadores idosos, cuja qualificações são 
transformadas “obsoletas” da mesma maneira que o equipamento que 
costumavam utilizar. O funcionamento cego do mercado provoca não só a 
“destruição criadora” de capital fixo mas também de seres humanos, cujo 
“sucateamento” produz sofrimentos, que um planejamento do progresso 
técnico poderia evitar. (Grifo nosso) 

 

 Duas questões podem ser extraídas desse trecho para relacionarmos ao nosso tema em 

questão: em primeiro lugar, a baixa empregabilidade de mão de obra no setor ferroviário no 

Paraná não é tecnológica, pelo fato da própria situação das ferrovias - já demostradas no 

capítulo anterior; em segundo lugar, o planejamento tem a capacidade de resolver o problema 

do desemprego, da inovação, da expansão e do estrangulamento infra estrutural do setor, na 

medida em que explorar o planejamento poderia ser muito importante para melhorar ainda mais 

a eficiência logística no respectivo estado. 

A potencialidade expansiva das ferrovias justifica-se pela sua baixa capilaridade no 

interior do estado e pela mão de obra disponível capaz de ser plenamente mobilizável, seja no 

setor de transportes ou na ampliação da rede de armazenagem que cumpre um papel regulador 

no fluxo de cargas, atenuando por sua vez, os impactos negativos nos períodos de safra agrícola.  

Além da mão de obra suficientemente disponível como parte indissolúvel do setor de 

transportes, observamos que do ponto de vista da capacidade produtiva, o país dispõe de um 

aparato financeiro consolidado para intermediação financeira91 de modo a subsidiar os mais 

variados elos da cadeia produtiva.  

 
91 Em especial o BNDES e demais bancos regionais como por exemplo o BADEP que teve importante papel nos 
financiamentos das infraestruturas rodoviárias no estado do Paraná. 
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O que falta, é elevar ainda mais o potencial de planejamento, uma vez que o estado 

possui competência produtiva, mão de obra e capacidade financeira para gerar renda adicional 

que não depende momentaneamente da expansão dessa capacidade produtiva, uma vez que ela 

é virtualmente existente. Rangel (2012, [1980] p. 480) afirma que: 

 
A programação ou planejamento econômico corresponde a uma elevação da 
consciência desse processo, permitindo melhor orientá-lo. Sem planejamento, 
o esforço produtivo dos diferentes indivíduos e grupos que compõe uma 
coletividade muitas vezes se revela contraditório consigo mesmo. Assim 
embora todos trabalhem com o mesmo rito, o resultado final desse trabalho 
pode ficar parcialmente prejudicado, por vezes gravemente, por que os 
diferentes esforços se anulam mutuamente, ou se esterilizam. 

 

Tanto o progresso técnico resultante do aumento da complexidade da divisão social do 

trabalho, quanto a maior participação do estado no comércio internacional, impelem 

constantemente o planejamento.  

O planejamento, portanto, configura-se num maior entendimento acerca da realidade 

local, regional e nacional para assim adotar as medidas políticas e econômicas mais adequadas 

a cada circunstância. Nesse sentido, é notório que os modais de transporte (ferroviário e 

rodoviário) não se explicam e nem se resolvem isoladamente, mas são resultados de políticas 

adequadas que transcendem o próprio setor. Esse exemplo pode ser aplicado à rede de 

armazenagem que pode cumprir um papel fundamental à economia paranaense, justamente por 

contribuir no fluxo e na qualidade tanto dos produtos comercializados, bem como nos modais 

de transporte em questão.  

 

3.4 A ARMAZENAGEM E O SETOR DE TRANSPORTE  

 Nos últimos anos, é relativamente comum percebermos, no âmbito acadêmico, 

discussões acerca das conceituações sobre logística, transporte e circulação, os quais 

constituíram objetos de análise conceitual na tentativa de contribuir para uma melhor 

compreensão da utilidade dos termos. Sendo assim, é comum ouvirmos esses termos sendo 

tratados como sinônimos, porém, cada conceito guarda especificações/particularidades92.  

 
92 Chamamos atenção para um detalhe de suma importância. O tratamento eventualmente específico que cada 
conceito merece, não exime a responsabilidade do analista observar a realidade em sua totalidade. Silveira (2011, 
p. 25) afirma não acreditar “que essas fragmentações de ramos enriqueçam os estudos geográficos se elas servirem 
para o abandono de referenciais importantes e totalizadores, ou seja, se não levarmos em consideração a totalidade 
e interdisciplinaridade comuns na “Geografia Humana” e na “Geografia Econômica”. 
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Encontramos, tanto em Silveira (2011), quanto em Silva Junior (2007) uma descrição 

etimológica sobre a logística enquanto atributo da ciência geográfica, da circulação e dos 

transportes. Os autores ao realizarem a busca histórica e conceitual, afirmam que o termo 

“logística” possui relação direta com a arte militar, tanto que o termo tem origem na França, 

surgindo nas duas últimas década do século XIX (por volta de 1873). Para ambos, a palavra 

surge, em “homenagem” ao “Marechal General de Logis”, o qual era o comandante 

responsável pela missão do transporte e armazenamento dos materiais de suprimentos 

essenciais às tropas em combate93.  

Vale ressaltar, que Silva Junior (2007, p.152), baseando-se em autores como Ballou 

(1993) e Uelze (1994) entende a logística como sendo: 

[...] um dos elementos fundamentais responsáveis pela circulação de 
mercadorias e se define como sendo um conjunto de técnicas e tecnologias 
utilizadas com a finalidade de proporcionar fluidez a partir da aceleração da 
circulação, obtida com a realização de operações mais velozes e racionais. Em 
ampla escala temporal, entendemos que a logística é a organização técnica do 
capital baseado em infra-estrutura fixa de transportes (como rodovias, 
ferrovias e hidrovias), meios de transportes (como por exemplo, trens e 
caminhões) e nas tecnologias da informação e comunicações, tendo como 
objetivo proporcionar a otimização dos processos produtivos. Na base desses 
processos, está a redução dos custos sempre com aumento da fluidez. 

 
No entanto, a logística é entendida como organizadora técnica do capital, cuja finalidade 

é proporcionar fluidez de circulação94 com menores custos. Essa fluidez é disponibilizada pela 

infraestrutura fixa, como: rodovias, ferrovias, armazéns, tecnologia da informação e torres de 

transmissão de energia elétrica. A integração e ampliação entre essas infraestruturas são 

 
93 Segundo Silveira (2011) baseando-se em Chesnai (1996) afirma que: “Mais tarde, o conceito adequou-se ao 
mundo dos negócios, surgindo como matéria na Schools Business, sobretudo na “Universidade de Harvard”, nos 
cursos de administração de Empresas e de Engenharias, devido à acirrada competição entre firmas, principalmente 
as denominadas por Michael Porter (1986) de “empresas globais”. Assim, tem-se o início da “logística 
corporativa”.  Na década de 1980, o conceito de logística, reformulado para o mundo dos negócios, assumiu 
importante papel, a partir do desenvolvimento das estratégias das empresas globais para alcançarem novos 
mercados, ou seja, a lógica passou a atender às demandas corporativas e a favorecer a aceleração contemporânea. 
Foi a partir desse momento que os serviços de logística envolveram diversos segmentos e espalharam por várias 
“partes” do mundo, acompanhando a grande “onda global” – “a mundialização do capital”. 
94 Lembramos que o conceito “circulação” segundo Silveira (2011, p. 39) “[...] apresenta – devido ao momento 
histórico que predominou como nomenclatura, sendo onde os estudos (clássicos) tinham uma perspectiva mais 
abrangente e interdisciplinar, mesmo tendo sido estes influenciados pelo positivismo – uma noção totalizadora e 
por estar relacionada à circulação do capital (através da teoria marxista de movimento circulatório do capital) [...]”. 
Contudo, para haver circulação não necessariamente necessita haver mobilidade física da mercadoria, pois um 
bem imóvel como por exemplo uma casa, passa pelo movimento circulatório do capital (compra e venda) mudando 
apenas de proprietário, sem mudar-se de local. 
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fundamentais para que haja redução dos custos da porteira para fora95, conforme se expande a 

produção.  

Com a agricultura cada vez mais científica e globalizada (SANTOS, 2001), a produção 

agrícola no estado do Paraná nas últimas duas décadas aumentou significativamente, porém, 

nem sempre acompanhada pela expansão dos elementos que compõe a infraestrutura fixa 

destacada acima, especialmente pelos vultuosos investimentos mobilizados e retornos a longo 

prazo. A iniciativa privada reluta em fazer essas inversões (sem uma boa articulação 

institucional com o Estado) dado o montante de recursos financeiros e prazo de retorno do 

capital investido.  

Nesse cenário, as estratégias logísticas (mudanças e/ou fuga de rotas, ampliação 

quantitativa e qualitativa da armazenagem e usos de tecnologias informacionais) tendem a 

atenuar os gargalos que existem no sistema de transportes sem que haja, num primeiro 

momento, investimentos e melhoras qualitativas nas infraestruturas fixas (FELIPE JUNIOR, 

2019).  

Assim, as tecnologias de informação vêm na esteira do que Santos (2006) denomina de 

meio técnico científico-informacional. Para o autor, a relação entre a ciência e a técnica, que se 

dá mais especificamente a partir dos anos 1970, desemboca no mercado globalizado, 

impactando os mercados financeiros e toda estrutura da gestão empresarial.  

Todavia, essas tecnologias têm como objetivo, organizar o fluxo da mercadoria em 

circulação para assim reduzir custos e aumentar a qualidade dos serviços logísticos, 

possibilitando a melhora no aproveitamento da frota de caminhões e a qualidade da carga.  

Os exemplos mais claros relacionam-se aos fluxos de mercadoria aos portos, pois, sem 

tal auxílio tecnológico os caminhões afunilar-se-iam nos portos aguardando destinação da 

carga96.  

A seguir, temos um exemplo da ordenação dos fluxos de carga. A produção agrícola ao 

sair da lavoura por caminhões é levada até o armazenamento, onde, nestes silos os produtos 

 
95 Os segmentos de supermercados, fábricas que desenvolvem atividades de comercialização e processamento são 
consideradas atividades da “porteira para fora”. Já o termo “porteira para dentro” é uma referência aos segmentos 
que são produzidos dentro de uma propriedade em particular. 
96 Como vimos no capítulo anterior, o corpo técnico do Porto de Paranaguá começou utilizar plataformas digitais, 
para gerenciar o fluxo de cargas de soja que chega até o porto. Essas atividades ligadas à circulação, são controladas 
por softwares que auxiliam no fluxo das mercadorias, pois ocorre uma otimização do tempo por parte dos 
transportadores logísticos devido o gerenciamento da frota. Sendo assim, para a redução dos custos e aumento da 
circulação em menor espaço de tempo, é necessário aumento das inversões na infraestrutura como um todo sejam 
elas nos transportes, bem como nas redes de comunicações e informações. Nesse sentido, a supressão do tempo96 
destinado à circulação aumenta por consequência a velocidade da reprodução do capital, que reflete numa maior 
otimização dos meios de produção elevando a produtividade e extração na mais valia (MARX, 2005).  
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recebem todo cuidado para manter a qualidade e consequentemente a competitividade, até 

serem destinados para exportação.  

 
Figura 05 - Exemplo de Fluxo Logístico 

 
Fonte: Elaboração própria a partir de imagens disponíveis na internet. 

 

Este fluxo também ocorre de maneira inversa, uma vez que os insumos como 

fertilizantes e outros essenciais à produção agrícola são importados e passam basicamente pelo 

mesmo processo até o plantio. Entre os portos e a lavoura, a armazenagem e o transporte97 são 

fundamentais na conservação e mobilidade desses insumos.  

Para Felipe Junior (2019) houve no estado do Paraná (sobretudo a partir dos anos 2000) 

avanços ligados ao setor portuário, especialmente, devido aos resultados do aumento da 

capacidade produtiva agrícola. Esses avanços destacam-se nas seguintes esferas:  i) tecnologia 

da informação e comunicação; ii) instalações mais modernas como scanners e Ship Loaders; 

iii) câmeras instaladas em drones que monitoram cargas; iv) softwares como cosmos e Navys 

que auxiliam na gestão e controle das operações; v) aumento da capacidade e qualidade das 

instalações de armazenamentos e; vi) navios Full Containers com grande capacidade de 

transportes, sejam de cargas sólidas, ou de produtos perecíveis que necessitam temperaturas 

controladas.  

 
97 Com relação aos transportes, há a importância da integração entre as modalidades de transporte, uma vez que 
segundo Silveira (2019, p. 68) “Essa articulação entre os modais carece de avanços/melhorias mais significativas 
no território brasileiro, assim os pontos de estrangulamento geram reflexos negativos na economia, na sociedade, 
nas interações espaciais, na fluidez, nas redes, nas mobilidades de pessoas e cargas e na competitividade dos 
produtos nacionais”. Sendo assim, a integração entre os modais de transportes é essencial para movimentação de 
carga no sentido de atenuar os estrangulamentos existentes nos modais, apesar de que muitas vezes, o estímulo é 
inibido devido as condições físicas dos modais que retardam o deslocamento das cargas. Essas condições estão 
associadas a infraestrutura com baixa incorporação tecnológica. No caso da malha ferroviária, além do já exposto, 
há também a questão do uso da mesma linha férrea por mais de um trem em movimentação contrária em relação 
um ao outro. Segundo informações de um funcionário da Rumo na cidade de Ponta Grossa-PR, a lentidão nos 
deslocamentos (entre Ponta Grossa-PR e o Porto de Paranaguá) ocorre também pela espera de um trem para o 
outro poder utilizar a mesma linha o que retarda o deslocamento das cargas.  
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Esses exemplos são importantíssimos para atenuar os pontos de estrangulamento 

existentes nas infraestruturas fixas e melhorar o escoamento dos produtos, por isso, inferimos 

que o aprimoramento da logística corporativa98 é mais rápida que a evolução da modernização 

na base material da infraestrutura de transportes (FELIPE JUNIOR, 2019).    

 

3.5 ARMAZENAGEM COMO ELO FUNDAMENTAL NA CADEIA PRODUTIVA  

Além dessas inovações atinentes ao porto de Paranaguá, notamos que houve também 

ampliação na quantidade de armazéns dispostos pelos estados da região Sul e com menor 

intensidade na região Centro-Oeste, tendo em vista, que são as duas regiões que possuem maior 

capacidade de armazenamento instalada. Os armazéns para estoque das mercadorias são 

fundamentais para o aumento da competitividade.  

Segundo dados da Companhia Nacional de Abastecimento (CONAB), nas regiões Norte 

e Nordeste por exemplo, há um déficit de unidades de armazém em comparação às demais 

regiões do país, haja visto que o Nordeste nos últimos anos também passou por considerável 

expansão da soja nos estados designados como MATOPIBA e que integram os estados do 

Maranhão, Tocantins, Piauí e Bahia, mas que não expandiram no sentido de ampliação da rede 

de armazenamento.  

Enquanto a região Sul possui aproximadamente 6.500 armazéns, a região Norte e 

Nordeste possui pouco mais de 10% do total da região Sul. Dessa forma, a região Centro-Oeste 

que passou nas últimas duas décadas por intensa expansão agrícola, responde por 3.500 

unidades assumindo o posto de segunda região brasileira que possui maior capacidade instalada 

de armazéns. 

 

 

 

 

 

 
98 Segundo Silveira (2011) “A logística corporativa se estrutura, na década de 1980, quando as estratégias de 
planejamento e de gestão de transportes e de armazenamento alcançam níveis significativos de importância na 
diminuição dos custos de reprodução do capital das grandes corporações. Isso, associado ao fato do auge do 
período, denominado por Chesnai (1996) de “mundialização do capital”, causa um importante movimento na busca 
pela diminuição dos custos de transportes e de armazenamentos e pela rapidez do suprimento, na produção, na 
distribuição e em todo processo de armazenamento e de comunicações durante o movimento circulatório do 
capital. 
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Gráfico 12 – Quantidade de Armazéns (Granéis Sólidos) por Região no Brasil - 2020 

 
Fonte: Conab 

 

A utilização dos armazéns para acondicionamento dos produtos torna-se muito 

importante sob diversos prismas99.  

Em primeiro lugar, a gestão da logística facilita o ordenamento na chegada da carga ao 

porto de Paranaguá, evitando aglomerações e filas quilométricas próximo ao porto.  

Em segundo lugar, pelo valor que o produtor pode pleitear pela qualidade do produto 

devidamente acondicionado.  

Em terceiro lugar, a possibilidade de observar melhores preços no mercado, vendendo 

conforme o interesse da margem de lucro, pois, uma das vantagens em possuir armazéns 

consiste em ajustar o fluxo de produção e comercialização de acordo com as condições mais 

favoráveis para venda do produto ao longo do ano, tendo em vista, a sazonalidade de preços, 

especialmente em função da procura por parte das indústrias processadoras e tradings que 

 
99 Além da importantíssima função que a infraestrutura em armazéns possui em todo o elo da cadeia produtiva, é 
importante também salientar, e que faz frente a esse estímulo é que o valor investido é considerável (apesar dos 
estímulos do governo federal com taxas de juros atrativas que giravam em torno de 5% a 6% a.a e o prazo de 
aproximadamente 13 anos para pagamentos, mais 3 anos de carência). Entretanto, nas entressafras a capacidade 
estática instalada fica parcial ou totalmente ociosa, mesmo havendo condições de alternância de produtos no 
armazém, dado que a estrutura exige apenas a troca de peneiras para adequar-se ao produto então acondicionado. 
A capacidade ociosa tem um custo, seja pela mão de obra não empregada, seja pela depreciação do ativo 
imobilizado que também ocorre mesmo não utilizando-o. Nesse sentido, a utilização parcial do ativo é um 
desestimulo aos investimentos. É claro que o uso dos armazéns é relativo, pois é uma estrutura que guarda outros 
produtos como trigo e milho, sendo assim, no decorrer do ano pode ser intercalado o acondicionamento de vários 
produtos, bastando apenas trocar as peneiras que é uma operação rápida e baixo custo, reduzindo por sua vez, sua 
ociosidade.  
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inclusive disputam o produto junto ao mercado interno100. E, em quarto lugar, o amortecimento 

que esses armazéns refletem na atenuação dos desgastes das vias rodoviárias.  

Acerca do arrefecimento desse impacto sobre as rodovias, trouxemos a seguir uma 

pesquisa da Confederação Nacional dos Transportes realizada em 2019.  

A pesquisa CNT de Rodovias 2019, alerta que os inúmeros problemas no pavimento, 

como o desgaste, a existência de trincas, remendos, e buracos, refletem nos custos variáveis do 

transporte rodoviário de cargas. Esses problemas relacionam-se diretamente ao consumo de 

combustíveis/km, à lubrificação, ao desgaste do veículo, de suas peças e pneus.  

Nesse sentido, é necessário observar que há diferenciação nos custos entre as regiões 

brasileiras, a julgar pela distribuição em relação a expansão quantitativa e qualitativa do modal. 

Dessa forma, é importante frisarmos que conforme a pesquisa da CNT, dos estados da região 

Sul, o estado do Paraná é o que possui melhores condições (nível de qualidade) para tráfego de 

veículos.  

Segundo este órgão, 12,6% das rodovias no Paraná encontram-se em estado ótimo de 

trafegabilidade, 31,3% em estado bom, 33,7% regular, 19,2% ruim e 3,2% péssimo. No caso 

de Santa Catarina, 12,5% classificam-se como estado ótimo, 23,8% bom, 36,3% regular, 22,6% 

ruim e 4,8% péssimo. Na região Sul, Rio Grande do Sul é o estado que possui maior problema 

em relação a qualidade das rodovias, uma vez que possui 3,9% das rodovias em estado ótimo, 

36,7% bom, 39,6% regular, 17,0% ruim e 2,8% péssimo.  

Basicamente, dois fatores relacionam-se para que as rodovias paranaenses estejam mais 

bem classificadas nesse Ranking. Ficou claro em páginas anteriores que no Paraná, a absorção 

de mão de obra junto ao modal não foi tão tímido como quanto o modal ferroviário, o que 

contribuiu nas melhorias constantes das vias. Consequentemente, observa-se o papel dos 

armazéns espalhados pelo estado (demonstrado pelo mapa a seguir) e o uso das tecnologias de 

informação, sendo plausível levantarmos a hipótese de que ambos101 reduzem a pressão sobre 

a malha, tendo em vista a possibilidade de auxiliar no fluxo de mercadorias.  

 
100 Matéria da Revista Safra “Governo destina R$ 1,4 bilhão para financiar armazéns em fazenda”. Disponível em: 
<http://revistasafra.com.br/governo-destina-r-14-bilhao-para-financiar-armazens-em-fazendas/>. Acesso em: 
18/04/2021. 
101 Além dessas inovações e da ampliação de armazéns que amenizam os pontos estrangulados das infraestruturas, 
é imprescindível, como alerta Felipe Junior (2019, p. 72) que “a retomada do desenvolvimento depende da 
capacidade do Estado recuperar sua função de planejador e coordenador de política macroeconômica, valorizando 
os investimentos em infraestrutura e serviços públicos. Isto é, a saída para a crise interna não é a política neoliberal, 
mas sim um Projeto Nacional de Desenvolvimento que permita retomar a geração de empregos, fomentar a 
distribuição de renda e arrefecer as desigualdades sociais e inter-regionais”. 
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Lembramos ainda, que o transporte de cargas (especialmente de grãos) é potencial no 

que tange aos desgastes das rodovias, mas que não atingem diretamente Santa Catarina, pelo 

fato de que este último não possui uma produção de soja muito expressiva, uma vez que 

concentra sua produção em outras atividades agropecuárias como produção de frangos e suínos.  

Contudo, na região Sul, os estados que possuem maior capacidade estática são: Paraná, 

Rio Grande do Sul e Santa Catarina respectivamente.  Todavia, como mostra a tabela a seguir, 

Santa Catarina responde por aproximadamente 1/5 da capacidade física instalada dos dois 

demais estados da região102. 

 

Tabela 16 - Evolução da Capacidade Estática dos Armazéns Cadastrados (em mil/Ton) 
nos estados da Região Sul do Brasil – 2000 a 2020 

Anos Paraná Santa Catarina Rio Grande do Sul 
2000 17.878,40 3.011,40 18.319,40 
2001 17.767,10 3.063,20 18.804,70 
2002 17.722,20 2.884,20 18.742,80 
2003 18.960,90 3.185,60 19.644,70 
2004 20.270,80 3.371,10 20.035,30 
2005 23.234,30 3.311,60 21.207,60 
2006 24.944,40 3.478,50 22.252,80 
2007 25.021,70 3.539,90 22.637,90 
2008 24.713,80 4.698,90 24.654,70 
2009 25.962,30 4.822,50 23.247,40 
2010 27.257,40 4.910,20 24.487,10 
2011 27.796,00 4.973,60 26.247,50 
2012 27.301,70 5.095,20 26.500,00 
2013 27.677,70 5.180,40 27.391,60 
2014 28.353,30 5.201,60 28.659,80 
2015 28.742,00 5.128,10 28.535,00 
2016 29.667,90 5.475,50 28.798,60 
2017 29.921,20 5.596,40 29.275,60 
2018 29.772,70 5.851,30 29.571,70 
2019 30.024,60 5.865,80 30.851,00 
2020 29.910,60 5.887,20 30.945,70 

Fonte: CONAB (2020) 

 

 
102 É claro que levamos em consideração que Santa Catarina não é um grande produtor de Soja como Rio Grande 
do Sul e Paraná. Sua participação agroindustrial é voltada basicamente ao complexo de carne e não de grãos.  
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Conforme dados da CONAB, Paraná e Rio Grande do Sul, tiveram evolução parecida 

com a capacidade física e estática entre os anos 2000 e 2020. O Paraná no ano 2000 possuía 

17.878,40 toneladas para armazenamento, Rio Grande do Sul 18.319,40 toneladas, enquanto 

Santa Catarina possuía 3.011,40 toneladas.  

Em contrapartida, para termos uma ideia, este estado produziu, segundo dados da 

EMBRAPA na safra correspondente ao ano 2019, 2.27 milhões de toneladas, enquanto Paraná 

produziu em 2018, aproximadamente 19.000,00 milhões de toneladas e Rio Grande do Sul 

11.444 milhões de toneladas. Dessa forma, como pode ser observado no gráfico a seguir os dois 

últimos estados possuem uma evolução muito parecida no que diz respeito a capacidade estática 

para armazenamento. 

 
 

Gráfico 13 - Evolução da Capacidade Estática dos Armazéns Cadastrados (em mil/Ton) nos 
estados da Região Sul do Brasil – 2000 a 2020 

 
Fonte: Elaborado pelo autor a partir dos dados da CONAB 

 

 O Paraná, entre 2000 e 2002, teve leve queda na capacidade estática. Porém, nos anos 

posteriores que vai de 2002 a 2020 a evolução foi considerável, tendo apenas algumas variações 

negativas entre 2007-2008 e 2011-2012. Nos demais anos o crescimento foi constante. 

No caso de Santa Catarina, a evolução não foi muito expressiva, uma vez que entre os 

anos 2000 a 2007 o crescimento foi pouco significativo, chegando a 528,5 mil/ton. Já entre 

2007 e 2008 o crescimento foi mais expressivo, havendo, nesse interregno, um avanço de 1.159 

mil/ton se mantendo praticamente estável até meados de 2015. 
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Tabela 17 - Área Colhida, Produção de Soja (ton.) e Capacidade Estática Instalada no Estado 
do Paraná – safras 2000 a 2020 
 

Ano 
Agrícola 

Área 
Colhida 

(ha) 

Produção 
(milhões/ton) 

Capacidade 
Estática Instalada 

(mil/ton) 

Variação (≈%) da 
capacidade Estática em 

comparação ao ano 
imediatamente anterior 

2000 2.859,362 7.199,810 17.878,4  
 0,62 % 2001 2.821,906 8.628,469 17.767,1 

2002 3.316,379 9.565,905 17.722,2  0,25 % 
2003 3.653,266 11.018,749 18.960,9  1,35 % 
2004 4.007,099 10.221,323 20.270,8  6,91 % 
2005 4.147,006 9.535,660 23.234,3    14,62 % 
2006 3.948,520 9.466,405 24.944,4  7,36 % 
2007 4.001,443 11.882,704 25.021,7  0,31 % 
2008 3.967,764 11.764,466 24.713,8  1,23 % 
2009 4.077,142 9.410,791 25.962,3  5,05 % 
2010 4.479,869 14.091,821 27.257,4                      4,9 % 
2011 4.555,312 15.457,911 27.796,0  1,98 % 
2012 4.454,655 10.924,321 27.301,7  1,78 % 
2013 4.754,076 15.924,318 27.677,7  1,38 % 
2014 5.011,446 14.783,712 28.353,3  2,44 % 
2015 5.246,532 17.262,381 28.742,0 1,37 % 
2016 5.453,487 16.852,229 29.667,9 3,22 % 
2017 5.271,804 19.829,990 29.921,2 0,85 % 
2018 5.437,946 19.184,455 29.772,7                     0,5 % 
2019 5.450,068 16.133,009 30.024,6                     0,84 % 
2020 5.516,677 20.871,892 29.910,6 0,39 % 

Fonte: Conab 

 
De acordo com a CONAB, os dez municípios que mais possuem unidades de armazéns 

de grãos sólidos distribuídos no estado do Paraná são: Ponta Grossa com 104 unidades; 

Cascavel com 88; Guarapuava com 72, Paranaguá com 59; Campo Mourão com 41; Castro 41; 

Tibagi 40; Maringá com 39; Londrina 37 e Palmeira 35.  

 A distribuição de armazéns por município dialoga com as estratégias das empresas do 

ramo agroindustrial, pois na tentativa de obterem maiores margens de lucros acabam por 

concentrar-se onde a produção é mais elevada. Isso permite maior integração com a dinâmica 

financeira para financiar a expansão da capacidade produtiva, refletindo na redução de gastos 

com transportes e perca de qualidade dos produtos comercializados. 
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Mapa 07 - Quantidade Produzida de Soja (mil/ton) no estado do Paraná – 1980 a 2019 

 
Fonte: IBGE, IPARDES. Base Cartográfica – ITCG: 1997 

 
O estado, comparativamente aos demais estados brasileiros, além de se destacar como 

um grande produtor de grãos é também destaque na armazenagem. Dessa forma, o estado 

contribui com a região Sul, onde estes totalizam mais de 6000 unidades de armazenamento. Tal 

capacidade de armazenagem reflete no controle do fluxo de cargas com destinação ao porto, 

tendo impacto mais suave sobre a rede de transportes. 

Por fim, essa dinâmica da armazenagem não ocorre de maneira homogênea no país, pois 

segundo Gaban et al. (2017), ao avaliar a evolução do agronegócio no Brasil e a armazenagem 

para os anos de 2024/2025 chegaram à conclusão de que o desempenho na evolução da 

produção e armazenagem se dá de maneira desigual, onde o último não acompanha a evolução 

da capacidade de produção, causando profundos problemas logísticos, e em relação a 

competitividade, desperdiça os benefícios que esses armazenamentos proporcionam.  

 Por fim, ressaltamos a necessidade de se manter o aparato já consolidado de 

intermediação financeira, enquanto financiador da logística como um todo e, no caso em 

particular o financiamento do Programa de Construção e Ampliação de Armazéns (PCA). 

 O Paraná possui condições e recursos disponíveis a serem aplicados e assim elevar os 

níveis de desenvolvimento, mas o que se torna complexo é o próprio desenvolvimento das 

forças produtivas para poder mobilizar tal recurso e aplicá-lo nas atividades produtivas, ou 

mesmo, fugir das ideias fixas de que a economia é quase que exclusivamente dependente de 

recursos estrangeiros.  



172 

 

No entanto, o que invariavelmente se apresenta e é um equívoco, é a compressão do 

consumo e a necessidade de capital estrangeiro para financiar o desenvolvimento. Para Rangel 

(2012, p.465). 
 
[...]. O capital estrangeiro, a compressão do consumo ou a renúncia ao 
desenvolvimento, eis as soluções que se apresentam. Mas, o simples 
levantamento do problema da capacidade ociosa, cuja existência ninguém 
pode negar, dissipa essa névoa luminosa de falsa evidência, por que é claro 
que, se for possível utilizá-la, aumentará a disponibilidade de bens e serviços 
e, portanto, será possível aumentar os investimentos, acelerar o 
desenvolvimento, sem aumento da contribuição do capital estrangeiro e sem 
compressão do consumo. 

 

Evidente que para o autor, a utilização das poupanças virtuais, mas potenciais 

produtivamente não deveriam e nem devem ser ignoradas. Em sua visão, é claro que os 

trabalhadores desejam trabalho e, os empregadores desejam que suas instalações físicas 

produtivas estejam em plenas operações. Isso implica que o aumento da produção tenderá a 

desafogar a balança de pagamentos pelo aumento das exportações em detrimento das 

importações melhorando as condições para eventual entrada de capital externo - desde que em 

condições favoráveis e impossível alavancagem interna. 

Aprendemos com o autor que as crises – ou fases “b” dos ciclos – impelem mudanças 

institucionais profundas viabilizando novos ciclos de crescimento. Essas mudanças 

institucionais não ficam apenas na dimensão produtiva, transbordando também para a dimensão 

financeira, visto que numa economia monetária o aspecto financeiro é fundamental para o 

financiamento de todas as atividades econômicas.  

A título de exemplo, temos os bancos de financiamentos, os quais, ao longo do trabalho 

expressamos sua importância nos desembolsos em vários segmentos, inclusive para 

financiamento na ampliação da rede de armazenagem, as instituições financeiras são 

fundamentais.   

Sendo assim, para Padilha (2019), o Programa de Construção e Ampliação de Armazéns 

(PCA), tem por objetivo conceder financiamento tanto para modernização como para 

ampliação/construção de novas estruturas de armazenagem, com taxas de juros que variam 

entre 3,5 % e 4% ao ano.  

Segundo o autor, nas safras 2013/2014 e 2014/2015, o programa aplicou R$ 7,8 bilhões, 

tendo principalmente como agentes financeiros o Banco Regional de Desenvolvimento do 

Extremo Sul (BRDE), BNDES, Banco do Brasil, Itaú e Santander. Estes bancos têm papel 
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fundamental na intermediação das operações financeiras junto às cooperativas para ampliação 

e construção de armazéns.  

Além das cooperativas como Lar, Coamo, Cocamar, Copacol, Frimesa, Frísia, dentre 

outras, captarem recursos para implantação do Programa a cooperativa  

 
Agrária também investiu maciçamente na ampliação da capacidade de 
armazenagem, com evolução de 593 mil toneladas em 2008 para 1,26 milhão 
de toneladas em 2016. Em 2016, a cooperativa inaugurou sua maior obra nesse 
aspecto, um armazém graneleiro com capacidade estática de 277 mil toneladas 
e mais dezoito silos com adição de 54 mil toneladas. Com esses investimentos, 
a cooperativa aumentou 30% sua capacidade de armazenagem. 

 

Mesmo tendo bancos privados para financiar investimentos, custeios e capital de giro, 

Padilha (2019, p. 338) deixa claro que “as principais instituições financeiras utilizadas pelas 

cooperativas para acessar o crédito oficial foram o BNDES e BRDE, que financiaram a maior 

parte dos projetos de investimentos. [...].” 

O mapa a seguir mostra a distribuição espacial dos armazéns no estado do Paraná, 

permitindo observar o investimento público na expansão da capacidade produtiva 

agroindustrial dividido entre “indústria” e “armazenamento” 

 

Mapa 08 - Distribuição espacial no Paraná dos investimentos das maiores cooperativas da 
Região Sul com financiamento público entre 2003 e 2017 

 

 
Fonte: Relatórios de Atividades das Cooperativas, vários anos; BNDES Transparência, Apud Padilha 

(2019). Adaptado pelo autor 
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Os financiamentos com taxas de juros atrativas são fundamentais para aquisição dos 

recursos ampliando a capacidade estática dos armazéns pelo estado. Por mais que o Paraná 

esteja em uma situação privilegiada no ranking, quando o assunto é rede de armazenagem, 

capacidade estática ou mesmo qualidade rodoviária, é mais que urgente planejamento para se 

pensar estrategicamente de modo alocar corretamente os recursos financeiros. 

 

3.6 CONSIDERAÇÕES DO CAPÍTULO III 

Neste capítulo, demonstramos que a incorporação de trabalhadores no modal ferroviário 

no estado do Paraná não acompanhou a evolução do modal rodoviário. Nos respectivos modais 

observados, foi possível perceber que o primeiro não foi muito sensível às pressões da evolução 

agroindustrial que houve no decorrer dos anos 2000.  

A discrepância no que diz respeito à ampliação qualitativa e quantitativa só poderá ser 

superada com sólidos planejamentos voltados ao setor, considerando uma análise totalizante e 

não fragmentada dos demais setores. Tais planejamentos impelem um protagonismo cada vez 

maior do Estado para liderar o processo de desenvolvimento. 

Além disso, o planejamento resulta numa organização racional voltada à ampliação e 

otimização da utilização dos armazéns, tendo em vista, o importante papel que esse 

empreendimento representa na qualidade das mercadorias comercializadas e ordenamento do 

fluxo dos mesmos atenuando os impactos negativos das rodovias. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O presente trabalho realizou uma abordagem acerca da ociosidade e dos pontos de 

estrangulamento no setor de infraestruturas de transporte no estado do Paraná, tendo como norte 

o pensamento de Ignácio Rangel.  

O trabalho faz um resgate da constituição da terceira dualidade nos anos 1930, liderada 

pelo pacto de poder entre o latifúndio feudal, voltado ao mercado interno e à burguesia 

industrial nascente, destacando que o pacto foi importantíssimo para consolidar no Brasil o 

desenvolvimento da indústria nacional, que resultou em saldos positivos em toda economia 

nacional, desdobrando-se inclusive em planos e programas setoriais nas infraestruturas de 

transporte.   

Esses planos tinham por objetivo a contínua substituição de importações e a ampliação 

das bases econômicas através das infraestruturas, tendo em vista que esta última era tratada 

como um setor estratégico, por integrar o mercado e regiões na tentativa de romper os pontos 

de estrangulamentos, considerando que em todo o período ante 1930, a ligação entre as regiões 

se dava de forma horizontal, cujo interesse era a exportação de produtos primários para o 

comércio exterior pelos portos brasileiros. Porém, as ligações verticais só foram vistas a partir 

de 1930 com Getúlio Vargas e com mais intensidade no Plano de Metas e II PND tendo o Estado 

como protagonista relevante. 

Ficou evidente nesse período, que o Estado atuou fortemente no planejamento 

econômico. Porém, tanto o Plano de Metas de JK, quanto o II PND do Governo Ernesto Geisel, 

tinham claras preocupações com o desenvolvimento nacional.  

Posteriormente, os anos 1980 (fora a IIRSA que foi um importante intento de 

interligação regional entre os países latino-americanos) marcam uma descontinuidade nesse 

longo processo, com políticas econômicas neoliberais tendo como preocupação fundamental a 

manutenção do tripé macroeconômico, isto é, metas inflacionárias, superávit primário e câmbio 

flutuante, deixando o desenvolvimento econômico quiçá a pautas secundárias.  

Apesar disso, a partir dos anos 2000 notamos uma inflexão no âmbito das políticas 

econômicas, visto que o Estado brasileiro passou a adotar uma postura com maior protagonismo 

no mercado, mais especificamente em relação às políticas sociais, investimentos públicos e 

parcerias com o setor privado, diferentemente àquela adotada nos anos 1990. Essa orientação 

acerca de maior atuação do poder público, teve desdobramentos positivos no estado do Paraná.  
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No respectivo ente federativo, foi possível perceber que na primeira década deste século, 

houve um aumento nos níveis de produtividade e geração de emprego, em função do retorno 

das políticas progressistas voltadas ao bem-estar social. Dentro dessas políticas progressistas é 

visível a importância do Programa de Aceleração do Crescimento enquanto mecanismo de 

elevação da folha de salário, consumo e produção, paralelamente às políticas sociais 

distributivas de renda, investimentos públicos e crédito facilitado.  

Sendo assim, os investimentos públicos foram essenciais para a recuperação da crise 

econômica de 2008 e, nas tentativas de resolver os monumentais gargalos nas várias esferas do 

setor de infraestrutura, especialmente no setor de transporte e portuário que juntos formam uma 

estrutura chave para integração dos espaços econômicos.  

No último capítulo, foi constatado que a incorporação de trabalhadores no modal 

ferroviário no estado do Paraná não acompanhou a evolução do modal rodoviário, onde, nos 

respectivos modais observados, percebemos que o primeiro não foi muito sensível às pressões 

da evolução agroindustrial ocorridas no decorrer dos anos 2000, reforçando ainda mais a 

dependência dos transportes de carga no modal rodoviário.  

Dessa forma, a discrepância no que diz respeito à ampliação qualitativa e quantitativa 

só poderá ser superada com sólidos planejamentos voltados ao setor, com vistas a uma análise 

totalizante e não fragmentada dos demais setores, considerando os elos de toda estrutura 

econômica. Tais planejamentos impelem um protagonismo cada vez maior do Estado para 

liderar o processo de desenvolvimento assim como no passado recente. 

Outrossim, o planejamento resulta numa organização racional, na ampliação e 

otimização da utilização dos armazéns, tendo em vista, o importante papel que esse 

empreendimento representa na qualidade das mercadorias comercializadas e ordenamento do 

fluxo dos mesmos, atenuando os impactos negativos das rodovias. O planejamento resulta, 

portanto, na racionalização de toda estrutura logística que vai além das ações setoriais e 

pontuais. 
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